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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 331/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Braga, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou
a tomada de posse administrativa de uma parcela de terreno assinalada
na planta em anexo, com a área de 3560 m2, a destacar do prédio
misto sito no lugar da Igreja, freguesia de Fraião, concelho de Braga,
propriedade de António Afonso Mendes e mulher, Maria do Carmo
Afonso Alves, descrito na Conservatória do Registo Predial de Braga
sob o n.o 00242/141096 e inscrito na respectiva matriz predial sob
os artigos 190 (urbano) e 18 (rústico).

A expropriação destina-se à construção da variante da Escola de
Fraião — 4.a fase.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 19.o, n.os 1, 2 e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência dele-
gada pelo despacho n.o 6696/2000, do Ministro Adjunto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de 2000,
e tem os fundamentos de facto e de direito constantes das informações
técnicas (IT) n.os 123-DSJ, de 30 de Junho de 2000, e 203-DSJ, de
4 de Setembro de 2000, da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
bem como os que constam, dos documentos do processo de instrução.

22 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Eugénia Santos.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 20 442/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da vereadora dos Serviços Municipais de Urbanismo, Recursos
Humanos e Saúde Ocupacional da Câmara Municipal de Almada
de 11 de Setembro de 2000 e do inspector-geral da Administração
do Território de 26 de Setembro de 2000:

Agostinho Henrique Ferreira Fonseca, motorista da Câmara Muni-
cipal de Almada — autorizado a exercer funções na Inspecção-

-Geral da Administração do Território, em regime de requisição,
pelo período de um ano, ao abrigo do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Despacho (extracto) n.o 20 443/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral da Administração do Território de 27 de
Setembro de 2000:

Elsa Maria de Carvalho Abrantes, programadora-adjunta de 1.a classe
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração do
Território — nomeada, precedendo concurso, programadora do
mesmo quadro, considerando-se exonerada do lugar que vem ocu-
pando com efeitos reportados à data de aceitação do novo lugar.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto da Comunicação Social

Despacho (extracto) n.o 20 444/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente do Instituto da Comunicação Social de 27 de
Setembro de 2000:

Licenciado Carlos Manuel Barbosa Soeiro, assessor do quadro de
pessoal do Instituto da Comunicação Social, a exercer o cargo de
chefe de divisão naquele Instituto desde 13 de Fevereiro de
1997 — nomeado, precedendo concurso, chefe da Divisão de Apoio
aos Órgãos de Comunicação Social do mesmo quadro de pessoal,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos à data do referido
despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Setembro de 2000. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Instituto Nacional do Desporto

Aviso (extracto) n.o 14 399/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto e de 24 de Julho de 2000, da vereadora da área de Gestão
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Lisboa:

Maria Manuela Carvalho Dias Durte Ruaz, técnica superior de
2.a classe da carreira de engenheiro, do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Lisboa — autorizada a requisição pelo
período de um ano, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1005/2000. — O Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, determinou, no artigo 26.o, a revisão
da Portaria n.o 739/79, de 31 de Dezembro, e a criação da carreira
de operário altamente qualificado.

Em consequência, foram publicados o Decreto-Lei n.o 518/99, de
10 de Dezembro, que criou no ordenamento de carreiras da Admi-
nistração Pública a carreira de operário altamente qualificado e a
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro, que procedeu à actualização
dos níveis de qualificação das carreiras operárias.

Considerando que o processo de simplificação das carreiras ope-
rárias e do diferente enquadramento dos níveis de qualificação tem
carácter dinâmico, devendo prosseguir no sentido do ajustamento
deste sector de pessoal às necessidades da Administração e à evolução
da formação, das técnicas e métodos de trabalho, o n.o 9.o da Portaria
n.o 807/99, de 21 de Setembro, previu a constituição de uma comissão
técnica.
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É o que se concretiza através do presente despacho conjunto.
Assim, determina-se o seguinte:
1 — É criada a comissão técnica prevista no n.o 9.o da Portaria

n.o 807/99, de 21 de Setembro, com o objectivo de:

a) Acompanhar a aplicação das soluções preconizadas pela Por-
taria n.o 807/99, de 21 de Setembro;

b) Proceder à identificação de eventuais ajustamentos a intro-
duzir na mesma.

2 — A comissão técnica é coordenada pelo representante do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa e integra representantes da Administração e das associações
sindicais.

3 — Em representação da Administração integram a comissão
técnica:

a) Fernando Vaz de Medeiros, adjunto do Gabinete do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa;

b) Maria de Lurdes Ribeiro Videira, assessora, e Bebiete Costa,
técnica superior principal, da Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública;

c) Isabel Rijo, chefe de divisão, da Direcção-Geral do Orça-
mento;

d) Isabel Ferreira, técnica superior principal, da Direcção-Geral
das Autarquias Locais.

4 — Em representação das associações sindicais integram a comis-
são técnica:

a) José Maria Torres, da Frente Comum de Sindicatos da Admi-
nistração Pública;

b) Eduardo Carmo Silva, da Frente Sindical da Administração
Pública.

5 — A comissão técnica concluirá os seus trabalhos até 1 de
Janeiro de 2002.

20 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho. — O Secretário de
Estado do Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário
Pacheco. — O Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, Alexandre António Cantigas Rosa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1006/2000. — O Programa de Conso-
lidação do Sistema Urbano Nacional e Apoio à Execução dos Planos
Directores Municipais (PROSIURB) foi criado pelo despacho n.o 6/94,
de 10 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 21,
de 26 de Janeiro de 1994.

No referido despacho prevê-se que o Programa vigore até 31 de
Dezembro de 1999 e que as candidaturas sejam apresentadas, anual-
mente, até 31 de Março, ocorrendo a decisão final até 31 de Julho.

O prazo de execução do PROSIURB, bem como as funções ine-
rentes, asseguradas pelas estruturas nacionais e regionais de acom-
panhamento do Programa, foi prorrogado até 31 de Dezembro do
ano de 2000, pelo despacho n.o 11 245/99, de 24 de Maio, do Ministro
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 11 de Junho
de 1999.

A citada prorrogação baseou-se no facto de no ano de 1999 ter
sido apresentado, dentro do prazo legal, um número considerável
de candidaturas respeitantes aos subprogramas 1 e 2 e na possibilidade
de poder haver necessidade de efectuar pagamentos das comparti-
cipações para além da data de vigência do Programa, pelo facto de
as obras se concluírem depois daquela data.

Contudo, considerando que alguns dos empreendimentos em curso
no âmbito do PROSIURB são co-financiados pelos fundos estruturais,
ao abrigo do Quadro Comunitário de Apoio (QCA II);

Considerando que o prazo de execução dos projectos comparti-
cipados pelo QCA II ocorre até 31 de Dezembro de 2001, enquanto
o financiamento através do PROSIURB seria encerrado em 31 de
Dezembro de 2000:

Determina-se:
1 — Os pagamentos dos contratos-programa em execução podem

ocorrer até 31 de Dezembro de 2001, com base em programações
financeiras superiormente aprovadas ou a pedido da câmara municipal
respectiva, apresentado até 30 dias antes de 31 de Dezembro de 2000.

2 — O Gabinete Coordenador do PROSIURB, em funções até ao
final do corrente ano, apresentará um relatório de avaliação do Pro-
grama, reportado a 31 de Dezembro de 2000.

3 — A partir de 1 de Janeiro de 2001, caberá à Direcção-Geral
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Urbano e à
Direcção-Geral das Autarquias Locais assegurar os circuitos finan-
ceiros inerentes à execução dos projectos, com o apoio e o acom-
panhamento da execução assegurado pelas direcções regionais do
ambiente e ordenamento do território e pelas comissões de coor-
denação regional (direcções regionais da administração autárquica).

4 — A Direcção-Geral do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Urbano em articulação com as direcções regionais do
ambiente e do ordenamento do território e a Direcção-Geral das
Autarquias Locais em articulação com as direcções regionais da admi-
nistração autárquica elaborarão um relatório adicional de avaliação
do PROSIURB incidente sobre a execução dos projectos no ano
de 2001.

11 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Local, José Augusto Clemente de Carvalho. — O Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza,
Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 20 445/2000 (2.a série). — Isac Jorge Ramos
Moreira Pinto e mulher, Ana Maria Almeida Oliveira Sampaio, reque-
reram no Supremo Tribunal Administrativo a suspensão da eficácia
do despacho MES n.o 5176-A/2000, correndo tal processo sob o
n.o 46 548.

Considerando:
Que a utilidade pública e urgência da expropriação, declarada atra-

vés do despacho acima referido, tem como objecto os imóveis des-
tinados à execução da obra variante nascente de Famalicão;

Que a urgência das expropriações dos bens imóveis para a execução
desta obra se fundamenta no disposto no artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949;

Que a empreitada destinada à sua realização já foi contratada;
Que a suspensão da eficácia do acto impede a consignação, deter-

minando grave perturbação no desenvolvimento dos trabalhos,
levando no mínimo à interrupção da obra ou ao normal desenvol-
vimento do plano de trabalhos, nos termos das atinentes disposições
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

Que, consequentemente, tal situação determinará atraso na aber-
tura ao tráfego da referida variante;

Que este atraso determina que a utilização das actuais EN 14,
204 e 206, já totalmente saturadas, se continue a fazer em condições
críticas que afectam a segurança dos utentes, situação que só será
resolvida de forma eficaz com a entrada em serviço da nova via;

Que a segurança rodoviária constitui um interesse fundamental do
Estado, pelo que se verifica uma grave urgência para o interesse
público na imediata execução do mencionado despacho, nos termos
do n.o 1 do artigo 80.o da Lei de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Junho:

Declaro, por delegação do Ministro do Equipamento Social, cons-
tante do despacho n.o 18 249/2000, de 22 de Agosto, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000,
a grave urgência para o interesse público na imediata execução do
acto.

26 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 20 446/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Setembro de 2000, por delegação:

José Luís Pêgo Lourenço, operador de sistema de 2.a classe da carreira
de operador de sistema do quadro dos Serviços Centrais desta Direcção-
-Geral — nomeado, precedendo concurso, operador de sistema de
1.a classe do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa San-
tos Summavielle.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 1007/2000. — Com a publicação do
Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março, foi criado o Instituto dos Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI),
instituto público dotado de autonomia administrativa e financeira e
património próprio.

O património do IMOPPI é constituído, entre outros, pela uni-
versalidade dos bens e direitos que à data da entrada em vigor do

referido diploma legal se encontrassem afectos ao extinto Conselho
de Mercados de Obras Públicas e Particulares.

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 60/99, de
2 de Março, é aprovada a lista anexa com a relação dos bens e direitos
que constituem o património inicial do IMOPPI.

15 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
(Assinatura ilegível.) — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

ANEXO

Bens móveis a transitar para o IMOPPI

(agrupados por classificação — CIME)

Classe Tipo
de bem Bem Número de bens Valor patrimonial

líquido

01 Equipamento informático: 38 010 892$00
01 Hardware: 27 316 021$00

01 Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 9 417 502$00
02 Impressoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 3 464 725$00
03 Leitores ópticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 348 660$00
04 Microcomputadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86 8 959 152$00
06 Modems . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
07 Monitores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77 1 862 922$00
10 PC portáteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 556 452$00
12 Ratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 25 000$00
13 Scaners (digitalizador de imagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1 323 707$00
14 Teclados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 423 031$00
15 Terminais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0$00
99 Outro equipamento de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 934 870$00

02 Software: 10 694 871$00

01 Software de base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 1 030 220$00
02 Software de aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 9 664 651$00

02 Equipamentos de telecomunicações: 4 672 284$00
01 Equipamento de telecomunicações e sistemas de intercomunicações: 4 673 284$00

01 Centrais de transmissão e de recepção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 3 901 502$00
99 Outro material . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 770 782$00

03 Equipamento e material de escritório e de reprografia: 23 094 489$00
01 Mobiliário: 10 806 615$00

01 Armários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121 3 020 714$00
03 Cadeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 3 906 794$00
04 Cofres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
06 Estantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 686 811$00
07 Ficheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 0$00
08 Mesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 1 105 790$00
09 Secretárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 1 276 233$00
10 Sofás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 17 500$00
99 Outro mobiliário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159 792 773$00

02 Máquinas de escritório: 4 390 669$00

01 Máquinas de escrever . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 0$00
02 Máquinas de calcular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 0$00
05 Registadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 426 576$00
06 Outras máquinas e aparelhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 3 457 209$00
99 Outro equip. de material de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 506 884$00

03 Equipamento de reprografia: 7 897 205$00

01 Fotocopiadoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 7 287 088$00
03 Guilhotinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 10 728$00
05 Máquinas de encadernar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
99 Outro equipamento de reprografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 599 389$00

06 Equipamento e material recreativo, desportivo e de cultura: 1 340 394$00
03 Equipamento e material áudio-visual: 330 394$00

10 Gravadores/reprodutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10 000$00
14 Rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 229 320$00
17 Televisores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 25 720$00
99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 65 354$00

06 Obras de arte, móveis antigos, colecções, antiguidades: 1 010 000$00

25 Quadros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1 010 000$00
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Classe Tipo
de bem Bem Número de bens Valor patrimonial

líquido

07 638 562$00Equip. de conforto, de hig. e de util. comum:
01 Mobiliário e equipamento comum: 477 149$00

02 Armários vestiários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 10 575$00
05 Bengaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 0$00
06 Cadeiras de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 0$00
11 Escadotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
17 Mesas de bar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 0$00
99 Outro mobiliário e equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 466 574$00

02 Artigos e utensílios de decoração e conforto: 27 879$00

99 Outros artigos e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 27 879$00

03 Equipamento e dispositivos de iluminação: 14 175$00

03 Candeeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 14 175$00

04 Equipamento de ar condicionado e de circulação de ar: 119 359$00

01 Aparelho de ar condicionado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 119 359$00
02 Aquecedor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0$00
04 Desumidificadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0$00
14 Termoventiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
15 Ventoinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0$00

06 Equipamento de cozinha: 0$00

01 Máquinas e aparelhos de cozinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 0$00

08 Equipamento de limpeza: 0$00

01 Aspirador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0$00

11 Equipamento de oficina, ferramentas e utensílios: 0$00
02 Ferramentas e máquinas-ferramentas: 0$00

01 Ferramenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0$00
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1440 67 756 621$00

Outros bens móveis afectos ao ex-CMOPP não incluídos no CIME

Classe Tipo
de bem Bem Número de bens Valor patrimonial

atribuído

Equipamento e transporte: 3 280 000$00

Automóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3 280 000$00

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 447/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião informal de Ministros da Defesa NATO de
2000, que se realizará em Birmingham de 9 a 11 de Outubro de
2000, deslocar-me-ei a Inglaterra.

27 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 400/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/2000 — con-
curso interno de acesso geral para preenchimento de dois lugares na
categoria de técnico superior principal do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Defesa Nacional. — Considerando que são
apenas dois os candidatos ao concurso para preenchimento de dois
lugares na categoria de técnico superior principal, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto
de 2000, torna-se desnecessária a aplicação aos mesmos dos métodos
de selecção da avaliação curricular e da entrevista profissional men-
cionados no referido aviso.

Assim, em benefício dos próprios candidatos e de uma maior cele-
ridade e economia processual, aplicar-se-á no presente concurso exclu-
sivamente o método de selecção da avaliação curricular.

25 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 14 401/2000 (2.a série). — Concurso interno geral misto
para três vagas de assistente administrativo principal. — 1 — Abertura
do concurso — autorizada pelo despacho n.o 57/00, de 25 de Setembro,
do tenente general inspector-geral das Forças Armadas, nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho, torna-se público que se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, o concurso
interno geral misto para preenchimento de três lugares de assistente
administrativo principal, da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas (IGFAR)
do Ministério da Defesa Nacional, constante do anexo VI da Portaria
n.o 1256/95, de 24 de Outubro, com as seguintes quotas:

1.1 — Um lugar para funcionários do quadro próprio de pessoal
da IGFAR;

1.2 — Dois lugares para funcionários não pertencentes ao quadro
de pessoal da IGFAR.

2 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, cuja primeira alteração consta da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

Acresce que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — de acordo com o n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso visa exclu-
sivamente o provimento das três vagas mencionadas, caducando com
o seu preenchimento.
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4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo principal
compete, nos lugares a prover, o exercício de funções de apoio nas
áreas de administração do pessoal, expediente e arquivo, contabi-
lidade, economato e património, assim como apoio técnico e admi-
nistrativo nas áreas de estudos e planeamento.

5 Local de trabalho — nas instalações da IGFAR, no Palácio Ben-
saúde, Estrada da Luz, 151, 1600-153 Lisboa.

6 — Remuneração e condições de trabalho:
6.1 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice da

respectiva categoria, referenciada na escala salarial que consta do
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições estabelecidas no

n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário da Administração

Pública e possuir a categoria de assistente administrativo com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, nos termos do n.o 1 a) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada até ao termo do prazo

fixado, através de requerimento feito em papel normalizado branco,
formato A4, dirigido ao tenente general inspector-geral das Forças
Armadas, Palácio Bensaúde, Estrada da Luz, 151, 1600-153 Lisboa,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, em carta registada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número do bilhete de identidade
com data e serviço que o emitiu, residência e código postal,
telefone ou outra forma de contacto);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata e menção ao respectivo aviso;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, tempo de

serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das acções de formação comple-

mentar com referência à entidade promotora, sendo indis-
pensável que conste a respectiva duração, caso as mesmas
não estejam devidamente averbadas;

e) Fotocópia das classificações de serviço relativas aos três últi-
mos anos relevantes para efeitos do concurso, com indicação
quantitativa e qualitativa ou, se indisponível, a respectiva
«classificação extraordinária» referente, no mínimo, a seis
meses de contacto funcional com o notado;

f) Certificado emitido pelo serviço ou organismo de origem do
qual conste o vínculo, bem como o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

g) Quaisquer outros elementos que possam ser considerados pas-
síveis de influir na apreciação de mérito, os quais todavia
só serão tidos em consideração, pelo júri, se devidamente
comprovados.

8.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão, que constam do presente aviso, determina
a exclusão do concurso.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular é efectuada de harmonia com o
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nela sendo
obrigatoriamente considerados factores, tais como a habilitação aca-
démica de base, a formação profissional, a experiência profissional
e a classificação de serviço. Serão também ponderadas as condeco-
rações e louvores existentes nos processos individuais dos candidatos.

9.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma
objectiva, as aptidões dos candidatos designadamente quanto à capa-
cidade de expressão e fluência verbal, motivação e interesse pelo
desempenho, capacidade de relacionamento, interesse pela valoriza-
ção profissional e capacidade de coordenação.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como da entrevista profissional de selecção, incluindo
a respectiva fórmula de classificação final, constam da 1.a acta de

reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
quando solicitada, conforme previsto no n.o 1 g) do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas, na escala de 0 a
20 valores. Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10 — Local de afixação — a relação dos candidatos e da lista de
classificação final será afixada no expositor da Inspecção-Geral das
Forças Armadas, sito no Palácio Bensaúde, em Lisboa.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Coronel Vidal Alberto de Lima Palma Moreira.
Vogais efectivos:

Inspector superior principal José Manuel Rosa Martins
Prata, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Cidália Hilário Jacinto Gomes, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Alexandrina Marques Rebelo, chefe de secção.
Rita Gomes Sequeira dos Santos Fortuna, chefe de secção.

Minuta do requerimento

Exm.o Sr. Inspector-Geral das Forças Armadas:

. . . (nome) . . . (filiação) . . . (nacionalidade) . . . (naturali-
dade) . . . (data de nascimento) . . . (número, data, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade) . . . (residência e código pos-
tal) . . . (telefones) . . . (categoria que detém), vem apresentar a V. Ex.a
a sua candidatura ao concurso interno geral misto para o preenchi-
mento de três lugares na categoria de assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal da IGFAR, conforme aviso n.o . . . /2000
(2.a série), publicado no Diário da República de . . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura conforme bilhete de identidade.)

29 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Geraldo José Leal Estevens, tenente general PILAV.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 20 448/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

Promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
têm direito aos vencimentos do novo posto, os militares a
seguir mencionados:

2SAR RC SAM 609 alimentação (08369389) Ana Cristina Telo Antu-
nes Duarte — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC CAV 225 CC (24905691) Pedro Manuel Paraíso dos Santos
Louro — 10 de Novembro de 1999.

2SAR RC INF 028 APMort. (33204293) Luís Miguel dos Santos Gon-
çalves — 10 de Novembro de 1999.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 449/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
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Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

Promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
têm direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir
mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (05831593) Lídia Ferreira Gou-
veia — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (23260892) Nuno Miguel Mendes Cardoso
Ferreira — 11 de Fevereiro de 2000.

2SAR RC INF 028 APMort. (37884991) Nuno Rafael Geraldo de
Moura — 11 de Fevereiro de 2000.

2SAR RC SAM 609 aliment. (08881191) José Ricardo Morgado
Pedro — 8 de Agosto de 1999.

2SAR RC 286 Rec AML/VBL (09288091) Rogério Paulo Rodrigues
Poinha — 23 de Abril de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 450/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de primeiro-sargento, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

2SAR RC SP 641 programador (01409893) Ricardo Pinto
Gomes — 10 de Novembro de 1999.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 451/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por subdelegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército:

Promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
têm direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir
mencionados:

2SAR RC INF 031 atirador (33101791) José Duarte Correia
Sousa — 12 de Março de 2000.

2SAR RC SS 591 farmácia (21310692) Sónia Conceição Gonçalves
Ferreira — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC ART 197 TmArt (24091591) Miguel Duarte de Pão Fer-
nandes — 11 de Novembro de 1999.

2SAR RC ART 152 campanha (02955191) Jorge Manuel dos Santos
Monteiro — 10 de Abril de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 452/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
30 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército:

Promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir
mencionados:

2SAR RC INF 031 atirador (29580492), Pedro Alexandre Martinho
Marques — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (01527191), Paula Cristina Guerra
Martinho — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22677892), Maria do Sameiro Fer-
reira de Castro — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (04320193), Elisabete Rodrigues
Gomes — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (11627092), Cristina Maria Esteves
Veludo Loureiro — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22841592), Helena Maria Varela
da Silva — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (06112590), Maria da Conceição
Cardoso — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22294091), Anabela Esteves Mar-
ques dos Santos — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22338691), Maria da Soledade
Pereira Fontoura — 12 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (09736389), Maria Helena Queirós
Fernandes Ribeiro — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (05259391), Rosa Maria Ribeiro
Pereira — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (35762392), Maria Manuela Mondas
de Vasconcelos Barbedo — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (25700992), Rafael José Tremoço Pinheiro
Moura — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (20500393), Ricardo Correia de
Sousa — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC INF 033 recinf. (20940092), António César Gonçalves da
Silva — 11 de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 453/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Junho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército:

Promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos termos da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
tem direito ao vencimento do novo posto, os militares a seguir
mencionados:

2SAR RC SS 501 socorrista (19677490), Maria de Fátima dos Reis
Alves — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC SMAT 725 mec vr (16123992), Nuno Manuel Pereira dos
Santos — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC TM 449 rec tm (28866391), Paulo Alexandre Rei Monteiro
Ruivo — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (17227093), Maria do Rosário Viegas
da Cruz — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22566992), Mónica Maria Carrasco
Clavijo — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (25169793), Cidália Margarida de
Jesus Gaspar Cirineu — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC ENG 375 sappont (08978191), Jorge Manuel Vieira Cas-
tro — 1 de Junho de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (30189493), Irina Marto Cinturão
Calado — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (30657893), Susana Manuela da Silva
Teixeira — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC ART 160 costa (36825992), Paulo César Piriquito da Con-
ceição — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (07362990), Elsa Maria Mendes Gon-
çalves Rodrigues — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC ART 152 camp. (10179893), Alexandre Nuno Tavares Guin-
cho Pinela — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (16798692), Alcina Margarida Fernandes
Pinto — 5 de Junho de 2000.

2SAR RC SMAT 772 (01716492), Raul Isidro da Silva de Oliveira
Rodrigues — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (34365693), Carla Sofia Gualdino Rocha
Cardoso — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC TM 423 expltm (20500193), Jorge Miguel Caetano
Pereira — 23 de Abril de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (00250193), Harold Jarvis Mé Mé Neto — 7
de Junho de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (05513593), Paulo Alexandre Carreiro
Cosme — 7 de Junho de 2000.

2SAR RC INF 028 apmort. (29871391), Duarte Sousa Melim — 8
de Junho de 2000.
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2SAR RC INF 031 atirador (18931193), Rui Manuel Rodrigues
Madeira — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC INF 063 tminfo (35989492), Luís Miguel Teixeira da
Costa — 11 de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 454/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
3 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (22774091), Paula Nunes de Oli-
veira — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (32438392), Duarte Jorge Vidal Lou-
renço — 9 de Junho de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22321791), Délia da Conceição Fur-
tado Andrade Chaves — 13 de Junho de 2000.

2SAR RC ART 130 AARadarOPInfo (26923693), João Paulo Fer-
nandes Lopes — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC ART 152 campanha (17139592), Marco António Soares
Rodrigues — 21 de Maio de 2000.

2SAR RC ART 152 campanha (06189893), Carlos Tavares Jun-
queiro — 21 de Maio de 2000.

2SAR RC ART 197 tmart. (30262092), António José Ferreira — 11
de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 455/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército:

2SAR RC CAV 263 PE (01035592), Marco José de Castro Tei-
xeira — 2 de Julho de 1999 — promovido ao posto de primeiro-
-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que se indica, data a partir da qual tem direito aos
vencimentos do novo posto.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 456/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SAM 624 intend. (01945792), Licínio Manuel Rocha da
Silva — 1 de Fevereiro de 2000.

2SAR RC INF 028 apmort. (35992492), Carlos Manuel Dias
Bento — 10 de Maio de 2000.

2SAR RC CAV 225 CC (22303093), Nuno Miguel Pereira Gonçal-
ves — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (22259691), Maria do Céu Venda Fialho
Salvador — 11 de Junho de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (21679092), Luís Filipe Coelho Correia — 31
de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 457/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Agosto de 2000, por subdelegação o director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 063 tm info (24888493), António José Godinho Val-
verde — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secret (20904093), Paulo Manuel Chaves Mon-
tes — 11 de Maio de 2000.

2SAR RC ST 669 op. transp. (22217791), Célia José Cação Moi-
sés — 7 de Junho de 2000.

2SAR RC INF 031 atirador (07313492), Paulo Pereira Henriques
Simões — 3 de Maio de 2000.

2SAR RC ENG 377 sap. eng. (01213193), Eduardo Manuel Mestre
Nunes — 27 de Junho de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 458/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado Maior
do Exército:

FUR RC INF 031 atirador (04560495), Pedro Miguel Paulino
Bexiga — 6 de Fevereiro de 2000 — promovido ao posto de segun-
do-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 459/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

FUR RC CAV 263 PE (14466994) Miguel Ângelo Alves Justo — 29
de Dezembro de 1999 — promovido ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alte-
rações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde
a data que se indica, data a partir da qual tem direito aos ven-
cimentos do novo posto.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 460/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

Promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada se indica, data a partir da qual têm
direito aos vencimentos do novo posto, os militares a seguir
mencionados:

FUR RC INF 063 TmInfo. (31502893) Paulo Jorge Henriques de
Melo — 13 de Fevereiro de 2000.

FUR RC ART 143 CIOL (06137894) Sérgio Miguel Duarte Alves — 6
de Fevereiro de 2000.

FUR RC ART 143 CIOL (30200793) José Pedro da Silva Oliveira — 6
de Fevereiro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.
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Despacho n.o 20 461/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Junho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

Promovidos ao posto de segundo-sargento, nos termos da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que a cada um se indica, data a partir da qual
têm direito aos vencimentos do novo posto, os militares a
seguir mencionados:

FUR RC SMAT 725 MecVR (36663493) Luís Alberto Sampaio
Ramos — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SGE 651 secret. (21470293) Nuno Miguel Martins Abran-
tes — 2 de Junho de 2000.

FUR RC INF 028 AP mort. (02623795) Leandro José Gonçalves
Amado — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SGE 651 secret. (29906493) Emanuel Abreu Reis de
Aguiar — 26 de Abril de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 462/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Junho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército:

FUR RC SIE 641 program. (02708595) Sónia Cristina Valente Fer-
reira — 23 de Junho de 2000 — promovida ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que se indica, data a partir da qual tem direito ao
vencimento do novo posto.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 463/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 602 AdmFin (18850795) Luís Manuel Crespo Rodri-
gues — 10 de Julho de 2000.

FUR RC SGE 651 secretariado (33005593) Rui Filipe de Sousa
Morais — 27 de Maio de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (14873295) Manuel António Tomaz
Pedro — 26 de Abril de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 464/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Agosto de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ART 466 TV (05262394) Carla Patrícia Pereira Ribeiro — 28
de Junho de 2000.

FUR RC SGE 651 secretariado (19598694) José Miguel Martins da
Silva — 16 de Maio de 2000.

FUR RC ENG 375 Sap Pont (07276495) Jorge Manuel Lucas
Alves — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ENG 375 Sap Pont (15830597) Sérgio Manuel Gomes
Almeida — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SMAT 772 Reab Mat (14134495) José Luís Gomes Pereira
da Silva — 6 de Fevereiro de 2000.

FUR RC SMAT 725 Mec VR (17311697) José João Carvalho
Pinto — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (19311495) Miguel de Carvalho Sousa — 28
de Julho de 2000.

FUR RC SMAT 725 Mec VR (07561595) Miguel José Tareco Lou-
renço — 8 de Junho de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 465/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Agosto de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 624 intend. (12977894) Rui Miguel Vicente
Pereira — 19 de Abril de 2000.

FUR RC SAM 624 intend. (36551792) Carlos Alberto Botas
Tomás — 4 de Junho de 2000.

FUR RC SGE 651 secretariado (39294993) Manuel Emílio Moreira
Dias — 25 de Julho de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 466/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SGE 651 secretariado (17300794) Adília Jesus Xavier Gan-
cho Maximino — 8 de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 467/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SAM 609 alimentação (13825294) Paulo David de Medeiros
Pimentel — 9 de Fevereiro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 468/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
17 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
a que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SEFE 885 EF (02687894) Duarte Nuno Rodrigues
Pereira — 8 de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.
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Despacho n.o 20 469/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Maio de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SMAT 772 ReabMat (24921693) Carlos Alberto Pinto Car-
doso Rocha — 9 de Fevereiro de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 470/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC SEFE 885 EF (30887592) Manuel António Barros Ni-
bra — 8 de Maio de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 471/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Julho de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 061 OE (19531594) Luís Miguel Verde Marcos — 12 de
Junho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (27824793) Jorge Manuel Granjeiro da
Fonseca — 21 de Junho de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 472/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
11 de Agosto de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento
do novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 028 AP Mort (20944193) José Augusto Faustino Anji-
nho — 21 de Junho de 2000.

20 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 473/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data

que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (15914192) Mónica Maria Correia
Barros Valente — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC CAV 263 PE (00877491) Sérgio Alexandre da Fonseca
Veloso Ferreira — 26 de Maio de 2000.

2SAR RC ST 669 OP transportes (23093092) José Carlos Pereira
Matias — 6 de Junho de 2000.

2SAR RC ART 197 TmsArt (07620292) Mário Nuno Jorge do
Monte — 21 de Maio de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (25434693) Helena de Fátima do
Rego Almeida Amaral — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (00910493) Sandra Cláudia Cons-
tantino Silva — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (06961493) Ana Paula de Ascenção
Fernandes Sousa Aguiar — 10 de Agosto de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 474/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (09743993) Sónia Maria Sobral Por-
tela Teixeira — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SAM 624 intend. (29245392) Ana Maria Gomes
Vieira — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (22828892) Maria Cristina Vieira
Pereira — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (05775093) Vera Cristina Violante Fer-
raz — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SS 501 socorrista (31445991) Elisabete Augusto Nobre — 11
de Maio de 2000.

2SAR RC ART 108 A. aérea (14343292) João Manuel de Matos
Marques — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (25713293) Pedro Miguel da Cunha
Santos — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC ART 130 AA radar OpInfo (01833092) Rodrigo Dias
Tomás — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SAM 609 alimentação (37882592) Fernando Manuel dos
Santos Pereira — 10 de Agosto de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 475/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primei-
ro-sargento, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
com as alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade
desde a data que se indica, data a partir da qual têm direito ao
vencimento do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SGE 651 secretariado (22911892) Madalena de Jesus Gon-
çalves da Rosa — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (25379691) Alendra de Abreu Gon-
çalves — 10 de Agosto de 2000.

2SAR RC SGE 651 secretariado (32366192) Cristina Lopes Fer-
reira — 10 de Agosto de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 476/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização de Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 306.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
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n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos vencimentos
do novo posto os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 alimentação (38210293) Gisela Mafalda Saraiva
da Costa Ribeiro — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 296 TmCav (13357996) Célia Goreti Tomada Este-
ves — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SAM 609 alimentação (34224593) Rodrigo Dinis dos Santos
Abrantes — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SM 731 MecEleAuto (27978993) Pedro Manuel Ferreira
Teixeira — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (18292894) Paulo Jorge Nestor
Valado — 13 de Agosto de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 477/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SM 725 MecVASuto (00541996) Sónia Cristina Coimbra
Fernandes — 7 de Fevereiro de 1999.

FUR RC INF 031 atirador (03688594) Paulo Sérgio Gomes Boni-
fácio — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (19552497) José Urbano Correia
Abreu — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ST 669 Op transportes (06984196) Maria Célia Esteves
Pinto — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ST 669 Op transportes (31105993) Isabel Maria Ferreira
Rodrigues — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (10809997) Susana Manuela Vaz Gonçalves
Barbosa Nunes — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SM 772 ReabMat (00182694) Elsa Nádia Oliveira da
Rocha — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ART 108 A aérea (15649395) Octávio Manuel Cabral
Melo — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (05740795) Nuno Miguel de Ávila Fer-
nandes — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ART CampOPCT (33393893) Bruno Soares Rocha — 28
de Julho de 2000.

FUR RC SI 641 programador (12750396) Pedro Jorge Madeira da
Silva — 5 de Junho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 478/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
5 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (18016894) Ricardo Filipe Santos
Amaro — 21 de Junho de 2000.

FUR RC SMAT 772 ReabMat (00286195) Pedro Miguel Sousa Gas-
par — 7 de Maio de 2000.

FUR RC SS 501 socorrista (21894593) Samuel Afonso Fernandes
Costa — 21 de Junho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 479/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as

alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos
vencimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 atirador (11186897) Ricardo Manuel Calheiros
Pereira — 6 de Agosto de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (17996294) Ricardo Manuel Simões da
Costa — 28 de Julho de 2000.

FUR RC ENG 377 SapEng (03866897) Ringo Ferreira Azevedo — 28
de Julho de 2000.

FUR RC SGE 651 secretariado (08756895) Mário Filipe Martins dos
Santos — 6 de Maio de 2000.

FUR RC INF 030 Acar Msl (07503895) Mamudo Seidi Seidi — 28
de Julho de 2000.

FUR RC SAM 609 alimentação (01903294) Luís Miguel Monteiro
Gonçalves Capelo — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 atirador (12246695) António Alberto Ramuge
Vieira — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 063 Tm Info (12701298) Tânia Patrícia de Matos
Rajão — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (23842992) Carla Marlene de Freitas Duar-
te — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 296 Tm Cav (17236794) Alberto João Gomes Xavier
de Brito — 6 de Julho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 480/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ART 149 Camp Dir tiro (06332096) Liliana Marlene da
Silva Coutinho — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (23769493) Nuno Rafael Caseiro
Pereira — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (08104696) Francisco José Fernandes
Veloso — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (06022396) Bráulio João Nuno de
Sousa — 6 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (04916196) Bruno José e Silva de Sousa
Rebelo — 28 de Julho de 2000.

FUR RC INF 031 Atirador (08679296) Marco Alexandre Luís Cama-
cho — 6 de Agosto de 2000.

FUR RC SMAT 720 MecElCal (07166898) Hugo Alexandre Rodri-
gues Pereira — 28 de Julho de 2000.

FUR RC CAV 263 PE (11532794) Célia Maria Teixeira Conde Sal-
danha — 28 de Julho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 481/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sar-
gento, nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data a que se indica, data a partir da qual tem direito aos vencimentos
do novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 029 Ap MetCan (03586794) Rui Alexandre Henriques
Figueira — 21 de Junho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Despacho n.o 20 482/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Setembro de 2000, por subdelegação do director de Admi-
nistração e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante
general do Exército, por delegação recebida do general Chefe do
Estado-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-
-sargento, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR,
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aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a
data que a cada se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 609 alimentação (02702897) Diogo Miguel Costa Ale-
xandre — 28 de Julho de 2000.

FUR RC SAM 609 alimentação (03291195) Carla Sofia Pinheiro Jesus
Inácio — 28 de Julho de 2000.

24 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Louvor n.o 801/2000. — Ao cessar o exercício das funções de
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna
louvo o licenciado Hélder Firmino Ribeiro Pereira pela forma como
desempenhou o cargo de chefe do Gabinete, com exemplares com-
petência, dedicação e espírito de serviço e revelando qualidades pes-
soais e profissionais que dignificaram o cargo em que se encontrava
investido e, globalmente, o Gabinete que chefiava.

Tendo a actividade desenvolvida pelo Ministério da Administração
Interna sido revestida de particulares intensidade e complexidade,
na vigência do XIV Governo Constitucional, esse facto veio a reper-
cutir-se notoriamente no volume de solicitações ao Gabinete e nas
exigências envolvidas.

Durante o exercício das minhas funções, tive o privilégio de contar
com o apoio de uma equipa excelente e dedicada que o Dr. Hélder
Pereira soube liderar e que assegurou a capacidade de resposta neces-
sária, pronta e revestida do respeito devido às pessoas e às instituições
intervenientes. Por isso, é merecedor do maior reconhecimento e da
formulação do presente louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 802/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo o mestre
Domingos Pereira de Sousa, meu adjunto, pela forma competente
e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre o caracterizou, tornam-no digno de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 803/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Paula Alexandra da Costa Vilela, minha adjunta, pela forma
competente e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 804/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Luísa Maria Fernandes Duarte Mano, minha assessora, pela
forma competente e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 805/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Isabel Maria Pereira Forte, minha assessora, pela forma com-
petente e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 806/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Ana Clara Narciso Palmeira Pizarro Beleza, minha assessora,
pela forma competente e profissional como desempenhou as suas
funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 807/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo o licen-
ciado Rui Paulo da Silva Soeiro Figueiredo, meu assessor, pela forma
competente e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre o caracterizou, tornam-no digno de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 808/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Mónica Mira d’Andrade, minha assessora, pela forma compe-
tente e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 809/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo o licen-
ciado José Luís Pereira Carneiro, meu assessor, pela forma competente
e profissional como desempenhou as suas funções.

A sua dedicação e inteira disponibilidade, aliadas a um espírito
de equipa e prontidão, caracterizaram a execução das várias tarefas
que desempenhou no Gabinete.

Tal atitude, associada a um bom relacionamento humano que sem-
pre o caracterizou, tornam-no digno de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 810/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Ana
Maria Marques Garcia Antunes, minha secretária, pela forma com-
petente e dedicada como desempenhou as suas funções.

A sua determinação, empenhamento e disponibilidade, aliadas a
um sentido profissional da função, caracterizaram a execução das
várias tarefas realizadas no secretariado do Gabinete.

Tais factos, associados a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 811/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo a licen-
ciada Cátia Monteiro da Silva Antunes, minha secretária, pela forma
competente e dedicada como desempenhou as suas funções.
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A sua determinação, empenhamento e disponibilidade, aliadas a
um sentido profissional da função, caracterizaram a execução das
várias tarefas realizadas no secretariado do Gabinete.

Tais factos, associados a um bom relacionamento humano que sem-
pre a caracterizou, tornam-na digna de público reconhecimento.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 812/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Lídia
Caliça da Rocha Sousa Monteiro, dos serviços de apoio administrativo
ao meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, competente e muito
leal com que desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 813/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Lídia
Maria Pereira Gonçalves Mendes Rodrigues, dos serviços de apoio
administrativo ao meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, com-
petente e muito leal com que desempenhou as tarefas que lhe foram
cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 814/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Olga
Maria dos Santos Vieira da Costa e Castro, dos serviços de apoio
administrativo ao meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, com-
petente e muito leal com que desempenhou as tarefas que lhe foram
cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 815/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Maria
Augusta Martins Gonçalves Silva Rodrigues, dos serviços de apoio
administrativo ao meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, com-
petente e muito leal com que desempenhou as tarefas que lhe foram
cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 816/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Maria
da Assunção Guerreiro, dos serviços de apoio administrativo ao meu
Gabinete, pelo desempenho dedicado, competente e muito leal com
que desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 817/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Maria
dos Anjos dos Santos Duro, dos serviços de apoio administrativo ao
meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, competente e muito leal
com que desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 818/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Leonor
Maria Afonso Brito Cardoso, dos serviços de apoio administrativo
ao meu Gabinete, pelo desempenho dedicado, competente e muito
leal com que desempenhou as tarefas que lhe foram cometidas.

Aquelas qualidades, associadas ao seu trato humano e afável, gran-
jearam a estima e consideração que a tornam digna de público louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 819/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Agos-
tinho Gonçalves Pinto, motorista do meu Gabinete, pela competência,
dedicação e trato humano revelados no exercício das suas funções.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 820/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Nélson
Joaquim Esteves Serrão, motorista do meu Gabinete, pela compe-
tência, dedicação e trato humano revelados no exercício das suas
funções.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Louvor n.o 821/2000. — Ao cessar as funções de Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna louvo Porfírio
José da Silva Miranda, motorista do meu Gabinete, pela competência,
dedicação e trato humano revelados no exercício das suas funções.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 14 402/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Setembro de 2000 do 2.o comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana:

Ana Rosa Pedras Camoêsas dos Anjos, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana — reclassificada
na categoria de telefonista, ao abrigo do disposto no n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, deter-
minando a transição para a nova categoria, para o índice 123, esca-
lão 1, a ocupação de um lugar a aditar automaticamente ao quadro
de pessoal civil desta Guarda, aprovado pela Portaria n.o 1314/95,
de 6 de Novembro, ficando ainda exonerada da categoria anterior
a partir da data de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Aviso n.o 14 403/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Setembro de 2000 do 2.o comandante-geral da Guarda Nacional
Republicana:

Cesarina Augusto Caetano Carvalho Fins, auxiliar de limpeza do qua-
dro de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana — reclassi-
ficada na categoria de auxiliar administrativa, ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, determinando a transição para a nova categoria, para o
índice 137, escalão 3, a ocupação de um lugar a aditar automa-
ticamente ao quadro de pessoal civil desta Guarda, aprovado pela
Portaria n.o 1314/95, de 6 de Novembro, ficando ainda exonerada
da categoria anterior a partir da data de aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos
Manuel Mourato Nunes, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 20 483/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 11 de Setembro de
2000:

Nomeado comandante da Polícia Municipal do Porto, funções cor-
respondentes ao posto de subintendente, ao abrigo do artigo 102.o
da Lei n.o 5/99, o comissário M/100061, António Salgado Rosa,
com efeitos reportados a 26 de Fevereiro de 1999, data da entrada
em vigor da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, nos termos e para
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os efeitos do artigo 128.o, n.o 2, alínea a), do Código do Proce-
dimento Administrativo.

25 de Setembro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 20 484/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais e do director nacional-
-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública, no uso de competência
subdelegada, de 4 de Julho e 8 de Agosto de 2000, respectivamente:

Susana Paula Garcia Rodrigues de Sousa, assistente administrativa
do quadro de pessoal comum da Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais — autorizada a transferência, na mesma categoria, para o
quadro geral da Polícia de Segurança Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 20 485/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Orçamento de 7 de Setembro de
2000:

Maria Helena Cardoso Tavares Ribeiro, subdirectora de contabilidade
d o q u a d r o d e p e s s o a l d a D i r e c ç ã o - G e r a l d o O r ç a -
mento — nomeada, precedendo concurso, para o cargo de chefe
de divisão de Contabilidade do quadro de pessoal dirigente da
mesma Direcção-Geral, em comissão de serviço e por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos reportados a 7 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 486/2000 (2.a série). — Considerando que ter-
mina no dia 31 de Dezembro de 2000 o prazo do contrato de concessão
celebrado no dia 22 de Fevereiro de 1989 com o Sporting Clube
Olhanense para a exploração de uma sala de jogo do bingo em Olhão;

Considerando que, nos termos do n.o 3 do artigo 5.o do Regulamento
da Exploração do Jogo do Bingo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 314/95, de 24 de Novembro, o membro do Governo responsável
pela área do turismo pode, tendo em conta o interesse público, pror-
rogar os prazos das concessões adjudicadas a pessoas colectivas públi-
cas ou de utilidade pública, a pedido fundamentado dos concessio-
nários que tenham cumprido as suas obrigações, devendo as condições
da prorrogação ser estabelecidas no despacho que a autorize;

Considerando, ainda, que a direcção do Sporting Clube Olhanense
requereu, em 19 de Abril, com o aditamento de 31 de Maio findo,
de forma fundamentada, a prorrogação, por mais 10 anos, do prazo
do citado contrato de concessão;

Considerando, por último, que o Sporting Clube Olhanense é uma
instituição de utilidade pública e tem neste momento cumpridas as
suas obrigações legais e contratuais, determino o seguinte:

É prorrogado, por mais 10 anos a contar do dia seguinte ao termo
do respectivo prazo, o contrato de concessão celebrado no dia 22
de Fevereiro de 1989 com o Sporting Clube Olhanense para a explo-
ração de uma sala de jogo do bingo em Olhão, mantendo-se todas
as obrigações que decorrem do aludido contrato.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura

Despacho n.o 20 487/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções
de secretária pessoal do meu Gabinete Fátima Maria Medina Lopes
de Figueiredo, que para o efeito é requisitada à EDP — Electricidade
de Portugal, S. A.

No que concerne à remuneração, a nomeada opta pelo vencimento
de origem, bem como pelas restantes regalias sociais.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Despacho n.o 20 488/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Eli-
sabete Marques André Saleiro para prestar colaboração no meu Gabi-
nete no âmbito de assessoria da sua especialidade, sendo para o efeito
requisitada à EDP — Electricidade de Portugal, S. A.

No que concerne à remuneração, a nomeada opta pelo vencimento
de origem, bem como pelas restantes regalias sociais.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro da Economia, Mário Cristina
de Sousa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 14 404/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Economia de 20 de Setembro de 2000:

Licenciado Fernando José Martins da Palma — cessa, a seu pedido
e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a comissão de serviço no cargo de Secretário-Geral
do Ministério da Economia, para o qual tinha sido nomeado pelo
despacho conjunto n.o 497/99 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho de 1999.

22 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Rectificação n.o 2568/2000. — Para os devidos efeitos e por ter
saído com inexactidão, rectifica-se o louvor n.o 646/2000, inserto no
Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
a p. 15 777, col. 1.a, assim, onde se lê «Louvo os auxiliares admi-
nistrativos do meu Gabinete Olímpio Gomes de Azevedo e» deve
ler-se «Louvo os auxiliares administrativos do meu Gabinete Olímpio
Gomes de Azevedo Matos e».

28 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Gomes
de Almeida.

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 14 405/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço a
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com sede na Rua de Jeró-
nimo Osório, 3-A, rés-do-chão, 1400-119 Lisboa, como entidade ins-
pectora das redes e ramais de distribuição e instalações de gás, que,
por não estar ainda certificada pelo Sistema Português da Qualidade,
fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do referido anexo, proviso-
riamente inscrita no cadastro próprio da DGE pelo prazo de um
ano.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 14 406/2000 (2.a série). — Por contratos de 11 de
Agosto de 2000:

Maria de Fátima Candeias Coelho Teixeira e Olívia Maria Leonor
dos Remédios Furtado, estagiárias de investigação — celebrados
contratos administrativos de provimento como assistentes de inves-
tigação, em regime de dedicação exclusiva, por terem adquirido
o doutoramento. Estes contratos produzem efeitos desde 11 de
Agosto de 2000, sendo rescindidos a partir daquela data os contratos
como estagiárias de investigação. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 14 407/2000 (2.a série). — Por contratos de 11 de
Agosto de 2000:

Ana Isabel Amaro Gonçalves Domingos, Carlos Rodrigues Pereira,
Dulce Helena Ferreira Garcia Roseiro Boavida, Maria do Céu San-
tos Sáàgua Casqueiro Sampaio, Maria Gabriela Sousa de Sena Mar-
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tins, Pablo Tavares Pereira e Sónia Murta Savluchinske Feio, esta-
giários de investigação contratados deste Instituto — celebrados
contratos administrativos de provimento como assistentes de inves-
tigação, em regime de dedicação exclusiva, por terem adquirido
o doutoramento. Estes contratos produzem efeitos desde 11 de
Agosto de 2000, sendo rescindidos a partir daquela data os contratos
como estagiários de investigação. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Aviso n.o 14 408/2000 (2.a série). — Por contratos de 11 de
Agosto de 2000:

Anabela Rodrigues Capelo Virgilio Cachudo, Ana Maria Buttle de
Mendonça Mourão Possidónio de Armada, Carlos Nunes Rodri-
gues, Florbela de Oliveira Carvalheiro Esteves Amaro, Isabel Maria
Alexandrino Duarte, Luís Jorge Abreu Chorão de Quelhas Duarte,
Maria Augusta Preto Xavier Lobo Moutinho Medeiros, Maria
Helena Whitton da Terra Soares de Albergaria, estagiários de inves-
tigação contratados neste Instituto — celebrados contratos admi-
nistrativos de provimento como assistentes de investigação, em
regime de dedicação exclusiva, por terem adquirido o mestrado.

Patrícia Maria Brito Madeira da Silva Moura, estagiária de inves-
tigação contratada no INETI — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente de investigação em regime de tempo
integral, por ter adquirido o mestrado.

Estes contratos produzem efeitos desde 11 de Agosto de 2000,
sendo rescindidos a partir daquela data os contratos como estagiários
de investigação.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 14 409/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Maria do Rosário Lúcio da Silva, auxiliar de limpeza do quadro de
pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa — reclassi-
ficada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, para a categoria de auxiliar administrativo, lugar
a editar ao mesmo quadro, ficando posicionada no escalão 4, índice
147, com efeitos a 1 de Junho de 2000, considerando-se exonerada
do cargo que ocupava a partir da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 410/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Maria de Lurdes Azevedo Ferro Silva, auxiliar de limpeza do quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa — reclas-
sificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro de 2000, para a categoria de operadora de lavan-
daria, lugar a editar ao mesmo quadro, ficando posicionada no
escalão 3, índice 142, com efeitos a 1 de Junho de 2000, consi-
derando-se exonerada do cargo que ocupava da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 411/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Sónia Isabel Viegas de Freitas — reclassificada, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de 2000,
para a categoria de operadora de lavandaria, lugar a editar ao
quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa,
ficando posicionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de
Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 412/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Lucília Brás Alves Lopes — reclassificada, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de 2000, para a
categoria de auxiliar de alimentação, lugar a editar ao quadro de
pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando posi-
cionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de Junho de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 413/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Maria Fernanda Silva Almeida Miranda — reclassificada, nos termos
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de
2000, para a categoria de auxiliar de alimentação, lugar a editar
ao quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa,
ficando posicionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de
Junho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 414/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Maria Júlia Silva Gomes Amaro — reclassificada, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de 2000,
para a categoria de auxiliar de alimentação, lugar a editar ao quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando
posicionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 415/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Maria de Lurdes Vieira Geraldes — reclassificada, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de 2000,
para a categoria de auxiliar de alimentação, lugar a editar ao quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando
posicionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 14 416/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6
de Setembro de 2000:

Paula Maria da Silva Perestrelo — reclassificada, nos termos do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro de 2000,
para a categoria de auxiliar de alimentação, lugar a editar ao quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa, ficando
posicionada no escalão 1, índice 123, com efeitos a 1 de Junho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 489/2000 (2.a série). — O licenciado Nuno
Pedro Souto de Miranda Catarino encontra-se a exercer funções no
meu Gabinete, nos termos do meu despacho n.o 22 663, publicado
na 2.a série do Diário da República, n.o 273, de 23 de Novembro
de 1999. Devido à reorganização do meu gabinete e à vontade expressa
pelo licenciado Nuno Catarino, torna-se agora necessário proceder
à reformulação das suas funções, nos termos seguintes:

1) O referido licenciado passa a exercer funções de apoio técnico
no meu Gabinete, no âmbito das suas competências, sendo
tal colaboração adstrita exclusivamente à representação do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade junto das entidades
para as quais se encontra já nomeado;

2) O referido licenciado auferirá uma retribuição correspon-
dente a uma terça parte da remuneração dos adjuntos do
Gabinete, incluindo, em igual proporção, subsídios de férias
e de Natal e demais componentes desta remuneração;

3) Mantêm-se inalterados os restantes termos da nomeação do
referido licenciado, tal como constam do meu despacho
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n.o 22 663, publicado na 2.a série do Diário da República,
n.o 273, de 23 de Novembro de 1999, designadamente a situa-
ção de requisição do nomeado à Caixa Geral de Depósitos,
S. A.

4) O presente despacho altera o meu anterior despacho referido
no número anterior e produz efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 20 490/2000 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, foi criada a Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, em resultado da fusão das agora extintas
Direcções-Gerais da Acção Social e dos Regimes de Segurança Social.

A Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social é o serviço
de concepção, de coordenação e de apoio técnico e normativo nas
áreas dos regimes de segurança social e da acção social.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissionais ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Isabel Maria dos Santos Morgado da Costa Saldida
reúne, para além dos requisitos gerais exigíveis para o exercício de
funções dirigentes, as características especificamente adequadas ao
desempenho do cargo de subdirector-geral daquele serviço, dado o
seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade
por si desenvolvida na Administração Pública e, em particular, nos
domínios da segurança social e da acção social.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março, determino o seguinte:

1 — É nomeada subdirectora-geral da Direcção-Geral da Solida-
riedade e Segurança Social a licenciada Isabel Maria dos Santos Mor-
gado da Costa Saldida.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Isabel Maria dos Santos Morgado da Costa Saldida nasceu em
19 de Novembro de 1952. É licenciada em Serviço Social pelo Instituto
Superior de Serviço Social e em Ciências Políticas e Sociais pelo
Instituto de Ciências Políticas e Sociais da Universidade Técnica de
Lisboa. Detém a categoria de assessor do quadro da Direcção-Geral
da Acção Social desde 1999. Em 23 de Setembro de 1975 é admitida
como técnica de serviço social de 2.a classe no Instituto de Apoio
ao Retorno de Nacionais — IARN, tendo sido integrada no respectivo
quadro em Janeiro de 1980. Em Março de 1982 é destacada para
a Direcção-Geral da Segurança Social, sendo integrada no respectivo
quadro com a mesma categoria em 30 de Maio de 1984. Em 28 de
Maio de 1990 é promovida, por concurso, a técnica superior de
1.a classe. Entre 7 de Abril de 1990 e Junho de 1993 é afecta ao
Comissariado da Zona Sul da Luta contra a Pobreza. Em 1 de Março
de 1996 é nomeada, por concurso, técnica superior principal do quadro
da Direcção-Geral da Acção Social. Entre 21 de Julho de 1993 e
15 de Fevereiro de 2000 exerceu as funções de chefe da Divisão
da População Idosa e Adulta com Deficiência, da Direcção de Serviços
da Acção Social Integrada, da Direcção-Geral da Acção Social. Entre
3 de Outubro de 1997 e 3 de Abril de 1998 exerceu as funções de
directora de serviços da Acção Social integrada em regime de subs-
tituição, funções que actualmente exerce desde 16 de Fevereiro de
2000.

Despacho n.o 20 491/2000 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, e 22 de Março, foi criada a Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, em resultado da fusão das agora extintas
Direcções-Gerais da Acção Social e dos Regimes de Segurança Social.

A Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social é o serviço
de concepção, de coordenação e de apoio técnico e normativo nas
áreas dos regimes de segurança social e da acção social.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissionais ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

A licenciada Maria Manuela Cruz de Quintanilha e Mendonça
reúne, para além dos requisitos gerais exigíveis para o exercício de
funções dirigentes, as características especificamente adequadas ao
desempenho do cargo de subdirector-geral daquele serviço, dado o
seu perfil curricular e profissional, nomeadamente quanto à actividade
por si desenvolvida na Administração Pública e, em particular, no
domínio da segurança social.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na
redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março, determino o seguinte:

1 — É nomeada subdirectora-geral da Direcção-Geral da Solida-
riedade e Segurança Social a licenciada Maria Manuela Cruz de Quin-
tanilha e Mendonça.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Maria Manuela Cruz de Quintanilha e Mendonça nasceu em 24
de Novembro de 1942. É licenciada em Organização e Gestão de
Empresas pelo Instituto Superior de Ciências do trabalho e da
Empresa. Detém a categoria de assessor principal desde 1985. É téc-
nica superior desde 1972. Entre 1977 e 1980 desempenhou funções
de vogal da comissão administrativa da federação das Caixas de Pre-
vidência e Abonos de Família. Entre 1980 e 1981 foi chefe de divisão
da Direcção-Geral da Segurança Social. Entre 1981 e 1990 desem-
penhou funções de directora de serviços da Direcção-Geral da Segu-
rança Social. Foi subdirectora-geral da Segurança Social entre 1990
e 1991. Actualmente desempenha as funções de subdirectora-geral
da Acção Social desde 1991.

Despacho n.o 20 492/2000 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, foi criada a Direcção-Geral da Soli-
dariedade e Segurança Social, em resultado da fusão das agora extintas
Direcções-Gerais da Acção Social e dos Regimes de Segurança Social.

A Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social é o serviço
de concepção, de coordenação e de apoio técnico e normativo nas
áreas dos regimes de segurança social e da acção social.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissionais ade-
quadas ao exercício das respectivas funções.

O licenciado Mateus Granado de Lemos Teixeira reúne, para além
dos requisitos gerais para o exercício de funções dirigentes, as carac-
terísticas especificamente adequadas ao desempenho do cargo de sub-
director-geral daquele serviço, dado o seu perfil curricular e pro-
fissional, nomeadamente quanto à actividade por si desenvolvida na
Administração Pública e, em particular, no domínio da segurança
social.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 2, e 18.o, n.o 6,
alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com
o artigo 18.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, determino
o seguinte:

1 — É nomeado subdirector-geral da Direcção-Geral da Solidarie-
dade e Segurança Social a licenciado Mateus Granado de Lemos
Teixeira.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Mateus Granado de Lemos Teixeira licenciou-se em Direito pela
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em 1979. É técnico
superior principal do quadro de pessoal do IGFSS, categoria para
a qual foi nomeado definitivamente, precedendo concurso, por deli-
beração de 2 de Junho de 1995 do conselho directivo do IGFSS.
Desempenhou no IGFSS funções técnico-jurídicas, na Divisão Jurí-
dico-Contenciosa da Direcção dos Serviços Jurídico-Contenciosos, até
30 de Outubro de 1995, data em que foi nomeado para o cargo de
adjunto do Gabinete do então Secretário de Estado da Segurança
Social do XIII Governo Constitucional.

Em 1981 ingressou na Administração Pública, tendo sido provido,
em 11 de Fevereiro de 1981, na categoria de técnico superior de
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2.a classe da extinta Junta Central das Casas do Povo, onde desem-
penhou funções no Serviço Técnico de Obras e Equipamento, tendo
a seu cargo a elaboração da proposta anual do PIDDAC. Em 1985,
foi provido, em 3 de Junho, por nomeação definitiva, precedida de
destacamento, no lugar de técnico superior de 2.o classe do quadro
do pessoal do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
desempenhando funções exclusivamente técnico-jurídicas na Divisão
de Contencioso de Imóveis, reportada directamente ao conselho direc-
tivo do IGFSS e à administração do património imobiliário do Ins-
tituto. Em 1987, por deliberação de 29 de Dezembro de 1986 do
conselho directivo, foi provido, interinamente, em 6 de Março, no
lugar de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social. Em 1990, a partir de 4
de Julho, passou a desempenhar funções técnico-jurídicas na Divisão
Jurídico-Contenciosa da Direcção dos Serviços Jurídico-Contenciosos
do IGFSS. Em 1993, foi nomeado, em 15 de Março, a título definitivo,
por nomeação precedida de concurso, no lugar de técnico superior
de 1.a classe do IGFSS. Em 1995, foi nomeado, a título definitivo,
por nomeação precedida de concurso, no lugar de técnico superior
principal do IGFSS. Foi nomeado para o cargo de adjunto do Gabinete
do então Secretário de Estado da Segurança Social do XIII Governo
Constitucional, em 1995. Em 1997, foi nomeado, com efeitos repor-
tados a 27 de Novembro, para o cargo de adjunto do Gabinete do
Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais,
por despacho de 27 de Novembro de 1997, o que ocorreu na sequência
de reorganização interna do XIII Governo Constitucional, pela qual
o actual Ministério do Trabalho e da Solidariedade passou a assumir
as funções que na anterior estrutura governamental estavam cometidas
aos Ministérios da Solidariedade e Segurança Social e para a Qua-
lificação e o Emprego, funções de adjunto que desempenhou inin-
terruptamente até 16 de Julho de 1998. Em 1998, foi nomeado, com
efeitos reportados a 16 de Julho, para o cargo de chefe do Gabinete
do Secretário de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais,
por despacho daquela mesma data, que desempenhou até 25 de Outu-
bro de 1999, data da cessação de funções do XIII Governo Cons-
titucional. Em 1999 foi nomeado, com efeitos reportados a 15 de
Novembro, para o cargo de subdirector-geral da Direcção-Geral dos
Regimes de Segurança Social.

Despacho n.o 20 493/2000 (2.a série). — A Inspecção-Geral do
Trabalho, adiante designada por IGT, é um serviço administrativo
de acompanhamento e de controlo do cumprimento das normas rela-
tivas às condições de trabalho, emprego, desemprego e pagamento
das contribuições para a segurança social.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 102/2000, de 2 de Junho, a IGT
é dirigida por um inspector-geral, coadjuvado por dois subinspec-
tores-gerais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito
por escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções, regime também aplicável
à nomeação de inspectores e subinspectores-gerais, por força do
artigo 2.o, n.o 3, do mesmo diploma legal.

A licenciada Helena Maria Paiva e Serra possui, para além dos
requisitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes,
o perfil adequado para o exercício das funções de subinspectora-geral
do trabalho, considerando, designadamente, a sua formação acadé-
mica e a sua experiência profissional, em especial no domínio das
condições de trabalho, sendo de destacar a sua actividade de sub-
delegada do Instituto do Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho no Barreiro.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 2.o, n.o 3,
3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6, alínea b), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
em conjugação com o disposto no artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 102/2000, de 2 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada subinspectora-geral do trabalho a licenciada
Helena Maria Paiva e Serra.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir desta data.

22 de Setembro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Helena Maria Paiva Serra, natural de Benguela, Angola, é licenciada
em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Clássica de
Lisboa, com frequência de curso de pós-graduação em Segurança
e Higiene do Trabalho na Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, certificada pelo Instituto de Emprego e Formação Pro-
fissional com aptidão profissional de formadora, inspectora principal
da carreira de inspecção superior do grupo de pessoal técnico de
inspecção do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção

das Condições de Trabalho e, desde Julho de 1996, dirigente do
IDICT/IGT. Concebeu módulos de formação destinados à formação
inicial e contínua dos inspectores de trabalho, monitorizou várias
acções de formação inseridas nos planos de formação anuais do
IDICT/IGT dirigidas a inspectores de trabalho em matéria de trabalho
precário e trabalho clandestino, orientou vários estágios de inspectores
de trabalho da carreira de inspecção superior, e foi nomeada coor-
denadora do Subgrupo de Coordenação Pedagógica no processo de
estágio para o ingresso na carreira de inspecção superior do
IDICT/IGT e participou como oradora, na qualidade de representante
da Inspecção-Geral do Trabalho e do Instituto para o Desenvolvi-
mento e Inspecção das Condições de Trabalho, em seminários nacio-
nais e estrangeiros. É membro da Subcomissão Teletrabalho no âmbito
da Unidade de Coordenação da Luta contra a Evasão e Fraude Fiscal
e Aduaneira, em representação da Inspecção-Geral do Trabalho.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 20 494/2000 (2.a série). — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, a comissão de gestão do III Quadro
Comunitário de Apoio (QCA III) integra a estrutura orgânica res-
ponsável pela execução do designado QCA III, constituindo o órgão
depositário das competências referentes à sua gestão global.

Na composição da comissão de gestão do QCA III, constante do
artigo 6.o do citado diploma, está prevista a participação dos dirigentes
das entidades responsáveis pela gestão nacional dos fundos estruturais
mediante designação por despacho do membro do Governo, em cada
caso, competente.

Considerando que, nos termos do artigo 30.o-A do Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, aditado pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 45-A/2000, de 22 de Março, conjugado com o disposto no artigo 4.o
do Decreto Regulamentar n.o 12-A/2000, de 15 de Setembro, o Ins-
tituto de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE) é o organismo
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade incumbido da gestão
e do controlo financeiro das formas de intervenção apoiadas pelo
Fundo Social Europeu (FSE).

Ao abrigo do preceituado no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e no uso da competência em mim dele-
gada pelo despacho n.o 12 305/2000 (2.a série), do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade, de 24 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 2000, designo o pre-
sidente do conselho directivo do IGFSE, licenciado Francisco Ventura
Ramos, como representante da entidade responsável pela gestão
nacional do FSE na Comissão de Gestão do QCA III.

15 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 20 495/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Setembro de 2000 e nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, procede-se à reclassificação de Armando Pires,
auxiliar de serviços gerais do grupo de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal da Casa Pia de Lisboa, para a categoria de auxiliar de
acção educativa no índice 130, 1.o escalão. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

28 de Setembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.

Rectificação n.o 2569/2000. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 18 644/2000 (2.a série), de 14 de
Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê:

«Adelina Lurdes Ferreira Leonor Pedro
Adília Maria Martins Silva Santos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«Adília Maria Martins Silva Santos
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

28 de Setembro de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins
Rebelo.
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Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1207/2000. — Por deliberação de 25 de Junho
de 2000 do conselho directivo desta instituição e despacho de 7 de
Setembro de 2000, do conselho de administração do Hospital Amato
Lusitano:

Emília Maria Lourenço Santos, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Hospital Amato Lusitano — autorizada a sua trans-
ferência, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, para o quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Algarve, na mesma categoria e carreira,
considerando-se exonerada do lugar anterior à data da aceitação.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 20 496/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regio-
nal, proferido por delegação:

Maria de Lurdes Soares Carvalho, ajudante de creche e jardim-de-
-infância, do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada,
após concurso interno de ingresso, em comissão de serviço, durante
o período de um ano, findo o qual, a nomeação se converterá
em definitiva na categoria de assistente administrativo, no mesmo
quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Deliberação n.o 1208/2000. — No uso dos poderes que lhe são
conferidos pelo artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho,
e ao abrigo do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de
25 de Fevereiro, o conselho directivo delega em cada um dos seus
membros a competência para aplicar coimas, ratificando todos os
actos praticados nesta matéria desde 6 de Dezembro de 1999.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Manuel António Martins Alves.

Serviço Sub-Regional de Bragança

Aviso n.o 14 417/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Agosto de 1994:

Ilídia Sena Marcos Falcão, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
Serviço Sub-Regional de Bragança — designada coordenadora do
Serviço Local de Miranda do Douro, sendo os efeitos pecuniários
reportados àquela data. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera-Cruz
Ferreira.

Aviso n.o 14 418/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 30
de Setembro de 1999 (acta n.o 300):

Dinis Augusto Rodrigues, assistente administrativo principal do qua-
dro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte,
Serviço Sub-Regional de Bragança — designado coordenador do
Serviço Local de Macedo de Cavaleiros, sendo os efeitos pecuniários
reportados a 1 de Outubro de 1999. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera
Cruz Ferreira.

Aviso n.o 14 419/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000 (acta n.o 338):

Carlos Miguel Teixeira Pimentel — celebrado contrato administrativo
de provimento, por um período de um ano, tácita e sucessivamente

renovável até ao limite máximo de cinco anos, para a realização
de tarefas inerentes à categoria de assistente administrativo, no
âmbito do rendimento mínimo garantido, a que corresponde a
remuneração mensal ilíquida de 111 600$, com efeitos a partir de
11 de Agosto de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera
Cruz Ferreira.

Aviso n.o 14 420/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 10
de Julho de 2000 (acta n.o 338):

Licenciada Sância dos Prazeres Ribeiro — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por um período de um ano, tácita e suces-
sivamente renovável até ao limite máximo de cinco anos, para a
realização de tarefas inerentes à categoria de técnico superior de
serviço social de 2.a classe, no âmbito do rendimento mínimo garan-
tido, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 233 600$,
com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Directora, Alice Augusta da Vera
Cruz Ferreira.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 14 421/2000 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 28
de Julho de 2000 do director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social, doravante designado por Departa-
mento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a
partir da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o provimento de uma vaga de assessor
da carreira de pessoal técnico superior do quadro de pessoal do
Departamento.

3 — Validade do concurso — o presente concurso tem a validade
de seis meses contados da data da publicitação da lista de classificação
final e caduca com o preenchimento da vaga acima referida.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo elevado grau de qualificação, de responsabi-
lidade, de iniciativa e de autonomia, assim como um domínio total
da área de especialização do Departamento e uma visão global de
administração que permita a interligação de vários quadrantes e domí-
nios de actividade, tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as modificações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela

Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, o qual foi
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-B/96, de 30
de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Opositores ao concurso — podem ser opositores ao concurso
os candidatos que sejam técnicos superiores principais com, pelo
menos, três anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom, conforme a alínea b) do n.o 1, e sem prejuízo
do disposto no seu n.o 3, ambos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

7 — Local de trabalho, remuneração e regalias — o local de tra-
balho situa-se no Departamento de Relações Internacionais de Segu-
rança Social, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, e a remuneração
é a resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as modificações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as
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condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os trabalhadores da administração central.

8 — Candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Depar-
tamento, do qual devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Categoria a que se candidata, com referência ao presente
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e das classificações
de serviço de cada um dos últimos três ou cinco anos, con-
soante o caso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas, estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, caso não entregue
a documentação comprovativa do cumprimento dessas mes-
mas condições;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

8.2 — Documentos — os requerimentos devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso ou nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que o candidato considere relevantes para apre-
ciação do seu mérito ou que constituam critério de preferência
legal;

e) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-
nismo de origem, com indicação da categoria e da natureza
do vínculo, bem como da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

f) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três ou
cinco anos, consoante o caso.

Os candidatos que integrem o quadro do pessoal do Departamento
estão dispensados de apresentar a documentação referida nas alí-
neas b), c) e d) do n.o 8.2 do presente aviso, desde que já exista
nos respectivos processos individuais.

8.3 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
entregues directamente na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, ou enviadas
pelo correio, em envelope dirigido ao director do Departamento, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — Comprovação de documentos — assiste ao júri a faculdade de
exigir a quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a situação
que descreverem, a apresentação de documentos comprovativos das
suas declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos são punidas nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção e classificação final:
11.1 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar con-

sistirá, mediante provas públicas, na apreciação e discussão dos cur-
ricula profissionais dos candidatos.

11.2 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
numa escala numérica de 0 a 20 valores, será a resultante da média
aritmética simples dos resultados da avaliação e da discussão dos
curricula, que são classificadas de per si numa escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de avaliação da apreciação e discussão curriculares
e a respectiva ponderação, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e a
lista de classificação final serão afixadas na Secção de Administração
de Pessoal do Departamento.

13 — Júri do concurso — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Maria José Solipa Lambelho, assessora
principal do Departamento.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Eugénia Amaral Nicolau Nogueira, asses-
sora principal do Departamento, que substitui a presi-
dente nas suas ausências e impedimentos.

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro dos Santos, assessora
do Departamento.

Vogais suplentes:

Licenciada Zita Maria Carvalho Pereira Ferreira Braga,
assessora do Departamento.

Licenciada Anabela Lima Resende Oliveira Gomes Mon-
teiro, chefe de divisão do Departamento.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 422/2000 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 28
de Julho de 2000 do director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de três vagas de técnico superior principal da carreira de
pessoal técnico superior do quadro de pessoal deste Departamento.

3 — Validade do concurso — o presente concurso tem a validade
de três meses contados da data de publicitação da lista de classificação
final, caducando com o preenchimento das vagas para que é aberto.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as modificações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela

Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, o qual foi
rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-B/96, de 30
de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de
Outubro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias — o local de trabalho
situa-se no Departamento de Relações Internacionais de Segurança
Social, Rua da Junqueira, 112, em Lisboa, sendo a remuneração a
resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as modificações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e legislação complementar. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, exercidas no âmbito das
atribuições do Departamento.

7 — Opositores ao concurso — técnicos superiores de 1.a classe
com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom e que
preencham os requisitos de admissão a concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Depar-
tamento, do qual devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data de emissão
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do bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Categoria a que se candidata, com referência ao presente
aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e classificação de
serviço em cada um dos três últimos anos, de harmonia com
o n.o 7 do presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

8.2 — Documentação — os requerimentos devem ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, que inclua, nomeadamente, uma resenha da actividade
profissional, com indicação da sua natureza e características
e dos sectores, serviços ou organismos em que se desenvolveu,
bem como do correspondente tempo de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias; no caso de as habilitações literárias não
corresponderem à conclusão de um curso de nível de estudos
legalmente estabelecido, deverá ser apresentada certidão de
equivalência emitida pelos serviços competentes do Ministério
da Educação;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham a natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas em cada um dos últimos três anos.

Os candidatos que intregam o quadro do pessoal do Departamento
de Relações Internacionais de Segurança Social estão dispensados
de apresentar a documentação que já exista nos respectivos processos
individuais.

8.3 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
entregues directamente na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, ou enviadas
pelo correio, em envelope dirigido ao director do Departamento, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

9 — Comprovação de declarações — assiste ao júri o direito de soli-
citar aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos con-
siderados necessários, bem como a faculdade de exigir a qualquer
dos candidatos a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos são punidas nos termos da lei.

11 — Métodos de selecção e classificação final:
11.1 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar

são a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
Na avaliação curricular, visando avaliar as aptidões profissionais

do candidato, são consideradas:

A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

A formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares a concurso;

A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

A classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

11.2 — Classificação final — a classificação final dos candidatos,
numa escala numérica de 0 a 20 valores, será a resultante da média
aritmética ponderada dos resultados da aplicação dos dois métodos
de selecção, que são classificados de per si numa escala de 0 a 20.
Os factores de ponderação são de 60 % para a avaliação curricular
e de 40 % para a entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-

sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se refere o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão afixadas na Secção de
Administração de Pessoal do Departamento, delas sendo os candidatos
notificados nos termos dos artigos 34.o e 40.o do mesmo Decreto-Lei
n.o 204/98, respectivamente.

13 — Júri do concurso — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Licenciada Lúcia Santos André Serrasqueiro Amo-
rim, assessora principal do Departamento.

Vogais efectivos:

Maria José Pimentel Moreira Salles Câmara de Oliveira,
técnica superior principal do Departamento, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Mariana Antónia Pereira Bernardo, técnica
superior principal do Departamento.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria de Fátima Ribeiro dos Santos, assessora
do Departamento.

Licenciada Zita Maria Carvalho Ferreira Braga, assessora
do Departamento.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 423/2000 (2.a série). — Introdução — em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Abertura — nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 28
de Julho de 2000 do director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social, a seguir designado por DRISS, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para admissão a estágio para ingresso na categoria de
técnico superior de 2.a classe, com vista ao preenchimento de duas
vagas daquela categoria do quadro de pessoal do DRISS.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido por um período
de um ano contado da data da publicitação da lista de classificação
final, caducando com o preenchimento dos referidos lugares para
que é aberto.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as modificações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 32/96, de 11 de Abril, o qual
foi rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-B/96, de
30 de Abril, e 268/97, de 2 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, no domínio das atribui-
ções orgânicas do DRISS, exercidas na área de estudo e negociação
de instrumentos internacionais de segurança social (artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro).

5 — Local de trabalho, remuneração e condições sociais — o local
de trabalho situa-se em Lisboa, na sede do DRISS, Rua da Junqueira,
112, e a remuneração é a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.
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Os estagiários poderão, contudo, optar pela remuneração corres-
pondente ao cargo de origem, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, passando a ser remunerados por referência à categoria de téc-
nico superior de 2.a classe.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

6 — Regime de estágio:

O estágio terá a duração de um ano e carácter probatório;
O estágio integrará, em princípio, a frequência de cursos de for-

mação directamente relacionados com as funções a exercer;
A frequência do estágio será feita em comissão de serviço;
O estagiário será avaliado e classificado por um júri de estágio

a nomear oportunamente.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se ao presente concurso todos os funcionários ou agentes, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam os requisitos enunciados naquelas dis-
posições, designadamente que possuam licenciatura adequada ao lugar
a prover, de preferência em Direito (artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 320/95, de 28 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 268/97, de 2 de Outubro).

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são,
conjuntamente, a prova escrita de conhecimentos, que tem carácter
eliminatório, a avaliação curricular e a entrevista profissional de
selecção.

8.1 — Prova escrita de conhecimentos — a prova escrita de conhe-
cimentos, para cuja realização os candidatos serão oportunamente
convocados, terá como objectivo a avaliação dos conhecimentos dos
candidatos exigíveis para o exercício das funções dos lugares a prover.
A prova de conhecimentos, com a duração de duas horas, será efec-
tuada de acordo com o programa da prova de conhecimentos gerais I,
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

«1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

o concurso é aberto.»
Legislação de base correspondente às matérias acima referidas:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as modi-

ficações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica dos Fun-
cionários Públicos;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual o
concurso é aberto:

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela
Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, o
qual foi rectificado pela Declaração de Rectificação
n.o 7-B/96, de 30 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 268/97, de 3 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Os candidatos poderão, durante a prova, consultar a legislação
acima referida.

8.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais dos candidatos, serão considerados e

ponderados os seguintes factores, de acordo com as exigências das
funções:

8.2.1 — Habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

8.2.2 — Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares postos a concurso;

8.2.3 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso é
aberto, bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da
sua natureza e duração.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
assentará na apreciação dos seguintes factores:

Sentido crítico e clareza de raciocínio;
Interesse pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade de análise e poder de síntese.

8.4 — Classificação — a classificação final será obtida por aplicação
da fórmula:

CF=0,40×PC+0,30×AC+0,30×EPS

em que:
CF — classificação final;
PC — prova escrita de conhecimentos;
AC — avaliação curricular;
EPS — entrevista profissional de selecção;

e em que cada um dos factores acima descritos será valorado e
0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhecimentos,
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do
DRISS, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio com aviso
de recepção, até ao termo do prazo de candidatura, para a Rua da
Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, dele devendo constar:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, naciona-
lidade, data de nascimento, número e data da emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, morada e
número de telefone);

Identificação do concurso, com referência ao presente aviso;
Habilitações literárias;
Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem passíveis

de influir na apreciação do seu mérito, sob pena de não serem
consideradas em caso de não declaração ou não apresentação
dos documentos comprovativos;

Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-
sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções
públicas estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Documentação — os requerimentos devem ser acompanha-
dos da seguinte documentação:

9.2.1 — Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
9.2.2 — Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das

habilitações literárias; no caso de as habilitações literárias não cor-
responderem a conclusão de um curso ou nível de estudos legalmente
estabelecido, deverá ser apresentada certidão de equivalência emitida
pelos serviços competentes do Ministério da Educação;

9.2.3 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

9.2.4 — Declaração do serviço ou organismo de origem, devida-
mente autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria que detém e a natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, expressa em
anos, meses e dias;

9.2.5 — Declaração do serviço ou organismo em que exerça funções
no período de referência, especificando o conjunto de tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado e efectiva-
mente desempenhadas pelo candidato.
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Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do DRISS estão
dispensados da apresentação dos documentos referidos nos n.os 9.2.2
e 9.2.3, desde que constem do respectivo processo individual.

9.3 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas nos
requerimentos serão punidas nos termos da lei.

9.4 — Comprovação de declarações — assiste ao júri o direito de
solicitar aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos
considerados necessários, bem como exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos admitidos e a
lista de classificação final serão afixadas na Secção de Administração
de Pessoal do DRISS.

11 — Júri do concurso — o júri do presente concurso de admissão
a estágio tem a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Helena Costa Nascimento Lúcio.
Vogais efectivos:

Licenciada Anabela Lima de Resende Oliveira Gomes Mon-
teiro, que substituirá a presidente nas suas ausências e
impedimentos.

Licenciado Custódio Rodrigues Lourenço.

Vogais suplentes:

Licenciada Elisabete Maria Sousa Silveira.
Licenciado Maria Eugénia Amaral Nicolau Nogueira.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 424/2000 (2.a série). — 1 — Introdução: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura: nos termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 28 de Julho de 2000 do director do Departamento de
Relações Internacionais de Segurança Social, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para admissão a estágio na categoria de técnico superior de 2.a classe,
com vista ao preenchimento de uma vaga daquela categoria do quadro
de pessoal deste Departamento, aprovado pela Portaria n.o 304/98,
de 20 de Maio.

3 — Validade do concurso: o presente concurso é válido para admis-
são a estágio na área de tradução e correspondência estrangeira em
aplicação de instrumentos internacionais de segurança social — lín-
guas latinas — a que podem concorrer licenciados em curso de Filo-
logia Românica ou Línguas e Literaturas Modernas (francês) ou outro
curso cujo conteúdo curricular contenha unidades lectivas de língua
francesa em, pelo menos, três anos lectivos.

O estágio probatório a que está sujeito o ingresso na carreira técnica
superior, com a duração de um ano, obedece ao regulamento anexo
ao Despacho Normativo n.o 60/90, de 13 de Julho, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1990.

4 — Prazo de validade: o concurso é válido por um período de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final,
caducando com o preenchimento da vaga para que é aberto.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

decorrentes introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, rectificado pela

Declaração de Rectificação n.o 1-C/96, de 31 de Janeiro, e
alterado pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril, o qual
foi rectificado pela Declaração de Rectificação n.o 7-B/96, de
30 de Abril, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de
Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que

lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

6 — Conteúdo funcional: competem genericamente ao técnico
superior de 2.a classe as funções definidas no mapa I anexo ao Decre-

to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior, grau 1, para execução das competências previstas no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, quando
se trate de situações abrangidas por instrumentos internacionais em
que a língua oficial de outro estado seja de raiz latina, incluindo
a língua portuguesa.

7 — Local e condições de trabalho: o local de trabalho situa-se
em Lisboa, na sede do Departamento, Rua da Junqueira, 112. A
remuneração é a que resultar da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar.

O estagiário poderá optar pela remuneração correspondente ao
cargo de origem, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

As condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão: podem ser admitidos
a estágio os candidatos que, sendo funcionários ou agentes:

a) Satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam habilitação com grau de licenciatura, conforme o
n.o 3 do presente aviso.

9 — Métodos de selecção: os métodos a utilizar são, conjuntamente,
a prestação de provas escritas de conhecimentos, a avaliação curricular
e a entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos: a prova de conhecimentos terá
como objectivo avaliar os níveis de conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos e adequados ao exercício de funções rela-
cionadas com a área posta a concurso.

9.1.1 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita e de natu-
reza teórica, terá a duração de duas horas e trinta minutos e a sua
prestação obedecerá ao programa publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999 [despacho n.o 13 381/99
(2.a série), anexo I], sendo constituída por duas partes, uma relativa
aos conhecimentos gerais e outra aos específicos.

A prova terá carácter eliminatório para os candidatos que não com-
pareçam ou que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

Os candidatos admitidos serão, na oportunidade, convocados para
a prestação das provas de conhecimentos.

9.1.2 — O programa das provas de conhecimentos gerais é o cons-
tante do n.o I do anexo àquele despacho.

9.1.3 — A prova de conhecimentos específicos relativa à área de
tradução e correspondência estrangeira versará matérias constantes
do anexo B-II do despacho n.o 1/MSSS/97 (Diário da República, n.o 24,
de 29 de Janeiro de 1997), tendo por base documento de tradução
que os candidatos preparam.

9.2 — Avaliação curricular: a avaliação curricular terá por objectivo
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, sendo ponderados,
em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional dos
lugares para que o concurso é aberto, os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se ponderará a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.3 — Entrevista profissional de selecção: a entrevista profissional
de selecção terá por objectivo avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício dos lugares a prover.

9.4 — Classificação: os critérios de apreciação e ponderação da
prova de conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9.5 — Igualdade de classificação: em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, se subsistir a igualdade, dos
critérios fixados pelo júri, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo.

10 — Candidaturas: as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento dirigido ao director do Departamento, do
qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade e data de nascimento);
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b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Situação militar, se for caso disso;
e) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
f) Concurso a que se candidata;
g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
h) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a

apreciação do mérito do candidato ou que constitua factor
de preferência legal;

i) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Documentos: os requerimentos de candidatura deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
Certificado das habilitações académicas, no caso de as habili-

tações literárias não corresponderem a conclusão de um curso
ou nível de estudos legalmente estabelecido, deverá ser apre-
sentada certidão de equivalência emitida pelos serviços com-
petentes do Ministério da Educação;

Declaração do serviço de origem, com indicação da categoria
e natureza do vínculo e das antiguidades, expressas em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

Documentos autenticados comprovativos dos elementos que os
candidatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

Documentos autenticados comprovativos das acções de formação
profissional e respectivas durações.

Os candidatos que integrem o quadro de pessoal do Departamento
estão dispensados da apresentação da documentação já existente nos
respectivos processos individuais.

10.1 — Comprovação de declarações: assiste ao júri o direito de
solicitar aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos
considerados necessários, bem como exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10.2 — Falsas declarações: as falsas declarações, assim como a apre-
sentação ou entrega de documentos falsos, são punidas nos termos
da lei.

10.3 — Entrega de requerimentos: as candidaturas poderão ser
entregues directamente na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, ou remetidas
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo de candidatura, atendendo-se, neste último caso, à
data do registo.

11 — Listas de candidatos: a relação dos candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão afixadas na Secção de Administração
de Pessoal do Departamento.

12 — Júri do concurso: o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria do Rosário Pacheco Carvalho
Manilha, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Albino Gonçalves, técnico superior principal
do Departamento, que substituirá a presidente nas suas
ausências e impedimentos.

Licenciada Rosa Maria Alves Silva Dias Pinto Albuquerque,
técnica superior principal do Departamento.

Vogais suplentes:

Licenciada Natália dos Anjos Bento, técnica superior de
2.a classe do Departamento.

Teresa Margarida Junqueiro Abranches Barroso, técnica
superior principal do Departamento.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos para ingresso
na carreira técnica superior

De acordo com o n.o 8 do presente aviso e nos termos do artigo 20.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 53.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indicam-se os programas de provas de conhecimentos
e os elementos legislativos e bibliográficos básicos:

A) Prova de conhecimentos gerais

1 — Ministério do Trabalho e da Solidariedade:
1.1 — Natureza e atribuições;
1.2 — Serviços de administração directa do Estado: estrutura orgâ-

nica e competências;
1.3 — Organismos sob tutela: estrutura orgânica e competências.
2 — Lei de Bases da Segurança Social:
2.1 — Princípios fundamentais;
2.2 — Organização e financiamento.
3 — Código do Procedimento Administrativo;
3.1 — Princípios gerais;
3.2 — O procedimento administrativo;
3.3 — Garantias dos administrados.

B) Prova de conhecimentos específicos

1 — Sistema de compensações da Comissão Administrativa para
a Segurança Social dos Trabalhadores Migrantes, em matéria de
traduções:

1.1 — Estrutura e funcionamento;
1.1.1 — Âmbito e formalidades;
1.2 — Problemática orçamental;
1.2.1 — Sistema de repartição;
1.2.2 — Perspectivas a curto prazo.
2 — Portugal e o reembolso dos custos de tradução:
2.1 — Estrutura de custos:
2.1.1 — Custos internos e externos;
2.2 — Apuramento estatístico:
2.2.1 — Normas e formulários;
2.3 — O processo de reembolso;
2.3.1 — Contabilização;
2.3.2 — Evolução e tendências.

Legislação base e bibliografia

Conhecimentos gerais:

Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março;

a) Lei de Bases da Segurança Social:

Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, com a redacção da Lei n.o 128/97,
de 23 de Dezembro;

Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto.

b) Código do Procedimento Administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

c) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação
complementar;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis n.os 184/89, de
2 de Junho, e 135/99, de 22 de Abril.

d) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, e Declaração de
Rectificação n.o 1-C/96, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 32/96, de 11 de Abril, rectificado pela Decla-
ração de Rectificação n.o 7-B/96, e 268/97, de 2 de Outubro.

Conhecimentos específicos:

Tradução e correspondência estrangeira — a documentação está
disponível para consulta na Secção de Administração de Pessoal do
Departamento.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.
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Aviso n.o 14 425/2000 (2.a série). — 1 — Introdução: em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura: nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho
de 28 de Julho de 2000 do director do Departamento de Relações
Internacionais de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para admissão
a estágio com vista ao provimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de 2.a classe, área de contabilidade e gestão finan-
ceira, da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 304/98, de 20 de Maio.

3 — Prazo de validade: o concurso é válido por um período de
um ano, contado da data da publicitação da lista de classificação
final, caducando com o preenchimento da vaga para que é aberto.

4 — Legislação aplicável: o concurso rege-se pelas disposições cons-
tantes dos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações decor-
rentes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na
redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com as modificações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de
11 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo).

5 — Conteúdo funcional: o conteúdo funcional correspondente à
categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, para o grupo de pessoal técnico superior, área fun-
cional de contabilidade e gestão financeira, tendo em vista a pre-
paração de decisão superior no domínio das atribuições orgânicas
do Departamento.

6 — Local de trabalho: o local de trabalho situa-se na sede do
Departamento de Relações Internacionais de Segurança Social, Rua
da Junqueira, 112, em Lisboa.

7 — Remunerações, condições de trabalho e regalias sociais:
7.1 — Regime de estágio: o estágio tem a duração de um ano e

é feito em regime de comissão de serviço extraordinária, salvo se
o candidato não tiver nomeação definitiva, caso em que é feito em
regime de contrato administrativo de provimento.

7.2 — Remuneração dos estagiários: os estagiários são remunerados
pelo índice fixado para o escalão 1 da situação de estagiário da carreira
técnica superior, previsto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sem prejuízo do direito de opção pela remuneração correspondente
ao lugar de origem.

7.3 — Demais condições de trabalho: as restantes condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso: a este concurso podem
candidatar-se os funcionários e agentes da Administração Pública,
neste último caso desde que reunam as condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que satisfaçam
cumulativamente, até ao prazo limite para apresentação de candi-
daturas, as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminadas:

8.1 — Requisitos gerais:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Ter cumpridos os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório, se aplicável;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício

da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais: ser possuidor de licenciatura em Eco-
nomia, Gestão de Empresas, Auditoria ou Contabilidade.

9 — Candidaturas:
9.1 — Formalização das candidaturas: as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social, Rua da Jun-
queira, 112, 1300-344 Lisboa, entregue durante as horas normais de
expediente ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, até ao termo do prazo de candidatura estabelecido neste
aviso.

O requerimento devidamente datado e assinado, deve conter os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
da emissão do bilhete de identidade e indicação do serviço
que o emitiu, situação militar, se for caso disso, morada e
número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, designadamente os pre-
vistos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao presente aviso e à respectiva área;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada
um dos requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Menção dos documentos entregues com o requerimento.

9.2 — Documentação: o requerimento de admissão a concurso
deverá ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
donde constem, designadamente, as funções que exerce e as
exercidas anteriormente e os períodos a que umas e outras
reportam, bem como a formação profissional detida e res-
pectiva duração;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração actualizada, devidamente autenticada, emitida

pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem, de
forma inequívoca, a natureza do vinculo e o tempo de serviço,
contado em anos, meses e dias, na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, com especi-
ficação pormenorizada das tarefas e responsabilidades ine-
rentes às funções que desempenha;

e) Documento, autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

f) Documentos, autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional frequentadas, com indicação
da entidade que as promoveu, períodos em que decorreram
e da respectiva duração;

g) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea d) do n.o 9.1 deste aviso.

9.3 — Comprovação de declarações: assiste ao júri o direito de soli-
citar aos serviços a que pertencem os candidatos os elementos con-
siderados necessários, bem como o de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Falsas declarações: a apresentação ou entrega de documentos
falsos será punida nos termos da lei.

10 — Métodos de selecção: os métodos de selecção a utilizar para
admissão a estágio são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular, ambas com carácter eliminatório;
c) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais, de acordo com o programa
constante do despacho n.o 13 381 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Programa da prova de conhecimentos gerais para ingresso nas
carreiras dos grupos de pessoal técnico superior, de infor-
mática e técnico e legislação de base.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto Remuneratório dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
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1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

1.4 — Deontologia do serviço público;
1.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
2 — Legislação base para a prova de conhecimentos gerais:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 24/84 de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 32/96, de
11 de Abril, e pelo Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a alteração que

lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

10.2 — Carácter eliminatório: a prova de conhecimentos é elimi-
natória para os candidatos que não obtenham classificação igual ou
superior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores, e reveste natureza teórica,
é escrita e tem a duração de duas horas.

10.3 — Classificação: os critérios de apreciação e ponderação da
avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.4 — Igualdade de classificação: em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência constantes dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 Julho.

11 — Listas de candidatos: a relação de candidatos admitidos ao
concurso será afixada no átrio da Secção de Administração de Pessoal
do Departamento. A divulgação das listas de classificação final do
concurso será feita nos termos das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo a afixação
prevista no átrio da Secção de Administração de Pessoal do Depar-
tamento.

12 — Júri do concurso: o júri do concurso tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Mestre Maria Manuela Salgado Canhão de Lucena
e Valle.

Vogais efectivos:

Licenciada Marivone Morais Pereira Mota Silva, que subs-
titui a presidente nas suas ausências e impedimentos;

Licenciado José Vicente Faria.

Vogais suplentes:

Licenciado Victor Manuel Melo Rosa Costa Dias.
Licenciada Maria Helena Remédios Moreira.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 426/2000 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do n.o 1 do artigo 28.o e do n.o 2 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, em conjugação
com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por despacho do director do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social de 28 de
Julho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso tendo em vista o provimento de um lugar de estagiário
para ingresso na carreira técnica superior de informática, como técnico
superior de informática de 2.a classe do quadro de pessoal do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social, aprovado
pela Portaria n.o 304/98, de 20 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
acima mencionado, e ainda de mais uma vaga que venha a ocorrer
durante o prazo de validade, que é de um ano contado da data da
publicitação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, o Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 177/95, de 26 de Julho e
12/2000, de 11 de Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 32/96, de 11 de Abril
e 268/97, de 2 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Despacho n.o 34/MSSS/95, de 24 de Janeiro; e
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Remuneração e condições de trabalho:
5.1 — Remuneração — o estagiário será remunerado de acordo

com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro,
sem prejuízo do direito de opção pela remuneração do lugar de origem,
no caso de pessoal provido definitivamente, conforme se dispõe no
n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

5.2 — Condições de trabalho — o estágio tem a duração de um
ano e obedece às regras aprovadas pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
de 6 de Agosto, conjugadas com o que sobre a matéria dispõe o
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e da Portaria
n.o 304/98, de 20 de Maio.

6 — Local de trabalho — Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa.
7 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de infor-

mática desempenhar funções em qualquer das áreas abaixo indicadas,
conforme o disposto no artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de
Abril:

Planeamento e análise de sistemas de informação;
Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações;
Engenharia de infra-estruturas tecnológicas.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — nos termos conjugados do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho e do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, o recrutamento
faz-se de entre funcionários ou agentes habilitados com licenciatura
adequada, nomeadamente nos domínios da informática, ciências de
computação e afins.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova escrita de conhecimentos (PC), avaliação curricular (AC) e
entrevista profissional de selecção (EPS).

9.1 — Prova escrita de conhecimentos — consistirá numa prova
escrita, de natureza teórica, com a duração de duas horas, e basear-se-á
nos seguintes temas, de acordo com o despacho n.o 34/MSSS/95, de
29 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20,
de 24 de Janeiro de 1996:

Introdução à informática e aos computadores;
A organização da informação e os computadores;
Tecnologia de informação.

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão ponde-
rados os seguintes factores:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção serão ponderados os seguintes factores:

Capacidade de análise e de síntese;
Motivação e interesse pelo lugar;
Perfil para o cargo.

9.4 — Classificação final — os resultados obtidos na aplicação de
cada método de selecção serão classificados de 0 a 20 valores, sendo
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a classificação final resultante da média aritmética ponderada das
classificações obtidas em cada um dos referidos métodos, de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=5×PC+3×AC+2×EPS
10

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9.5 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 1 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Candidaturas:
10.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas em requerimento, dirigido ao director do Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social, dele devendo
constar:

Identificação completa (nome, morada, telefone, estado civil,
número de bilhete de identidade, data e local de emissão,
e situação militar, se for caso disso);

Habilitações literárias;
Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde se encontra publicado o respectivo aviso de
abertura;

Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do

artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de que
possuem os requisitos gerais previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do mesmo diploma.

10.2 — Documentação — os requerimentos deverão ser acompa-
nhados da documentação seguinte:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias;
Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da for-

mação profissional e respectiva duração;
Declaração do serviço de origem, da qual conste a categoria

e a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias;

Declaração do serviço de origem comprovativa das principais
tarefas e responsabilidades inerentes ao trabalho efectivamente
desempenhado pelo candidato e respectiva duração;

Documentos comprovativos de quaisquer circunstâncias que os
candidatos considerem passíveis de influírem na apreciação
do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal.

10.3 — Entrega de requerimentos — os requerimentos deverão ser
entregues na Secção de Administração de Pessoal do Departamento,
sita na Rua da Junqueira, 112, 1300 Lisboa, em mão ou pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo certo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, atendendo-se, neste último caso, à data
do registo.

10.4 — Comprovação de declarações — assiste ao júri a faculdade
de exigir dos candidatos a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10.5 — Falsas declarações — as falsas declarações são punidas nos
termos da lei.

11 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e excluídos e a lista de classificação final serão afixadas na Secção
de Administração de Pessoal do Departamento, sita na Rua da Jun-
queira, 112, 1300-344 Lisboa.

12 — Júri do concurso — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — licenciada Eugénia de Jesus Arrais do Rosário,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Teresa Ruivinho Fernandes, técnica supe-
rior de informática de 2.a classe, que substituirá a pre-
sidente nas suas ausências e impedimentos.

Licenciado Álvaro de Jesus Ribeiro da Silva, assessor prin-
cipal de informática.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Albino Gonçalves, técnico superior principal.
Licenciado José Vicente Faria, técnico superior de 1.a classe.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 427/2000 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 28
de Julho de 2000, do director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de três vagas de técnico profissional especialista, e das que
vierem a ocorrer até ao termo do prazo de validade, da carreira de
tradutor-correspondente-intérprete, área de tradução, interpretação
e correspondência estrangeira, do grupo de pessoal técnico-profis-
sional, do quadro de pessoal deste Departamento, aprovado pela Por-
taria n.o 304/98, de 20 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um período de
três meses contados da data de publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — para além da legislação referida no n.o 2
deste aviso, o presente concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, Código do Procedimento Administrativo e Decre-
to-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 32/96, de 11 de Abril,
e 268/97, de 2 de Outubro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Relações Internacionais de Segurança Social, Rua da Jun-
queira, 112, 1300-344 Lisboa.

6 — Candidaturas:
6.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do Depar-
tamento e entregues na Secção de Administração de Pessoal, situada
na Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, até ao termo do prazo,
ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se neste
último caso à data do registo.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, se for
caso disso, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo, antiguidade na

categoria, na carreira e na função pública;
e) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

apreciação do seu mérito ou que constituam critérios de pre-
ferência legal;

f) Indicação dos documentos anexos e dos que se encontram
arquivados no processo individual;

g) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão e provimento
em funções públicas, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do
mesmo diploma.

6.2 — Documentos — os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Documento autêntico (ou autenticado), comprovativo das

habilitações literárias;
c) Documentos autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional complementar e da sua duração;
d) Documentos comprovativos de elementos relevantes para

apreciação do seu mérito, ou que constituam critérios de pre-
ferência legal.

Os candidatos que integrem o quadro de pessoal do Departamento
de Relações Internacionais de Segurança Social estão dispensados
de apresentar os documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do
n.o 6.2 que já existam nos respectivos processos individuais.

6.3 — Comprovação de declarações — assiste ao júri a faculdade
de exigir aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação que
descreverem, a apresentação de documentos comprovativos das
declarações.

6.4 — Falsas declarações — as falsas declarações prestadas pelos
candidatos são punidas nos termos da lei.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
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do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a entrevista profissional
de selecção, nos termos da alínea a) do n.o 2 do mesmo artigo.

7.1 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais dos candidatos na área funcional deste concurso,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores de apreciação:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

Formação profissional, onde se ponderam as acções de formação
e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional dos lugares a prover;

Experiência profissional, onde se pondera o desempenho efectivo
de funções na área de actividade para a qual o concurso é
aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração;

Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção tem por objectivo avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício das funções inerentes aos lugares
a prover. São considerados os seguintes factores:

Capacidade de compreensão e expressão;
Motivação para o exercício da função;
Sentido de responsabilidade; e
Capacidade de organização.

7.3 — Classificação final — os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação, a ordenação dos candidatos resultará da aplicação dos cri-
térios de preferência a que se reportam os n.os 1 e 3 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Listas de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9 — Júri do concurso — o júri do concurso tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Licenciado José Manuel da Silva Marques, técnico
superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria das Flores Tavares Ferreira Fernandes Barroso, chefe
de secção, que substitui o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Teresa Maria Nunes Santos Silva, técnica profissional espe-
cialista principal.

Vogais suplentes:

Maria Natália Quaresma Viegas Freire, chefe de secção.
Adelaide Augusta de Jesus Vieira, técnica profissional espe-

cialista principal.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Aviso n.o 14 428/2000 (2.a série). — 1 — Introdução — em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

2 — Abertura — nos termos do artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 28 de Julho do director do Departamento de Relações
Internacionais de Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para o provimento de
10 vagas na categoria de assistente administrativo da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal do DRISS, constante do
anexo I à Portaria n.o 304/98, de 20 de Maio, e das que vierem a
ocorrer durante o período de validade do presente concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por um período de
um ano contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicáveis,
nomeadamente:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 275/95, de 25 de Outubro, com as alterações decorrentes
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
decorrentes no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 32/96, de 11 de Abril
e 268/97, de 2 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho, remuneração e regalias sociais:
5.1 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Relações

Internacionais de Segurança Social, Rua da Junqueira, 112,
1300-344 Lisboa.

5.2 — A remuneração é fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes no
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compete generi-
camente ao assistente administrativo exercer funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade de índole administrativa, nomeadamente pessoal, con-
tabilidade, expediente, arquivo, economato, património e processa-
mento de texto.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-
quer título, exerça funções que satisfaçam necessidades permanentes
há mais de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e habilitados
com, pelo menos, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova escrita de conhecimentos específicos (PCE);
c) Avaliação curricular (AC); e
d) Entrevista profissional de selecção (EPS).

8.1 — Provas de conhecimentos (PCG e PCE) — as provas de
conhecimento serão pontuadas de 0 a 20 valores e tem carácter eli-
minatório cada uma delas de per si, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8.2 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — sob forma escrita,
terá a duração de duas horas e basear-se-á no programa aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999 (v. anexo).

8.3 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — sob forma
escrita, terá a duração de duas horas e basear-se-á no programa apro-
vado por despacho conjunto de 5 de Março de 1996 da Presidência
do Conselho de Ministros e do Ministério da Solidariedade e Segu-
rança Social, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de
6 de Abril de 1996 (v. anexo).

8.4 — Data, hora e local de realização das provas de conhecimen-
tos — serão comunicados aos candidatos após a divulgação da relação
dos candidatos admitidos, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 34.o,
aplicável por força do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.5 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profis-
sionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados,
obrigatoriamente, os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, numa escala numérica
de 0 a 20 valores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional; e
c) Experiência profissional.
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8.6 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — visa avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

Na entrevista profissional de selecção serão ponderados, com uma
classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Capacidade de compreensão e expressão;
b) Motivação para o exercício de funções;
c) Sentido de responsabilidade; e
d) Capacidade de organização.

9 — Classificação final (CF):
9.1 — Fórmula de classificação final — a classificação final (CF),

expressa numa escala de 0 a 20 valores, resulta da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
4

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.2 — Candidatos não aprovados — consideram-se não aprovados
os candidatos cuja classificação final seja inferior a 9,5 valores.

9.3 — Igualdade de classificação — em caso de igualdade de clas-
sificação aplicar-se-ão os critérios a que se reportam os n.os 1 e 3
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Candidaturas:
10.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao director do
Departamento de Relações Internacionais de Segurança Social, dele
devendo constar:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, filia-
ção, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número, validade e serviço emissor do bilhete de identidade)
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata, com referência ao presente

aviso;
d) Indicação do serviço a que pertence, natureza do vínculo e

categoria que detém, bem como a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, expressa em anos, meses
e dias;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, nos
termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo
diploma, datada e assinada;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar para apreciação do seu mérito ou que constitua
critério de preferência legal;

g) Menção dos documentos que anexa.

10.2 — Documentação — os requerimentos de admissão ao con-
curso deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual conste
a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando
o período de tempo em que exerceu essas funções, bem como
todos os elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e ou profissionais exigidas (mínimo 11.o ano ou
equivalente);

No caso de as habilitações literárias não corresponderem
à conclusão de um curso de nível de estudos legalmente esta-
belecido, deverá ser apresentada certidão de equivalência emi-
tida pelos serviços competentes do Ministério da Educação;

c) Declaração, actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual conste, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,

contada até à data de publicação do presente aviso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação e aperfeiçoamento profissional conside-
rados relevantes para o desempenho da função, com menção,
se possível, do número de horas de cada um;

e) Documentos comprovativos de elementos relevantes para a
apreciação do mérito dos candidatos ou que constituam cri-
tério de preferência legal.

Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entreguem jun-
tamente com o requerimento os documentos referidos nas alíneas a),
b) e c).

10.3 — Entrega de requerimentos — os requerimentos deverão ser
entregues na Secção de Administração de Pessoal do Departamento,
sita na Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa, durante as horas
de expediente, ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

10.4 — Comprovação de declarações — nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri
a faculdade de exigir documentos comprovativos das declarações
produzidas.

10.5 — Falsas declarações — as falsas declarações são punidas nos
termos da lei.

11 — Listas de candidatos — a relação de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
previstos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, sendo afixadas na Secção de Administração de Pessoal
do Departamento, Rua da Junqueira, 112, 1300-344 Lisboa.

12 — Júri do concurso — o júri do concurso terá a seguinte
composição:

Presidente — Maria Odete Valente Martins, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Antónia Maria Gomes Aldeagas de Araújo, assistente admi-
nistrativa especialista, que substituirá a presidente nas
suas ausências e impedimentos;

Maria Alexandrina Pratas Guerreiro Belo Timóteo, assis-
tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Felício Augusto Lopes, assistente admi-
nistrativa especialista;

Josefina Maria Monteiro de Almeida Duarte Pereira, assis-
tente administrativa principal.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

ANEXO

Prova de conhecimentos gerais

De acordo com o n.o 8.2 do aviso de abertura e nos termos do
artigo 20.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 53.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica o programa de provas
de conhecimentos gerais:

1) Prova escrita, que versará os conhecimentos ao nível das habi-
litações exigidas para o ingresso na respectiva carreira,
fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito esco-
lar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

De acordo com o n.o 8.3 do aviso de abertura e nos termos do
artigo 20.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 53.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica o programa de provas
de conhecimentos específicos:

1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1.1 — Constituição da relação jurídica;
1.1.2 — Modificação da relação jurídica;
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1.1.3 — Extinção da relação jurídica;
1.2 — Direitos e deveres dos funcionários públicos;
1.3 — Carta deontológica da função pública.
2 — Contabilidade:
2.1 — Orçamento do Estado e orçamento da segurança social;
2.2 — Financiamento da segurança social;
2.3 — Despesas — aquisições de bens e serviços; concurso e ajuste

directo;
2.4 — Vencimentos de categoria e exercício; outros abonos; des-

contos obrigatórios.
3 — Património e economato:
3.1 — Regime jurídico-administrativo das aquisições;
3.2 — Fases do processo de compra;
3.3 — Bens do Estado — cadastro e inventariação.
4 — Código do Procedimento Administrativo:
4.1 — Princípios gerais:
4.1.1 — Princípios da igualdade e da proporcionalidade;
4.1.2 — Princípios da justiça e da imparcialidade;
4.2 — Procedimento administrativo:
4.2.1 — Princípios gerais;
4.2.2 — Direito à informação;
4.2.3 — Registo e apresentação de requerimentos.
5 — Solidariedade e segurança social:
5.1 — Estrutura orgânica do Ministério da Solidariedade e Segu-

rança Social;
5.2 — Conceitos e princípios gerais de solidariedade e de segurança

social;
5.3 — Regimes, prestações e contribuições da segurança social.

Legislação base

Nota. — Há legislação que releva quer para a prova de conheci-
mentos gerais, quer para a prova de conhecimentos específicos. Assim,
será mencionada na relação da legislação de ambas as provas.

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Deontológica do Serviço Público — carta ética — edição

do Secretariado para a Modernização Administrativa;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 320/95, de 28 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 32/96, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 268/97, de 2 de Outubro;
Portaria n.o 304/98, de 20 de Maio.

Prova de conhecimentos específicos:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Lei n.o 116/97, de 14 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto e pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000,
de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Carta Deontológica do Serviço Público — carta ética — edição

do Secretariado para a Modernização Administrativa;
Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril;
Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 128/97, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 4/89, de 6 de Janeiro com a redacção dada pelo

Decreto-Lei n.o 276/98, de 11 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;

Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 78/94, de 9 de Março;
Decreto-Lei n.o 125/81, de 27 de Maio;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março;
Lei n.o 28/84, de 14 de Agosto.

Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo

Despacho (extracto) n.o 20 497/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto António Sérgio do Sector Coope-
rativo de 11 de Setembro de 2000, é destacado para exercer funções
neste Instituto o engenheiro João António Sampaio Alonso, assessor
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, ao abrigo do
disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
depois de obtida a anuência do director-geral.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Odete Fer-
nandes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 20 498/2000 (2.a série). — Em 15 de Novembro
de 1999, a Associação Portuguesa de Direito Intelectual requereu
autorização para a criação de um centro de arbitragem institucio-
nalizado, de âmbito nacional e carácter especializado, tendo por objec-
tivos a resolução de quaisquer conflitos relacionados com a proprie-
dade intelectual, nomeadamente nos domínios do direito de autor
e direitos conexos, propriedade industrial, concorrência desleal, direito
da informática e direito da comunicação, com sede no Campo Grande,
28, 9.o, C, em Lisboa.

Os artigos 2.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro
(que define o regime da outorga de competência a determinadas enti-
dades para realização de arbitragens voluntárias institucionalizadas),
dispõem o seguinte:

«Art.o 2.o — Ao apreciar os pedidos formulados nos termos do
artigo anterior, o Ministro da Justiça deve tomar em conta a repre-
sentatividade da entidade requerente e a sua idoneidade para pros-
secução da actividade que se propõe realizar, com vista a verificar
se estão preenchidas as condições que assegurem uma execução ade-
quada de tal actividade.

Art.o 3.o — O despacho proferido sobre o requerimento deve ser
fundamentado, especificando, em cada caso, o carácter especializado
ou geral das arbitragens a realizar pela entidade requerente.»

Foi analisada a situação jurídica da entidade requerente e o seu
objecto estatutário, donde ressalta que esta prossegue a sua actividade,
sem fins lucrativos, na promoção e divulgação da ciência jurídica no
âmbito do direito intelectual, nomeadamente no âmbito dos direitos
de autor e direitos conexos, propriedade industrial, concorrência des-
leal, direito da informática e direito da comunicação.

Por outro lado, constata-se que a Associação requerente tem como
associados um número bastante considerável do universo de pessoas
de conhecido e reconhecido mérito académico e intelectual na ciência
do direito ministrada na Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Pelo que se nos afigura indubitável o elevado grau de idoneidade
da Associação Portuguesa de Direito Intelectual para a prossecução
da actividade de arbitragem na área específica do direito intelectual.
Aliás, alguns dos membros associados e titulares de órgãos da Asso-
ciação, além de ilustres juristas, são precisamente relevantes contri-
buintes na criação e autonomização do direito intelectual.

Bem assim, a Associação Portuguesa de Direito Intelectual é sufi-
cientemente representativa na área das arbitragens que pretende levar
a efeito.

Estão, assim, reunidos os requisitos constantes do artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, os quais asseguram uma
execução adequada à actividade de arbitragem proposta.

Foram feitos alguns ajustamentos ao projecto inicial de regulamento
do Centro de Arbitragem Institucionalizado autorizando.

Termos em que, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o e 3.o do
Decreto-Lei n.o 425/86, de 27 de Dezembro, autorizo a criação pela
Associação Portuguesa de Direito Intelectual de um centro de arbi-



N.o 236 — 12 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 517

tragem institucionalizado, de âmbito nacional e carácter especializado,
tendo por objectivos a resolução de quaisquer conflitos relacionados
com a propriedade intelectual, nomeadamente nos domínios do direito
de autor e direitos conexos, propriedade industrial, concorrência des-
leal, direito da informática e direito da comunicação, com sede no
Campo Grande, 28, 9.o, C, em Lisboa.

28 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça,
no exercício de competência delegada pelo despacho n.o 16 106/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, de 8 de Agosto de 2000,
Diogo Lacerda Machado.

Rectificação n.o 2570/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 18 816/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 214, de 15 de Setembro de 2000, de novo se publica:

«Despacho n.o 18 816/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 14.o, n.o 3, do Decre-
to-Lei n.o 146/2000, de 8 de Julho, é nomeado subdirector-geral da
Direcção-Geral da Administração Extrajudicial, em comissão de ser-
viço, o licenciado Paulo Miguel Pereira Coutinho Gomes Antão, téc-
nico superior de planeamento da FERCONSULT — Consultoria,
Estudos e Projectos de Engenharia de Transportes, S. A., possuidor
de grande dinamismo, eficácia exemplar e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos
de Engenharia de Transportes, S. A.

Paulo Miguel Pereira Coutinho Gomes Antão

Nacionalidade: portuguesa.
Ano de nascimento: 1969.
Profissão: técnico superior.
Especialidade: planeamento.
Função na empresa: técnico superior.
Ano de entrada na empresa: 1996.
Formação académica — licenciatura em Estatística e Investigação

Operacional na Faculdade de Ciências da Universidade Clássica em
1994.

Formação complementar:

1988 — curso de gestão — Rima — Nixdorf;
1989 — curso de aplicações informáticas, ISEL.

Experiência profissional:

1991 — explicações de matemática de todos os anos do ensino
básico e complementar, bem como ao 1.o ano do ensino supe-
rior de certos cursos;

1994 — participação no tratamento e análise estatística do artigo
«toxoplasmose do SNC (sistemas nervoso central) em doentes
com sida, aspectos TC (tocia magnética) e problemas de diag-
nóstico diferencial», realizado por J. Miguel, G. Branco, M.
Doroana e E. Medina. Este artigo foi publicado em Acta
Médica Portuguesa — Revista Científica da Ordem dos Médicos
em Janeiro de 1996;

1996 — FERCONSULT — Consultoria, Estudos e Projectos de
Engenharia de Transportes, S. A., na qualidade de técnico
superior de planeamento nas áreas de:

Programação, controlo e optimização de investimentos;
Planeamento de transportes;

com participação nos seguintes trabalhos:

Extensão a Santa Apolónia — Estação do Terreiro do Paço,
troço 65.o e estação de Santa Apolónia;

Extensão a Telheiras — estação de Telheiras e troço 46.o
e 47.o;

Túnel rodoviário;
Interfaces do Cais do Sodré e do Terreiro do Paço;
Metro Sul do Tejo;
PMO III (parque de materiais e oficinas gerais III);
GIL (gare internacional de Lisboa);
Metro do Porto;
Metro do Mondego;
PER II (plano de expansão da rede no Metropolitano de

Lisboa);

Colaboração no estudo de implementação da rede de trans-
portes do Metro de Fortaleza.

Idiomas — inglês, francês e espanhol.»

19 de Setembro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Maria Cristina
Bento.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 499/2000 (2.a série). — Maria Isabel Justino
Pereira Gonçalves dos Santos — anulado o despacho do Ministro da
Justiça de 10 de Setembro de 1996, que lhe aplicara a pena de apo-
sentação compulsiva, por Acórdão de 16 de Maio de 2000 do pleno
da Secção do Contencioso Administrativo do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, proferido nos autos de recurso contencioso n.o 41 390.

Em execução do citado acórdão anulatório e por despacho do direc-
tor-geral dos registos e do notariado de 14 de Setembro de 2000:

Maria Isabel Justino Pereira Gonçalves dos Santos — reintegrada no
lugar de segundo-ajudante da 1.a Conservatória do Registo Predial
de Almada, com efeitos reportados a 10 de Setembro de 1996.

18 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 500/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Setembro de 2000 do director-geral:

Joaquim Sobral da Cunha, Maria Emília dos Santos Freire, Noémia
Ferreira da Silva, Maria da Natividade Brandão de Ataíde Malafaia,
Matilde Lurdes Machado e Maria Irene Esteves de Oliveira
Macedo, assistentes administrativos principais (6.o escalão,
índice 280) do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado — promovidos, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a contar de 25 de Setembro de 2000, a assistentes
administrativos especialistas (4.o escalão, índice 305) dos mesmos
serviços, ficando exonerados do cargo anterior à data da aceitação
no novo lugar.

Maria Alice Barata Lopes, assistente administrativa principal (5.o esca-
lão, índice 260) do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Regis-
tos e do Notariado — promovida, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a contar de 25 de Setembro de 2000, a assistente
administrativa especialista (2.o escalão, índice 270) dos mesmos ser-
viços, ficando exonerada do cargo anterior à data da aceitação no
novo lugar.

Maria Vicência Polido Mocho Gomes, assistente administrativa prin-
cipal (4.o escalão, índice 245) do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado — promovida, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a contar de 25 de Setembro de
2000, a assistente administrativa especialista (1.o escalão, índice 260)
dos mesmos serviços, ficando exonerada do cargo anterior à data
da aceitação no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 501/2000 (2.a série). — Por despacho de 22
de Setembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Maria Leonor da Luz Peres, técnica superior de 1.a classe
(1.o escalão, índice 460), do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Saúde — promovida, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a contar de 25 de
Setembro de 2000, a técnica superior principal (1.o escalão,
índice 510) do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado, ficando exonerada do cargo anterior à data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 502/2000 (2.a série). — Por despacho de 20
de Setembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Isabel Cristina Saavedra Afonso Branco, conserva-
dora/notária de Ribeira de Pena — mantida a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar da data da posse como conservadora dos Registos
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Civil e Predial de Amares. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 20 503/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Rui Jorge Monteiro Correia, subchefe-ajudante da Guarda Prisional,
escalão 3, índice 230 — nomeado em regime de substituição, para
exercer as funções de chefe da Guarda Prisional, escalão 5,
índice 240, no Estabelecimento Prisional de Monsanto. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

19 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 20 504/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 18 de Setembro
de 2000:

Licenciada Maria das Dores Pereira de Magalhães, nomeada, em
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, para fre-
quentar o estágio para técnica superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior de reeducação do quadro de pessoal comum desta
Direcção-Geral — autorizada a cessar, a seu pedido, a referida
comissão de serviço extraordinária, com efeitos a partir de 31 de
Agosto de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 20 505/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Agosto e 11 de Setembro de 2000 do director-geral
dos Serviços Prisionais:

Carlos Alberto Soalheiro Fonseca, guarda prisional de 1.a classe, colo-
cado no Estabelecimento Prisional de Braga — nomeado guarda
prisional motorista.

José Fernandes Bastos Pires e Paulo Jorge Beato Roseiro, guardas
prisionais de 2.a classe, colocados no Estabelecimento Prisional
Regional de Castelo Branco — nomeados guardas prisionais moto-
ristas.

Pedro Alexandre Rodrigues Sampaio e Joaquim António Lourenço
Cacais, guardas prisionais de 2.a classe, colocados no Estabeleci-
mento Prisional de São João de Deus — nomeados guardas pri-
sionais motoristas.

Carlos Alberto Costa Cardoso, guarda prisional de 1.a classe e Carlos
Manuel Gomes Rodrigues, guarda prisional de 2.a classe, colocados
na Cadeia de Apoio de São Pedro do Sul e José Anibal Coelho
Lourenço, guarda prisional de 2.a classe, colocado no Estabele-
cimento Prisional Regional de Viseu — nomeados guardas prisio-
nais motoristas.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 20 506/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Setembro de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Rafael Constantino Gouveia Teixeira, guarda instruendo — rescin-
dido, a seu pedido, o contrato administrativo de provimento, tendo
sido notificado do despacho em 18 de Setembro de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 20 507/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Diamantino Gonçalves Novais Ribeiro, guarda prisional de 1.a classe
do Estabelecimento Prisional Regional de Guimarães — exonerado
das funções de motorista. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 20 508/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça
de 18 de Setembro de 2000:

Ema Maria Faria Estêvão Gil, técnica profissional principal do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça — nomeada

definitivamente, precedendo concurso, técnica profissional espe-
cialista do mesmo quadro de pessoal, ficando exonerada das funções
anteriores a partir da data de aceitação do lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Manuela Aguiar
Neves de Azevedo Avelar.

Despacho (extracto) n.o 20 509/2000 (2.a série). — Por despacho da presidente dos Serviços Sociais deste Ministério de 18 de Setembro
de 2000, foi autorizada a reclassificação, nos termos conjugados da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e da alínea e) do artigo 4.o e do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, da funcionária abaixo designada,
em lugar a aditar ao quadro de pessoal (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

Maria Digna Pico Rosado . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar adminis-
trativo.

Auxiliar adminis-
trativo.

205 8 Telefonista Telefonista 220 8

Por despacho da presidente dos Serviços Sociais deste Ministério de 18 de Setembro de 2000, foi autorizada a reclassificação, nos termos
conjugados da alínea e) do artigo 4.o, do n.o 2 do artigo 7.o e do artigo 15.o, todos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, do
funcionário abaixo designado, em lugar vago do quadro de pessoal (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Actual Reclassificação

Nome
Categoria Carreira Índice Escalão Categoria Carreira Índice Escalão

José Carlos Pereira Fernandes . . . . . . . . . . . Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior 400 1 Técnico su-
perior de
informá-
t i c a d e
2.a classe.

Técnico su-
perior de
informá-
tica.

450 1

19 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Manuela Aguiar Neves de Azevedo Avelar.

Despacho n.o 20 510/2000 (2.a série). — Por despacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça de 20 de Setembro
de 2000, é corrigido o índice remuneratório das funcionárias abaixo indicadas, por força da aplicação do Decreto-Lei n.o 515/99, de 24
de Novembro, com efeitos à data da sua integração no quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça:

Anterior Actual

Nome Categoria
Escalão Índice Escalão Índice

Ana Paula Barata Silva Claro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210
Francisca Comércio de Brito Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210
Francisca Rijo Teixeira Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210
Maria do Céu Esteves Pires Serafim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210
Maria Irene Neves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210
Maximina Horta Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção educativa . . . . . . . . . . . . 8 205 8 210

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — A Presidente, Maria Manuela Aguiar Neves de Azevedo Avelar.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 511/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Setembro de 2000 da Ministra do Planeamento:

Licenciado António Natalino de Jesus Alcântara Martins, assessor
do Gabinete da Ministra do Planeamento — exonerado a seu
pedido deste cargo a partir de 1 de Outubro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Isabel Trin-
dade Salgado.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 14 429/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de assessor principal, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de
7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
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de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica exigindo elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia no domínio do acompanhamento,
verificação e execução de projectos no âmbito das infra-estruturas
e equipamentos colectivos.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — a vaga a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria
a concurso. As condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser assessor com,
pelo menos, três anos de serviço na categoria classificados de Muito
bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme pre-
visto na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular em que são obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b)
e c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, visando avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta da reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência, e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência à vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro António José Valente Theotónio,
director do Núcleo de Beja.

1.o vogal efectivo — Engenheiro José Manuel Reboredo Pinto
Leite, director do Núcleo de Portalegre.

2.o vogal efectivo — Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe de
Divisão de Organização e Gestão.

1.o vogal suplente — Dr. José Manuel Figueira Antunes, assessor
principal.

2.o vogal suplente — Dr.a Mariana Aldinhas Lúcio Figueira Pala,
assessora principal.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 14 430/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para preenchimento de uma vaga na categoria de técnico superior
principal da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Comis-
são de Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos
de âmbito geral ou especializado executados com autonomia e res-
ponsabilidade, bem como programar, acompanhar e avaliar projectos
com fundos nacionais e comunitários.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Portalegre e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Satisfazer os requisitos gerais de admissão a concurso cons-

tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da admi-
nistração central ou local;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com, pelo menos, três anos
de serviço na categoria classificados de Bom, conforme pre-
visto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Reboredo Pinto Leite,
director do núcleo de Portalegre.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de
Organização e Gestão.

2.o Arquitecta Maria de Jesus Gravilha Pires, técnica supe-
rior principal.
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Vogais suplentes:

1.o Dr. Paulo Alves Pereira da Silva, assessor.
2.o Engenheiro José Manuel Casaca Ventura Lopes, técnico

superior principal.

7.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, de acordo com o disposto no artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respeitando a classificação
final dos candidatos o disposto nos artigos 36.o e 37.o do citado
diploma, e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam das actas
de reuniões do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, na Estrada das Piscinas,
193, 7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento, nos ter-
mos do n.o 9.3.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
(pelas respectivas expressões quantitativas sem arredonda-
mento) obtidas nos anos pertinentes para o concurso, e as
tarefas e responsabilidades que lhe estiverem cometidas com
indicação do tempo em que as desempenham;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.);

9.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no número
precedente determina a exclusão do concurso.

9.4 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Afixação das listas — a lista de candidatos admitidos e a lista

de classificação final são afixadas na sede da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193, Évora), sendo esta
última notificada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 14 431/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico superior estagiário
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 272/91, de 7 de Agosto, e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses contados da data da publicação da
lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 175/98, de 2 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 265/88,
de 28 de Julho (artigo 5.o).

4 — Conteúdo funcional — exercer funções de investigação, estudo,
concepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos
de âmbito geral ou especializado executados com autonomia e res-
ponsabilidade, no domínio da cooperação e relações externas, no
âmbito das atribuições da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo.

5 — Remuneração, locais e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Possuir os requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Possuir vínculo de nomeação definitiva à Administração Pública;
Possuir como habilitação literária mínima a licenciatura em Ciên-

cias do Desenvolvimento e Cooperação.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos — a prova de conhecimentos que
visa avaliar o nível de conhecimentos académicos e profis-
sionais dos candidatos no âmbito dos conhecimentos gerais,
de acordo com o programa aprovado e constantes do n.o 1
do anexo I ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
Julho de 1999, do director-geral da Administração Pública
(publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999) e no âmbito dos conhecimentos específicos,
respeitará o n.o 1 do programa aprovado pelo despacho
n.o 80/95 do Ministro do Planeamento e da Administração
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 261, de 11 de Novembro de 1995, relativamente à área
funcional da cooperação e relações externas. A prova de
conhecimentos, de carácter eliminatório, terá a forma escrita
e a duração de cento e vinte minutos. A legislação e biblio-
grafia de base para a sua realização consta do anexo ao pre-
sente aviso;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, face ao
disposto no n.o 1 do artigo 23.o da mencionada disposição
legal.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 15 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão na Estrada das Piscinas,
193, 7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influírem na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.
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8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

d) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.).

8.3.1 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea c), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas para consulta na sede da Comissão de
Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso e do estágio tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Lina Maria Branco de Freitas Jan, assessora
principal.

Vogais efectivos:

1o Dr.a Claúdia Maria Manguinhas Cavaco de Sousa Hen-
riques, técnica superior de 1.a classe.

2o Dr.a Maria Miguel dos Santos Loupa Ferreira, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1o Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da Divisão de
Organização e Gestão.

2o Dr.a Madalena Paula Andrade Oliveira, técnica superior
de 1.a classe.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Setembro de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho

ANEXO

Legislação e bibliografia

a) Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

b) Prova de conhecimentos específicos:

Comissão das Comunidades Europeias:

Comunicação da Comissão aos Estados membros de 28 de
Abril de 2000 — [C(2000) 1 101-PT];

Marco Jurídico de la Cooperacion Transfronteriza Hispano-Lusa:

Pilar Blanco, Morales Limones, Editora Regional de Estre-
madura, Merida — 1996.

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 14 432/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Algarve de 14 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-

cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de um lugar vago per-
tencente ao grupo de pessoal técnico-profissional desenhador, da car-
reira de técnico profissional desenhador, categoria de técnico pro-
fissional especialista desenhador, do quadro de pessoal dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
constante do mapa V anexo à Portaria n.o 131/95, de 7 de Fevereiro.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de descriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Apoio Técnico
de Tavira, Porta Nova, em Tavira.

5 — Ao lugar a prover correspondem as seguintes funções — exe-
cutar e ou compor maquetas, desenhos, cartas ou gráficos relativos
à área de actividade dos gabinetes de apoio técnico, a partir de ele-
mentos e ou indicações que lhe são fornecidas e segundo normas
técnicas específicas e, bem assim, executar as correspondentes artes
finais.

6 — Requisitos de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — os candidatos devem deter a categoria

de técnico profissional principal desenhador com pelo menos três
anos na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom.

7 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública, sendo a remuneração correspondente ao escalão da categoria
de técnico profissional especialista desenhador, a fixar de acordo com
o artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na
redacção dada pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — O método de selecção a utilizar no presente concurso é o
de avaliação curricular.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, de que resultará a classificação final, constam de acta da reu-
nião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 135/99, de 22 de Abril, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras
que antecedem as diversas situações. Exemplo:

Nome: João M.
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve:

Nome: . . .
Contribuinte fiscal n.o. . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Bilhete de identidade n.o. . ., emitido pelo . . ., em . . . / . . . / . . .
Residência e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Classificação de serviço (reportada aos anos relevantes para efeitos

de promoção): . . .
Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de for-

mação, etc.): . . .
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requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Categoria: . . .
Organismo: . . .
Publicação: . . .

Outros elementos:

Declaração, em alíneas separadas e sobre compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada
um dos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e
f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

Que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir
motivo de preferência legal;

Etc.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d), que
a seguir se discriminam:

a) Certidão das habilitações literárias ou fotocópia da mesma,
autenticada;

b) Currículum vitae detalhado, datado e assinado, explicitando
as tarefas desenvolvidas pelo candidato ao longo da sua acti-
vidade profissional e respectivos tempos de permanência e
indicação dos serviços onde tem exercido funções;

c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado, devidamente autenticada, da qual constem inequi-
vocamente a existência do vínculo à função pública, a categoria
detida, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na
função pública, a descrição das funções, tarefas e respon-
sabilidades por este exercidas e o tempo correspondente ao
seu exercício e classificação de serviço reportada aos anos
relevantes para efeitos de promoção, bem como o índice e
o escalão por que é remunerado. Se as funções, tarefas e
responsabilidades exercidas pelo candidato o foram noutro
organismo, a declaração respeitante a esta parte deverá ser
passada por esse organismo, no caso de não constar, ainda,
no seu processo individual;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
requisitos exigidos pelo n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações e qualificações profissionais, neles devendo cons-
tar as respectivas durações, na hipótese de as possuir;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito ou que possam constituir motivo
de preferência legal.

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desde que
o candidato declare no seu requerimento, em alíneas separadas e
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pessoal da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve e dos gabinetes
de apoio técnico/Comissão de Coordenação da Região do Algarve
ficam dispensados da apresentação dos documentos relativos aos
requisitos de admissão que alegarem constar, e que constem, do seu
processo individual.

9.5 — Os documentos de candidatura devem ser entregues pes-
soalmente, durante as horas normais de expediente, na Secção de
Pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, Praça
da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado para entrega
das candidaturas, para o mesmo endereço.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

10 — A relação de candidatos admitidos será afixada na Repartição
Administrativa e Financeira desta Comissão de Coordenação, nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e os candidatos excluídos serão notificados nos termos do
artigo 34.o do mesmo diploma legal.

11 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 272/91, de 7 de Agosto.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ana Paula Neto Ferreira, directora do Gabi-
nete de Apoio Técnico de Tavira.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Alberto Simões de Brito, técnico superior
principal.

Engenheiro Luís Firmino Freitas Picoito, assessor.

Vogais suplentes:

Danilo Viegas da Quinta, técnico profissional especialista
principal, desenhador.

Custódio Joaquim do Rosário Teixeira, técnico profissional
especialista principal, fiscal técnico de obras.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 14 433/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte:

José Paulo Moura Vaz de Medeiros, técnico de 1.a classe do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Norte/Gabi-
netes de Apoio Técnico — nomeado, após reclassificação profis-
sional, técnico superior de 2.a classe do mesmo quadro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 512/2000 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, o técnico superior de 1.a classe,
da carreira de engenheiro, Joaquim Filipe da Cruz Martins de Car-
valho das funções de adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Setembro
de 2000.

25 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 20 513/2000 (2.a série). — Com efeitos reportados
à presente data, exonero, a seu pedido, o assessor principal, da carreira
de engenheiro, José Luciano Santa Comba Passos, das funções de
adjunto do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 26 de Setembro
de 2000.

26 de Setembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Secretaria-Geral

Listagem n.o 300/2000. — Listagem de subsídios concedidos pelo
Gabinete do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade
Alimentar para publicação no Diário da República, 2.a série, nos termos
do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

1.o semestre — 2000:

Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

SOJOPER — Soc. Jornalística Portu-
guesa.

850 000$00 25-2-2000

Com. Org. do Congresso Natural Pro-
ducts.

300 000$00 25-2-2000

Ass. de Jovens Agric. de Moura . . . . . . 300 000$00 30-5-2000
APH — Ass. Portuguesa de Horticul-

tura.
150 000$00 30-5-2000
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Beneficiários Montante
Data

de
dec./pag.

CNJ — Conf. Nac. dos Jovens Agric.
de Portugal.

800 000$00 30-5-2000

AJAL — Ass. dos Jovens Agric. do
Distrito de Leiria.

200 000$00 30-5-2000

Benção do Gado — Ass. Cultural . . . . 200 000$00 26-5-2000
NERVIR — Ass. Empresarial . . . . . . . 400 000$00 27-6-2000

21 de Setembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, Adriano Serpa
Pinto.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Rectificação n.o 2572/2000. — Aviso n.o 10 218/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho
de 2000, passa a ter a seguinte redacção:

«O júri do concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de sete lugares na categoria de técnico superior principal da carreira
de engenheiro, passa a ter a seguinte composição:

Presidente — Rogério Manuel dos Santos Sismeiro, assessor
principal da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o António Manuel Sacramento Lopes, técnico superior
principal da carreira de engenheiro.

2.o Fernando Alberto Vaz, técnico superior principal da car-
reira de engenheiro.

Vogais suplentes:

1.o Maria Dulce Venâncio Anastácio, assessora da carreira
de engenheiro.

2.o Augusto Afonso Cruz Ledo, técnico superior principal
da carreira de engenheiro.

21 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Jorge Manuel Mendes Manteigas.

Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão

Despacho (extracto) n.o 20 514/2000 (2.a série). — Por des-
pacho dos Ministros da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas e de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 14 e 19 de
Setembro de 2000:

Maria Rosa Tobias Sá, inspectora superior principal do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão — autorizada
a entrar de licença sem vencimento para o exercício de funções
na União Europeia, nos termos da alínea b) do n.o 1 dos artigos 89.o
e 92.o, ambos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com
efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria de Fátima
Pintado Silva.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 515/2000 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho de 14 de Setembro de 2000, relativo aos elementos que
integravam a ex-Secretaria de Estado da Educação, determino que
Ana Sofia Nunes Rosa se mantenha em funções com as mesmas remu-
nerações e regalias que se encontrava a auferir até à nomeação do
respectivo membro do Governo, ao abrigo do disposto no n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 516/2000 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a gestão dos assuntos e expediente em
curso do Gabinete do ex-Secretário de Estado da Administração Edu-
cativa e ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino que Lélia Nunes

Aguiar se mantenha em funções com a remuneração e regalias que
se encontrava a auferir até à nomeação do respectivo membro do
Governo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 517/2000 (2.a série). — Considerando que se
torna necessário assegurar a gestão dos assuntos e expediente em
curso do Gabinete do Ministro da Educação e ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, determino que se mantenham em funções, com as
remunerações e regalias que se encontravam a auferir, os seguintes
elementos:

Licenciada Aurora Tavares Farinha.
Licenciada Maria José Fialho Garção Tavares da Matta.
Licenciado Luís Guilherme Couto Raposo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 518/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito para
o meu Gabinete para o exercício de funções de apoio técnico na
área da informática Carlos José Sobreira da Luz, operador de sistemas
principal do quadro da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 519/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 28 de Julho, delego,
com a faculdade de subdelegação, na chefe do Gabinete, mestra Del-
fina Feijó Alvarez Porto, a competência para a prática dos seguintes
actos:

a) Gestão do pessoal do Gabinete;
b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

i) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

j) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
k) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupos de tra-

balho ou comissões, bem como serviços ou programas espe-
ciais que funcionem na dependência directa do Gabinete;

l) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabi-
nete sobre os quais tenha havido orientação superior prévia,
designadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam.

2 — São ratificados os actos praticados pela chefe do meu Gabinete,
no âmbito definido no número anterior, desde 14 de Setembro de
2000.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 520/2000 (2.a série). — Ao abrigo da Lei Orgâ-
nica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, designo a Secretária de Estado
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da Educação, Prof.a Doutora Ana Maria Benavente da Silva Nuno,
para me substituir nas minhas ausências ou impedimentos.

19 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Despacho n.o 20 521/2000 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro,
alterado por ratificação pela Lei n.o 18/96, de 20 de Junho, e ao
abrigo dos n.os 3 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, é nomeada, em regime de substituição, para o cargo
de inspectora-geral da Inspecção-Geral da Educação a Doutora Maria
do Carmo Clímaco Pereira de Oliveira, subinspectora-geral da
Educação.

19 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva.

Louvor n.o 822/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me muito grato fazer público o reconhecimento
da inexcedível colaboração e das excepcionais qualidades pessoais
e profissionais, da inteligência e sabedoria da licenciada Teresa Maria
Costa Afonso Lino Gaspar, que desempenhou funções de chefe do
meu Gabinete.

A Dr.a Teresa Gaspar interrompeu o seu percurso académico e
uma brilhante carreira profissional no mundo da Educação para se
entregar inteiramente à exigência das funções de serviço público, que
exerceu, desde 1995, na chefia dos meus Gabinetes. A grande inte-
ligência, o enorme rigor no trabalho, a irrepreensível forma de orga-
nizar a equipa e de garantir uma adequada partilha de responsa-
bilidades constituem sinais claros no seu modo de agir. Deve-se-lhe,
em parte significativa, o assumir claro da perspectiva de que a admi-
nistração da Educação é instrumental relativamente aos objectivos
pedagógicos e cívicos, bem como a compreensão exacta de que em
Educação os objectivos estratégicos partem sempre da escola, das
comunidades educativas e dos alunos.

A grande amizade e uma profunda solidariedade de geração que
me ligam à Dr.a Teresa Gaspar não me impedem de exprimir público
louvor pela sua elevada competência, pelas qualidades humanas e
profissionais e pelo seu apoio sempre leal e franco, certo de que
o mundo da Educação tudo tem ainda a esperar da sua experiência
e saber.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 823/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, não posso deixar de fazer público reconhecimento
da assessora de imprensa para a comunicação social Edite Sousa Coe-
lho, que desempenhou as suas funções com elevada competência,
permanente disponibilidade, empenhamento, dedicação e grande leal-
dade, pelo que me apraz louvor o seu desempenho e excepcionais
capacidades pessoais e profissionais.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 824/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato conceder público louvor e manifestar
o meu reconhecimento a Luísa Sousa Coutinho, secretária do meu
Gabinete, pela total disponibilidade e dedicação sempre demons-
tradas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 825/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato conceder público louvor e manifestar
o meu reconhecimento a Ana Margarida Gomes, secretária do meu
Gabinete, pela total disponibilidade e dedicação sempre demons-
tradas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 826/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato conceder público louvor e manifestar
o meu reconhecimento a Maria Ondina Silva, secretária do meu Gabi-
nete, pela total disponibilidade e dedicação sempre demonstradas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 827/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato conceder público louvor e manifestar
o meu reconhecimento a Ana Maria Alfaro, secretária do meu Gabi-
nete, pela total disponibilidade e dedicação sempre demonstradas.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 828/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato fazer público o reconhecimento das ele-
vadas qualidade humanas e profissionais da licenciada Maria Isabel
de Medeiros Vasconcelos Afreixo que desempenhou funções de
adjunta do meu Gabinete.

Como tem ficado demonstrado ao longo da sua carreira e anterior
desempenho no Ministério da Educação, devo realçar a sua gene-
rosidade e espírito de serviço público, a capacidade de relacionamento
pessoal, a lealdade e inteligência que sempre constituíram um apoio
muito competente, dedicado e amigo que é motivo para este louvor
público.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 829/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, é-me grato fazer público o reconhecimento das qua-
lidades pessoais e profissionais do licenciado Luís Carlos Guimarães
de Carvalho que desempenhou funções como adjunto do meu
Gabinete.

À sua juventude e à vontade que sempre tem demonstrado de
prosseguir com espírito de entrega e elevado sentido de serviço público
e responsabilidade aliam-se uma grande competência jurídica e capa-
cidades humanas inequívocas de relacionamento, de negociação e de
inteligência que caracterizam um apoio leal e amigo que é motivo
para este louvor público.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 830/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo o licenciado Luís Guilherme Couto Raposo
pela elevada competência jurídica bem demonstrada ao longo de uma
carreira muito rica na administração educativa, pela lealdade e sentido
de responsabilidade evidenciados no desempenho das suas funções
de adjunto do meu Gabinete.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 831/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, devo exprimir o meu reconhecimento público pelas
excepcionais qualidades humanas e técnicas do licenciado Vasco
Manuel Correia Alves que exerceu funções de adjunto do meu Gabi-
nete, assim como pela sua inteligência e dedicação bem evidentes
no modo como se ocupou das múltiplas tarefas que lhe foram con-
fiadas, sentido de responsabilidade, lealdade e empenhamento pessoal,
sendo por isso merecedor do meu reconhecimento e louvor.

13 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 832/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a assessora do meu Gabinete Aurora Tavares
Farinha pelas suas qualidades humanas e profissionais. Os seus conhe-
cimentos e competência técnica na área do ensino profissional foram
um permanente apoio dedicado e leal, de que me é grato fazer público
reconhecimento.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 833/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a assessora do meu Gabinete Maria Delfina
Pinto Brito Salvador pela sua dedicação e lealdade, bem como pelo
espírito de colaboração, disponibilidade e excelente relacionamento
pessoal.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 834/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a licenciada Maria José Fialho Garção Tavares
Matta pelas suas qualidades profissionais,espírito de entreajuda, capa-
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cidade de trabalho e de relações humanas demonstrados no exercício
de funções de assessoria técnica do meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 835/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a assessora do meu Gabinete Maria Teresa
Oliveira de Sousa pela sua iniciativa, dedicação e lealdade. É-me
grato sublinhar a sua discrição e excelente capacidade de integração
na equipa e de relacionamento pessoal que contribuíram para um
bom ambiente de trabalho e cordialidade do Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 836/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo a chefe de repartição Natália Maria da Silva
Costa pela elevada competência profissional, empenhamento e leal-
dade demonstrados na chefia dos serviços de apoio do meu Gabinete.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 837/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo as funcionárias da Secretaria de Apoio do
meu Gabinete Mariana Júlia Lago Venâncio, Ana Maria Reis da
Costa Nogueira, Maria dos Prazeres Ramos Neves, Maria Olívia
Ribeiro de Carvalho, Laura Lopes Garcia Cavalheiro Máximo dos
Santos, Nazaré Matias Lopes Delgado Moita, Graziela Maria Rosa
Ferreira, Esperança do Rosário Mata dos Santos Antunes, Maria de
Lurdes Fidalgo de Mesquita e Irene Bárbara Gomes Augusto Pires,
bem como o apoio técnico prestado por Carlos José Sobreira da Luz
e José Alberto Ferraz Lavadinho, que exerceram as suas funções com
competência e permanente disponibilidade, razão porque me é grato
conceder-lhes público louvor.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 838/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo os auxiliares administrativos do meu Gabinete
Maria de Lurdes Baptista Costa de Matos, Isolinda de Jesus Pato,
Maria Zélia Pinto Fernandes Monteiro, Maria da Silva Henriques
e José António da Anunciada Gonçalves, que exerceram as suas fun-
ções com espírito de dedicação e permanente disponibilidade.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 839/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação louvo os motoristas do meu Gabinete Pedro Matos,
Semião Fontes Oliveira e Mário Maria Luís pelo profissionalismo,
dedicação e permanente disponibilidade sempre manifestados no exer-
cício das suas funções.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Louvor n.o 840/2000. — Ao cessar as minhas funções como Minis-
tro da Educação, louvo as telefonistas do meu Gabinete Dília Con-
ceição Morais Jorge, Emília Pires Vicente, Maria Isabel Panta Nunes
Maia Alves, Maria Teresa Dias da Silva Coelho e Soledade Dias
Neves pela permanente disponibilidade, sentido de serviço e afabi-
lidade demonstrados.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Gabinete da Secretária de Estado da Educação

Despacho n.o 20 522/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o, conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado
João Francisco Horta Pacheco dos Santos, professor do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária Sebastião e Silva, em
Oeiras.

O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 523/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o conjugado com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria
Georgina da Trindade Ferreira Frias Garrido da Silva, professora
do quadro de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de Fernando Pessoa, em Lisboa.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas na
alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 524/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 4.o, conjugado com o artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria
Teodolinda Monteiro Silveira, professora do quadro de nomeação
definitiva da Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica,
Almada.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas na
alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27
de Maio.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 525/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete, em comissão de serviço, a licenciada Maria
Joaquina Rosado Figueira, técnica superior de 1.a classe, com funções
de chefe de Divisão de Prevenção e Controlo da Sinistralidade da
Câmara Municipal de Lisboa.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 526/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o, n.o 2, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, conselheiro técnico do meu Gabinete
o licenciado António Beirão Freire Torres, assessor do quadro da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, do Ministério da Justiça.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 527/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer, em regime de requisição, funções de assessoria téc-
nico-pedagógica no meu Gabinete o licenciado José Manuel Ramos
Henriques da Conceição, professor do quadro de nomeação definitiva
da Escola Secundária da Quinta do Marquês, em Oeiras.

O nomeado auferirá a remuneração mensal correspondente à de
adjunto do meu Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e de
refeição, bem como o abono de representação.

O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas nas
alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 12 de Maio.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 528/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer, em regime de requisição, funções de assessoria téc-
nico-pedagógica no meu Gabinete a licenciada Maria Manuela de
Oliveira Jacinto, professora do quadro de nomeação definitiva da
Escola Profissional Agrícola D. Dinis — Paiã.

A nomeada auferirá a remuneração mensal correspondente à de
adjunto do meu Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e de
refeição, bem como o abono de representação.

A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas na
alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 12 de
Maio.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 529/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
para exercer, em regime de requisição, funções de assessoria téc-
nico-pedagógica no meu Gabinete a licenciada Maria Manuel Bagui-
nho Vitorino de Sousa Vicente Simão, professora do quadro de
nomeação definitiva da EB 2, 3 do Cartaxo.
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A requisitada auferirá a remuneração mensal correspondente à de
adjunto do meu Gabinete, incluindo subsídios de férias, Natal e refei-
ção, bem como o abono de representação.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 530/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
minha secretária pessoal a licenciada Isabel Maria de Sousa Lopes,
técnica principal do quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente.

Despacho n.o 20 531/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
secretária pessoal do meu Gabinete Isabel Maria Bobela Motta da
Silveira Ramos, técnica profissional de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto do Consumidor.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.

Despacho n.o 20 532/2000 (2.a série). — Para a realização de
trabalhos na área de relações públicas e preparação e acompanha-
mento de reuniões no meu Gabinete nomeio, ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
Ana Sofia Nunes Rosa.

A presente nomeação é feita pelo prazo de um ano, sendo atribuído
à nomeada vencimento idêntico ao das secretárias pessoais do Gabi-
nete, acrescido do subsídio de refeição, tendo direito, nos termos
legalmente estabelecidos, aos subsídios de férias e de Natal calculados
sobre a respectiva remuneração.

18 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Educa-
ção, Ana Benavente.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 533/2000 (2.a série). — A SIDES — Sociedade
Independente para o Desenvolvimento do Ensino Superior, S. A.,
requereu, ao abrigo do artigo 50.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de
22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, o reco-
nhecimento do interesse púbico do Centro Regional Beira Douro
da Universidade Independente, bem como a autorização de funcio-
namento de vários cursos e respectivo reconhecimento de grau.

Instruído o processo e apreciados os pedidos, no âmbito da Direc-
ção-Geral do Ensino Superior, verifica-se a falta de vários elementos
de instrução do referido processo, do número de alunos esperado
em frequência global para a totalidade dos cursos, bem como ausência
de fundamentação para o número de alunos esperado, o que não
permite uma análise consistente, em violação do disposto nos arti-
gos 51.o, alínea b), e 57.o, n.o 1, alínea b).

Por outro lado, a criação deste estabelecimento encontra-se ainda
sujeita ao determinado nos artigos 14.o e 28.o do Estatuto, em relação
aos docentes propostos.

Ora, em relação aos pedidos de autorização de funcionamento de
novos cursos e de reconhecimento de graus académicos, verifica-se
que alguns dos docentes propostos se encontram a leccionar em cursos
já reconhecidos, ministrados noutros estabelecimentos, pelo que o
número de docentes a tempo integral se apresenta insuficiente face
ao disposto na lei.

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei, ao abrigo do disposto nos
artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 60.o e 64.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo;

Ouvida a requerente, nos termos do artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo, a qual nada referiu:

Ao abrigo do disposto nos artigos 33.o, 51.o, 52.o, n.o 2, 53.o, n.o 1,
57.o, 59.o e 60.o do Estatuto e do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezem-
bro de 1999, determino:

1 — São indeferidos o pedido de reconhecimento de interesse
público do Centro Regional Beira Douro da Universidade Indepen-
dente, bem como os pedidos de autorização de funcionamento dos
cursos de licenciaturas em Ciências do Ambiente, Ciências Histó-

rico-Antropológicas e Gestão Agro-Alimentar, apresentados pela
sociedade SIDES — Sociedade Independente para o Desenvolvi-
mento do Ensino Superior, S. A.

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 534/2000 (2.a série). — Por requerimento de
Novembro de 1998, a entidade instituidora do Instituto Superior de
Ciências Empresariais e do Turismo, actualmente a sociedade
FACULTAS — Gestão de Estabelecimentos de Ensino Superior,
S. A., requereu autorização de funcionamento do curso bietápico de
Gestão e Planeamento de Turismo, bem como o reconhecimento do
respectivo grau de bacharel e licenciado, a ministrar naquele esta-
belecimento de ensino superior particular.

No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o corpo docente a afectar
ao referido curso não cumpria com os requisitos legais exigidos pelo
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Notificada a requerente, nos termos e para os efeitos do artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, da intenção de inde-
ferimento do seu pedido, a mesma não apresentou novos elementos
que justifiquem a alteração do sentido da decisão.

Considerando que nos termos do artigo 59.o do Estatuto são inde-
feridos liminarmente os pedidos que não se encontrem devidamente
instruídos:

Ao abrigo do disposto do n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezem-
bro de 1999, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso bietápico de Gestão e Planeamento do Turismo, bem como
o reconhecimento do respectivo grau de bacharel e licenciado, a minis-
trar no Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo
de que é entidade instituidora a sociedade FACULTAS — Gestão
de Estabelecimentos de Ensino Superior, L.da

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 20 535/2000 (2.a série). — Por requerimentos de
Fevereiro de 1998, a sociedade IESF — Instituto de Estudos Supe-
riores de Fafe, L.da, com sede em Fafe, entidade instituidora da Escola
Superior de Tecnologias de Fafe, estabelecimento de ensino superior
particular reconhecido pela Portaria n.o 73/93, de 19 de Janeiro, reque-
reu autorização de funcionamento dos cursos bietápicos de Línguas
e Secretariado de Administração, Informática e Gestão e em Con-
tabilidade e Administração, bem como o reconhecimento dos res-
pectivos graus de bacharel e licenciado.

No âmbito da instrução dos processos, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o corpo docente a afectar
aos referidos cursos não cumpria com os requisitos legais constantes
dos artigos 14.o e 28.o do Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro,
alterado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março.

Notificada a requerente, nos termos e para os efeitos do artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, da intenção de inde-
ferimento dos seus pedidos, a mesma não apresentou novos elementos
que justifiquem a alteração do sentido da decisão.

Considerando que nos termos do artigo 59.o do Estatuto são inde-
feridos liminarmente os pedidos que não se encontrem devidamente
instruídos.

Ao abrigo do disposto no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99
(2.a série), publicado no Diário da República, de 4 de Dezembro de
1999, determino:

1 — São indeferidos os pedidos de autorização de funcionamento
dos cursos bietápicos de Línguas e Secretariado de Administração,
Informática e Gestão e de Contabilidade e Administração, bem como
o reconhecimento dos respectivos graus de bacharel e licenciado, apre-
sentados pela sociedade IESF — Instituto de Estudos Superiores de
Fafe, L.da, a ministrar na Escola Superior de Tecnologias de Fafe.

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.
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Despacho n.o 20 536/2000 (2.a série). — Por requerimento de
Novembro de 1998, a entidade instituidora do Instituto Superior de
Ciências Empresariais e do Turismo, actualmente a sociedade
FACULTAS — Gestão de Estabelecimentos de Ensino Supe-
rior, S. A., requereu autorização de funcionamento do curso bietápico
de Contabilidade e Auditoria, bem como o reconhecimento do res-
pectivo grau de bacharel e licenciado, a ministrar naquele estabe-
lecimento de ensino superior particular.

No âmbito da instrução do processo, a cargo da Direcção-Geral
do Ensino Superior, esta constatou que o corpo docente a afectar
ao referido curso não cumpria com os requisitos legais exigidos pelo
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Notificada a requerente, nos termos e para os efeitos do artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, da intenção de inde-
ferimento do seu pedido, a mesma não apresentou novos elementos
que justifiquem a alteração do sentido da decisão.

Considerando que nos termos do artigo 59.o do Estatuto são inde-
feridos liminarmente os pedidos que não se encontrem devidamente
instruídos:

Ao abrigo do disposto no n.o 1.3 do despacho n.o 23 868/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, de 4 de Dezem-
bro de 1999, determino:

1 — É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do
curso bietápico de Contabilidade e Auditoria, bem como o reconhe-
cimento do respectivo grau de bacharel e licenciado, a ministrar no
Instituto Superior de Ciências Empresariais e do Turismo de que
é entidade instituidora a sociedade FACULTAS — Gestão de Esta-
belecimentos de Ensino Superior, L.da

2 — Notifique-se a requerente e publique-se na 2.a série do Diário
da República.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 20 537/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
conselheira técnica do meu Gabinete a mestre Berta Sousa Furtado
Fontes Macedo, professora do quadro de nomeação definitiva da
Escola Preparatória de Odivelas.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, fica a nomeada autorizada a desempenhar
actividades docentes no ensino superior.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 20 538/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunto do meu Gabinete o licenciado Carlos Manuel Reis da Silva,
inspector principal do quadro da Inspecção-Geral da Educação.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 20 539/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
adjunta do meu Gabinete a licenciada Maria Luísa Cabeçadas Arsénio
Nunes, coordenadora do Núcleo de Organização Curricular e For-
mação do Departamento da Educação Básica, com aplicação rela-
tivamente a este cargo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de
27 de Maio, fica a nomeada autorizada a desempenhar actividades
docentes no ensino superior.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 20 540/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Pedro Luís Magalhães Teixeira Pinto, professor
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária do Monte
de Caparica, para prestar assessoria técnica no meu Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto

do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e, ainda, das respectivas despesas de representação.

25 de Setembro de 2000. — A Secretária de Estado da Adminis-
tração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico Aires Barbosa

Aviso n.o 14 434/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard de entrada
desta Escola, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal docente
afecto a este estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de
2000, de harmonia com o decreto-lei supracitado.

O pessoal docente dispõe de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso, para apresentar reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

28 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lisete Magalhães Alves Costa Maia do Miguel.

Escola E. B. 2, 3 de Gomes Eanes de Azurara

Aviso n.o 14 435/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando António Rodrigues Espinha.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária da Moita

Aviso n.o 14 436/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas na sala de professores as listas de anti-
guidade do pessoal deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

25 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Francisco Manuel Carromeu Gomes.

Agrupamento de Escolas E. B. 1 n.o 3 da Rinchoa
e JI de Serra das Minas

Aviso n.o 14 437/2000 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
tuído no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do mesmo Estatuto, faz-se público que se encontram afixadas
no placard da sala de professores desta Escola as listas de antiguidade
de pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação das listas é de 30 dias a contar da data
da publicação deste aviso.

25 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel G. S. Lopes Martins.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Bernardino Machado

Aviso n.o 14 438/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
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de antiguidade do pessoal deste estabelecimento de ensino referida
a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes têm 30 dias para reclamação após a publicação deste
aviso.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Alfredo da Conceição Gonçalves de Lima.

Escola Básica do 1.o, 2.o e 3.o Ciclos de Loureiro

Aviso n.o 14 439/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao
determinado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, torna-se público que se encontra afixada na sala dos
professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
em serviço neste estabelecimento de ensino no ano escolar de
1999-2000, reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

26 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vasco Rodrigo Santos Machado Vaz.

Escola E. B. 2, 3 de Moure

Aviso n.o 14 440/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e de acordo com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro
de 1998, torno público que se encontra afixada no placard da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

O referido pessoal dispõe de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para apresentar recurso ao diri-
gente máximo do serviço.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, José Amaro Machado Arantes.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de Ramalho Ortigão

Aviso n.o 14 441/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o
n.o 1 do artigo 132.o e o n.o 1 do artigo 104.o do ECD, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade de pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da publicação
deste aviso.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.o 14 442/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação
(despacho conjunto n.o 373/2000, publicado na 2.a série do Diário
da República, n.o 77, de 31 de Março de 2000) e nos termos dos
artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 1 de Setembro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para a categoria
de tesoureiro da carreira de tesoureiro, com vista ao provimento de
uma vaga do quadro de pessoal do Estádio Universitário de Lisboa,
constante do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22 de Agosto, e da Portaria
n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decre-
to-Lei n.o 276/89, de 22 de Agosto, com a Portaria n.o 860/99, de
8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao tesoureiro desempenhar funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria, nomea-
damente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de despesas
e executar o seu registo, guardar valores que lhe estão confiados,
bem como proceder à conferência de todos os documentos de receita
e despesa, e movimentos bancários e ao depósito das guias relativas
aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89 e legislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — são requisitos

gerais de admissão a concurso os constantes do artigo 29.o do referido
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — satisfazer as condições previstas no
n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de avaliação de conhecimentos.
7.2 — Entrevista profissional de selecção.
7.3 — Avaliação curricular.
7.4 — Os métodos de selecção mencionados nos n.os 7.1 e 7.3 têm

carácter eliminatório.
7.5 — A prova de conhecimentos gerais tem como programa de

provas o previsto no n.o I do despacho n.o 9989/97 (2.a série), do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro de 1997.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos tem como programa
de provas o previsto no n.o II do despacho citado no n.o 7.5.

7.7 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e terão
a duração total de duas horas, com uma hora para cada uma.

7.8 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.9 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Experiência profissional;
Formação profissional;
Habilitações literárias.

7.10 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Estádio Uni-
versitário de Lisboa com indicação da categoria e concurso a que
se reportam, podendo ser entregues pessoalmente na Avenida do
Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone.

11.2 — Habilitações literárias.
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.
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11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos
de concurso.

11.5.3 — Currículo profissional detalhado do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras.

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas.

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do Estádio Universitário de Lisboa, Ave-
nida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, para além dos pro-
cedimentos de notificação previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Manuel da Silva Roquette, director do
Estádio Universitário de Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, chefe de secção do
Estádio Universitário de Lisboa.

Anabela de Melo Gonçalves Gomes, assistente administra-
tiva do Estádio Universitário de Lisboa.

Vogais suplentes:

Alberto Amaro Epímaco de Lemos, assessor principal.
João Baptista Santana, vogal do conselho administrativo do

Estádio Universitário de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

25 de Setembro de 2000. — O Director, João Roquette.

Aviso n.o 14 443/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação
(despacho conjunto n.o 373/2000, publicado na 2.a série do Diário
da República, n.o 77, de 31 de Março de 2000) e nos termos dos
artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para a categoria
de assistente administrativo da carreira administrativa, com vista ao
provimento de um lugar existente do quadro de pessoal do Estádio
Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22
de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decre-
to-Lei n.o 276/89, de 22 de Agosto, com a Portaria n.o 860/99, de
8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao assistente administrativo ter conhecimento geral do regime
jurídico da função pública e do regime jurídico da administração finan-
ceira do Estado. Deve ter conhecimento geral da Lei Orgânica do
Estádio Universitário de Lisboa e das actividades a serem desen-
volvidas na área de pessoal, da contabilidade, do aprovisionamento
e património, do arquivo e do expediente de todos os assuntos res-
peitantes ao Estádio Universitário de Lisboa.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89 e legislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de avaliação de conhecimentos.
7.2 — Avaliação curricular.
7.3 — Entrevista profissional de selecção.
7.4 — Os métodos de selecção mencionados nos n.os 7.1 e 7.2 têm

carácter eliminatório.
7.5 — A prova de conhecimentos gerais tem como programa de

provas o previsto no n.o 1.1 do despacho n.o 7363/97 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 209, de 10 de Setembro de 1997.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos tem como programa
de provas o previsto no n.o 1.2 do despacho citado no n.o 7.5.

7.7 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e terão
a duração total de duas horas, com uma hora para cada uma.

7.8 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, sendo considerados e ponderados os seguintes factores
de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.9 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.10 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Estádio Uni-
versitário de Lisboa com indicação da categoria e concurso a que
se reportam, podendo ser entregues pessoalmente na Avenida do
Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone.

11.2 — Habilitações literárias.
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.

11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos
de concurso.
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11.5.3 — Currículo profissional detalhado do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras.

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas.

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do Estádio Universitário de Lisboa, Ave-
nida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, para além dos pro-
cedimentos de notificação previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, chefe de secção do
Estádio Universitário de Lisboa.

Anabela de Melo Gonçalves Gomes, assistente administra-
tivo do Estádio Universitário de Lisboa.

Vogais suplentes:

Alberto Amaro Epímaco de Lemos, assessor principal da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do conselho
administrativo.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Setembro de 2000. — O Director, João Roquette.

Aviso n.o 14 444/2000 (2.a série). — 1 — Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação
(despacho conjunto n.o 373/2000, publicado na 2.a série do Diário
da República, n.o 77, de 31 de Março de 2000) e nos termos dos
artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de uma vaga na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira de secretária-recepcionista do quadro de pessoal do Estádio
Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22
de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Decreto-Lei
n.o 276/89, de 22 de Agosto, com a Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao secretário-recepcionista:

4.1 — Executar tarefas de secretariado, dactilografia, arquivo e
introdução de dados em computador;

4.2 — Executar tarefas inerentes ao atendimento ao público e
informações.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89 e legislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea d) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de avaliação de conhecimentos.
7.2 — Entrevista profissional de selecção.
7.3 — Avaliação curricular.
7.4 — Na classificação final utilizar-se-á a seguinte fórmula:

CF=Pavc+Ep+Ac
3

7.5 — A prova de conhecimentos gerais tem como programa de
provas o previsto no n.o I do despacho n.o 9989/97 (2.a série), do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro de 1997.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos tem como programa
de provas o previsto no n.o II do despacho citado no n.o 7.5.

7.7 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e terão
a duração total de duas horas, com uma hora para cada uma.

7.8 — A entrevista profissional tem como programa o previsto no
n.o III do despacho citado no n.o 7.5.

7.9 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Experiência profissional;
Formação profissional;
Habilitações literárias.

7.10 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director do Estádio Uni-
versitário de Lisboa com indicação da categoria e concurso a que
se reportam, podendo ser entregues pessoalmente na Avenida do
Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, dentro do prazo referido
no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, para
o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone.

11.2 — Habilitações literárias.
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.

11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos
de concurso.

11.5.3 — Currículo profissional detalhado do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras.

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas.

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do Estádio Universitário de Lisboa, Ave-
nida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, para além dos pro-
cedimentos de notificação previstos no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.
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13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

Alberto Amaro Epímaco de Lemos, assessor da Direcção-
-Geral do Ensino Superior.

Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, chefe de secção do
Estádio Universitário de Lisboa.

Vogais suplentes:

João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do conselho
administrativo do Estádio Universitário de Lisboa.

Anabela de Melo Gonçalves Gomes, assistente administra-
tiva especialista do Estádio Universitário de Lisboa.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

27 de Setembro de 2000. — O Director, João Roquette.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 14 445/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — Faz-se público que a prova de conhe-
cimentos do concurso interno de acesso geral para provimento de
15 lugares da categoria de chefe de secção, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de 2000
(aviso n.o 8775/2000), terá lugar no dia 8 de Novembro de 2000,
pelas 9 horas e 30 minutos, no Seminário de Vilar, sito na Rua do
Arcediago Van Zeller, 50, 4050-621 Porto, devendo os candidatos
fazer-se acompanhar do respectivo bilhete de identidade.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Artur
Reis Sousa Morato.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Peso da Régua

Rectificação n.o 2573/2000. — Por se terem verificado omissões
na deliberação n.o 1015/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto de 2000, na mesma se inclui o
seguinte:

«3 — Esta deliberação produz efeitos desde 30 de Maio de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de subdelegação e delegação
de competências.»

27 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 14 446/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 26 de Setembro
de 2000, a seguir se publica a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista da
área de saúde do idoso e geriátrica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, de 20 de Julho de 2000:

Paula Alexandra Rosa Luís Margarido — 18 valores.

26 de Setembro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Maria Fer-
nanda Morais Mendes.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 14 447/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se indicam os candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista na área da enfermagem

de saúde mental, aberto pelo aviso n.o 3495/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 45, de 23 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Maria da Conceição Maçorano Pimpão Vilela.
Paula Cristina Mouta Marques Pinho.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 14 448/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de uma vaga de enfermeiro especialista, nível II,
área de saúde infantil e pediátrica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, aviso n.o 10 052/2000, aprovado
pela Portaria n.o 1224/97, de 15 de Dezembro. — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração de 26 de Setembro
de 2000, e após ter sido dado cumprimento ao Código do Proce-
dimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso em epígrafe:

1.o Fernando Manuel dos Santos Dias — 11,30 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da presente publicação.

26 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 14 449/2000 (2.a série). — Depois de devidamente
homologada pelo conselho de administração em 20 de Setembro de
2000, ouvido o candidato nos termos do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de dois lugares
de enfermeiro especialista, área de reabilitação, da carreira de enfer-
magem do quadro deste Hospital, conforme aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, rectificado
pela publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de
Junho de 2000:

1.o e único Guilhermina Maria Pesquita Ferreira — 15,34 valores.

Da presente lista cabe recurso a interpor no prazo de 10 dias úteis
a partir da data da presente publicação.

25 de Setembro de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 14 450/2000 (2.a série). — Em conformidade com o
disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se público que se encontra afixada no placard da
Repartição de Administração de Pessoal a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 8/2000 — concurso interno geral
de acesso para o provimento de quatro lugares na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, na área de especialização de enfermagem
de reabilitação, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

19 de Setembro de 2000. — A Enfermeira-Directora, Fernanda
Rosa.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Deliberação n.o 1209/2000. — Por deliberação de 21 de Setembro
de 2000 do conselho de administração;

Após cumprimento do Código do Procedimento Administrativo,
audiência oral dos candidatos, foi homologada a lista de classificação
final do concurso interno geral de provimento para um lugar vago
na categoria de assistente de anatomia patológica do quadro de pessoal
deste Hospital:

1.o José Fortunato Silva Vieira — 18,8 valores.
2.o Carla Ester Santos Silva — 16 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos dos n.os 35 e 35.1 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

22 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Gon-
zaga Machado Ferreira.
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MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1008/2000. — Considerando que a
agente Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madeira, oriunda da Direc-
ção dos Serviços de Saúde de Macau, ingressou na administração
pública portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 777/98, de 15 de Outu-
bro de 1998, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260,
de 10 de Novembro de 1998, com a carreira/categoria de médica
hospitalar/assistente;

Considerando o interesse do Hospital de Santa Maria na integração
da agente em questão em lugar do quadro de pessoal daquele Hospital,
que se considera automaticamente criado, a extinguir quando vagar,
na categoria de assistente:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madeira para
a categoria de assistente do quadro de pessoal do Hospital de Santa
Maria, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Médica hospitalar . . . Assistente . . . . . . . . . . 1/115

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração do Hospital de Santa Maria, F. Coelho Rosa. — Pelo Director-Geral
da Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José Moutinho de Pádua.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral do Ambiente

Rectificação n.o 2574/2000. — O despacho n.o 19 004/2000, publi-
cado na 2.a série do Diário da República, n.o 218, de 20 de Setembro
de 2000, é rectificado nos seguintes termos:

Onde se lê «nomeado na categoria de motorista de ligeiros, esca-
lão 2, índice 142, nos termos das disposições conjugadas no n.o 1
do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro» deve
ler-se «nomeado em comissão de serviço na categoria de motorista
de ligeiros, escalão 1, índice 132, nos termos das disposições conjugadas
no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro».

21 de Setembro de 2000. — O Subinspector-Geral, J. Matos Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 541/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
com efeitos a 1 de Outubro de 2000, a licenciada Helena da Conceição
Pinheiro Lourenço de Azevedo do cargo de secretária-geral do Minis-
tério da Cultura, nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Aproveito o ensejo para dar público louvor a Helena da Conceição
Pinheiro Lourenço de Azevedo pela sua competência e grande
dedicação.

8 de Setembro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão
Cangarato Sasportes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de História da Ciência e da Técnica/Museu
Nacional da Ciência e da Técnica

Despacho (extracto) n.o 20 542/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 3/2000, de 1 de Setembro, do director do Instituto de História
da Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e da Técnica,
foi celebrado com Jorge Manuel Correia Lucas contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável por iguais períodos
de tempo, não podendo exceder o prazo estipulado no n.o 2 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para o
exercício de funções correspondentes às de motorista de ligeiros (con-
dução e manutenção de viaturas ligeiras) da carreira de motorista
de ligeiros, escalão 1, índice 132. (Excluído de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Setembro de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Despacho (extracto) n.o 20 543/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 4/2000, de 1 de Setembro, do director do Instituto de História
da Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e da Técnica,
foi celebrado com Carlos Freire de Noronha contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de um ano, renovável por iguais períodos
de tempo, não podendo exceder o prazo estipulado no n.o 2 do
artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para o
exercício de funções correspondentes às de técnico superior de
2.a classe (apoio à tomada de decisão, designadamente nos domínios
da gestão de recursos humanos, materiais e financeiros, da organi-
zação, do planeamento e da consultadoria no âmbito das atribuições
do IHCT, e ainda da inventariação, recolha, classificação, preservação,
conservação e arquivo de espólio e património) da carreira de técnico
superior, escalão 1, índice 400. (Excluído de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Setembro de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Despacho (extracto) n.o 20 544/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Instituto de História da Ciência e da Téc-
nica/Museu Nacional da Ciência e da Técnica, no uso de competência
delegada pelo despacho n.o 23 952/99, de 6 de Dezembro, do Ministro
da Ciência e da Tecnologia, foi autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País a Pedro Afonso Quelho Batoréu de 3 a 14 de Julho
de 2000.

22 de Setembro de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 20 545/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do presidente do IM:

Joaquim Pereira Ribeiro, assistente administrativo principal de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal do ex-INMG, a exercer
funções, em comissão de serviço extraordinária, para a categoria
de observador meteorológico adjunto — nomeado definitivamente,
e por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, na
categoria de oficial administrativo principal, transitando para a cate-
goria de assistente administrativo especialista, de acordo com o
estipulado na alínea a) do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ficando exonarado da categoria
anterior a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 20 546/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2000 do presidente do IM:

Maria de Lurdes Ribeiro Cardoso, Valdemar Mateus Pereira, José
Paulo Ventura Mendes Paupério e Henrique Manuel Duarte Pires
Claro, estagiários para a categoria de observador meteorológico-
-adjunto, em comissão de serviço extraordinária — nomeados defi-
nitivamente, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, na categoria de observador meteorológico-adjunto, do quadro
de pessoal do ex-INMG, transitando, de acordo com as regras esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 553/99, de 15 de Dezembro, para
a categoria de observador meteorológico de 2.a classe, ficando exo-
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nerados da categoria anterior a partir da data do despacho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública
e Instituto Nacional de Administração

Despacho conjunto n.o 1009/2000. — Considerando que a
agente Ana Isabel Rodrigues Gomes, oriunda da Direcção dos Serviços
de Correios e Telecomunicações da Administração do Território de

Macau, ingressou na Administração Pública Portuguesa, pelo des-
pacho conjunto n.o 28/99, de 11 de Dezembro de 1998, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 1999,
com a carreira/categoria de técnica superior de 2.a classe;

Considerando o interesse do Instituto Nacional de Administração
na integração da agente em questão em lugar do quadro de pessoal
daquele Instituto, que se considera automaticamente criado, a extin-
guir quando vagar, na categoria de técnica superior de 2.a classe:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 493/99,
de 18 de Novembro, determina-se:

A integração de Ana Isabel Rodrigues Gomes para a categoria
de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto
Nacional de Administração, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão/índice

Ana Isabel Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . Técnica superior de
2.a classe.

1/400

1 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís. — Pelo Presidente do
Instituto Nacional de Administração, o Vice-Presidente, Victor Manuel Ruivo.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 85/2000/M (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional da formanda dos ensinos básico
(2.o e 3.o ciclos) e secundário que realizou a profissionalização em
serviço no biénio de 1998-2000, nos termos do artigo 43.o daquele
decreto-lei, a qual mereceu homologação por despacho do Secretário
Regional de Educação de 8 de Agosto de 2000, ao abrigo do disposto
no n.o 42 do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Ensino secundário

11.o grupo A: Classificação
profissional

Sara Luísa Gouveia Teixeira Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

18 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

Aviso n.o 86/2000/M (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional da formanda dos ensinos básico
(2.o e 3.o ciclos) e secundário a seguir indicada, que concluiu o 1.o
ano da profissionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000,
nos termos do artigo 43.o daquele decreto-lei, tendo ficado dispensada
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 42 do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Ensino secundário

5.o grupo: Classificação
profissional

Maria Carmina Sousa Brazão Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,5

18 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

Aviso n.o 87/2000/M (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais dos formandos dos ensinos
básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário que realizaram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000, as quais mereceram homologação
por despacho do Secretário Regional de Educação de 8 de Agosto
de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 42 do Decreto-Lei n.o 287/88,

de 19 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Ensino secundário

1.o grupo: Classificação
profissional

Maria da Conceição Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Paulo Sérgio Gonçalves de Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

4.o grupo A:

Alfredo Luís Moreira de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Maria Ilda de Ornelas Velosa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

4.o grupo B:

Cristina Patrícia de Abreu Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

5.o grupo:

Helena Cristina Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

18 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel
da Silva Morgado.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 210/2000/T. Const. — Processo n.o 1127/98. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

1 — O Sindicato Nacional dos Quadros Licenciados (SNAQ) veio
propor a presente acção declarativa ordinária contra a CP — Com-
panhia dos Caminhos de Ferro, E. P., pedindo que seja declarada
a nulidade ou ineficácia das deliberações n.os 22/90 e 23/90 do conselho
de gerência da ré ou anuladas tais deliberações.

Numa primeira fase, a questão foi apreciada e julgada no saneador,
tendo as partes sido julgadas partes legítimas e, conhecendo do pedido,
o Tribunal do Trabalho de Lisboa declarou nulas e de nenhum efeito
as deliberações questionadas. Após recurso desta decisão, que subiu
até ao Supremo Tribunal de Justiça (STJ), a referida decisão foi anu-
lada, tendo o processo baixado à 1.a instância.

Aqui, por sentença de 6 de Março de 1996, veio a julgar-se a acção
procedente e provada, declarando-se a ineficácia das deliberações
n.os 22/90 e 23/90, de 7 de Junho, do conselho de gerência da ré.

Não se conformando com tal sentença nem com a decisão que
considerou não ser inútil a continuação da lide, a CP recorreu para
a Relação de Lisboa, que, por Acórdão de 18 de Junho de 1997,
decidiu negar provimento aos recursos (apelação e agravo), confir-
mando as decisões recorridas.

Ainda inconformada, a CP interpôs recurso de revista para o STJ
que, por Acórdão de 18 de Novembro de 1998, considerando que
«não tendo o autor legitimidade para propor esta acção, por falta
de intervenção dos outros interessados directos, também eles, neces-
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sariamente, sujeitos activos da relação material controvertida, não
lhe pode ser reconhecido o direito que peticionou», decidiu «conceder
a revista, revogar a decisão recorrida e absolver a ré do pedido».

2 — Notificado desta decisão, o Sindicato Nacional dos Quadros
Licenciados veio interpor recurso de constitucionalidade ao abrigo
do preceituado na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional, alegando estar perante uma decisão surpresa, impre-
vista e mesmo imprevisível, o que, por esse facto, o dispensa do ónus
de suscitação prévia da questão de constitucionalidade.

No requerimento de interposição do recurso, o Sindicato recorrente
suscita as seguintes questões de constitucionalidade:

«a) Ao decidir, em oposição à declaração de legitimidade resultante
do despacho saneador transitado em julgado, que a parte não tem
legitimidade para a causa, o acórdão interpreta os artigos 672.o e
675.o do Código de Processo Civil no sentido de que estes não obstam
a que a mesma questão concreta da relação processual seja reapreciada
em decisão de conteúdo contrário.

Numa tal interpretação, os artigos 672.o e 675.o do Código de Pro-
cesso Civil modificam de surpresa, imprevisível e arbitrariamente, o
postulado da intangibilidade do caso julgado e contrariam o princípio
do Estado de direito e as directivas do artigo 2.o da Constituição.

b) Ao decidir que a declaração de legitimidade no despacho sanea-
dor, transitado em julgado, não impede que a preterição de litis-
consórcio necessário (causa determinante de ilegitimidade) seja, por
si só, motivo de improcedência do pedido, o acórdão recorrido inter-
preta os mesmos artigos 672.o e 675.o do Código de Processo Civil
no sentido de que a anterior decisão transitada não é absolutamente
vinculativa dentro do processo.

Numa tal interpretação, os artigos 672.o e 675.o do Código de Pro-
cesso Civil despem a decisão judicial de força obrigatória geral e
colidem ostensivamente com o disposto no artigo 205.o, n.o 2, da
Constituição.

c) Ao decidir que a preterição de litisconsórcio necessário activo
determina a inexistência do direito accionado (não a absolvição da
instância, mas sim a absolvição do pedido e a improcedência da pre-
tensão), o acórdão recorrido interpreta as normas dos artigos 28.o,
269.o, 288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o e 494.o, n.o 1, alínea e),
do Código de Processo Civil no sentido de converter uma questão
de forma numa questão de fundo ou de convolar os pressupostos
processuais em razões de mérito.

Numa tal interpretação, essas normas de processo ganham uma
dimensão imprevisível, inconsistente e arbitrária, que atenta contra
os princípios da confiança e da segurança jurídicas, em claro atropelo
do artigo 2.o da Constituição.

d) Ao decidir que uma parte, apenas e somente porque desacom-
panhada dos seus litisconsortes necessários, não tem o direito sub-
jectivo que se arroga, o acórdão recorrido interpreta as disposições
dos artigos 2.o, n.o 2, 28.o, 269.o, 288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1,
493.o e 494.o, n.o 1, alínea e), do Código de Processo Civil no sentido
de que tanto essa parte (porque a sua pretensão ficaria denegada
num caso julgado material) como qualquer dos outros co-interessados
(porque não poderão nunca fazer-se acompanhar daquela outra parte
e constituir o necessário litisconsórcio) têm vedado o seu direito de
acesso aos tribunais para ver julgada de mérito a sua pretensão.

Numa tal interpretação, as ditas normas do Código de Processo
Civil denegam a justiça e o acesso aos tribunais para defesa e reco-
nhecimento de direitos e contrariam frontalmente o artigo 20.o, n.o 1
da Constituição.»

3 — Produzidas as pertinentes alegações, o recorrente formulou
as seguintes conclusões:

«1.a O Supremo Tribunal de Justiça interpretou e aplicou os arti-
gos 672.o e 675.o, n.o 2, do Código de Processo Civil no sentido de
que o trânsito em julgado da decisão que julga legítimas as partes
não obsta a que se profira no mesmo processo nova decisão declarando
a ilegitimidade ou pelo menos retirando consequências jurídicas dessa
ilegitimidade.

2.a Nessa interpretação, as normas daqueles artigos 672.o e 675.o,
n.o 2, são inconstitucionais por violação do princípio da intangibilidade
do caso julgado resultante dos artigos 2.o, 205.o, n.o 2, e 282.o, n.o 3,
da Constituição.

3.a O Supremo Tribunal de Justiça interpretou e aplicou os arti-
gos 28.o, 288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o,
n.o 1, alínea b), do Código de Processo Civil no sentido de que a
ilegitimidade origina a absolvição do pedido e não a da instância.

4.a Nessa interpretação, as normas daqueles artigos 28.o, 288.o, n.o 1,
alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o, n.o 1, alínea b), são incons-
titucionais por violarem os princípios da segurança jurídica e da con-
fiança nas leis e por comportarem uma dimensão imprevisível, incon-
sistente e arbitrária, oposta às directivas dos artigos 2.o e 3.o, n.os 2
e 3, da Constituição.

5.a O Supremo Tribunal de Justiça interpretou e aplicou os citados
artigos 28.o, 288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o,
n.o 1, alínea b), conjugados com o artigo 269.o, n.o 1, do Código
de Processo Civil, no sentido de que a preterição de litisconsórcio

necessário activo, dando lugar à absolvição da ré do pedido, impede
o autor de renovar a instância, mediante a intervenção dos demais
co-interessados ou de instaurar nova acção sobre o mesmo objecto
associado àqueles co-interessados.

6.a Nessa interpretação, as normas daqueles artigos 28.o, 269.o, n.o 1,
288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o, n.o 1, alínea b),
são inconstitucionais por violarem o direito fundamental do acesso
ao direito e à tutela jurisdicional efectiva, posto no artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição.

7.a O Supremo Tribunal de Justiça interpretou e aplicou os arti-
gos 28.o, 288.o, n.o 1, alínea d), 289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o,
n.o 1, alínea b), do Código de Processo Civil no sentido de que, em
caso de preterição de litisconsórcio necessário activo, os co-interes-
sados, não presentes na acção em que a preterição foi declarada não
podem instaurar uma nova acção sobre o mesmo objecto.

8.a Nessa interpretação, aqueles artigos 28.o, 288.o, n.o 1, alínea d),
289.o, n.o 1, 493.o, n.o 2, e 494.o, n.o 1, alínea b), são inconstitucionais,
por do mesmo modo violarem o direito fundamental do acesso ao
direito e à tutela jurisdicional efectiva inscrito no artigo 20.o, n.o 1,
da Constituição.»

Também a CP recorrida alegou e concluiu as suas alegações do
seguinte modo:

«As conclusões das alegações de recurso da recorrente não têm
qualquer fundamento, como se deixou dito e aqui se repete.

Pelo que deve ser negado provimento ao recurso, mantendo o douto
acórdão recorrido, com a absolvição da ré do pedido, com as legais
consequências, assim fazendo VV. Ex.as justiça.»

Corridos os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
4 — A CP, recorrida, nas suas alegações, suscitou a questão do

não conhecimento do recurso, uma vez que o recorrente não suscitara
antes qualquer questão de constitucionalidade.

Ouvido sobre esta questão prévia, o autor e recorrente veio alegar
o seguinte:

«[. . . ] A exigência da suscitação da questão de constitucionalidade
durante o processo deve ser entendida num sentido funcional e não
meramente formal — ou seja, a questão há-de ser levantada em cir-
cunstâncias tais de tempo, lugar e modo que permitam ao tribunal
a quo conhecer dela.

Mas a regra comporta excepções.
3 — Uma dessas excepções é a que ocorre naqueles casos, por-

ventura anómalos ou excepcionais, em que o recorrente não tem opor-
tunidade processual de suscitar a questão antes de ser proferida a
decisão que pretende impugnar com fundamento em inconstitu-
cionalidade.

Nesses casos, a exigência da suscitação durante o processo invia-
bilizaria o recurso para o Tribunal Constitucional — sem qualquer
culpa do recorrente.

4 — No presente recurso, verifica-se precisamente que o recorrente
não teve qualquer oportunidade de levantar as questões que levantou
quanto a inconstitucionalidades normativas em nenhum outro
momento, peça ou forma que não fosse o requerimento de interposição
do recurso.

A aplicação das normas que se têm por inconstitucionais foi feita
de modo totalmente imprevisível para o recorrente, numa solução
jurídica de surpresa, que nem à mais delirante imaginação seria exigível
o ónus de adivinhar.

Daí que o requisito da arguição de inconstitucionalidades durante
o processo deva ser dispensado [. . . ]»

Cita depois o recorrente vários acórdãos deste Tribunal em apoio
do seu entendimento.

5 — Antes de começar a analisar as questões envolvidas pela inter-
posição do presente recurso, convirá extrair da decisão os dados que
poderão mostrar-se relevantes para a posição a tomar.

O STJ começa por assinalar que o Código de Processo do Trabalho
(artigo 6.o, n.o 1) não estipula a necessidade de intervenção de todos
os interessados nas acções respeitantes aos interesses colectivos tute-
lados pelos organismos sindicais. Detecta aí uma lacuna que entende
dever ser preenchida pela legislação processual comum, com refe-
rência ao artigo 28.o do Código de Processo Civil, que regula as hipó-
teses de litisconsórcio necessário, e conclui que, tendo sido pedida
a declaração de nulidade ou de ineficácia de deliberações do conselho
de gerência da CP, «[. . . ] tal declaração só poderia produzir o seu
efeito normal, ou seja, regular, de modo definitivo, a situação concreta
consubstanciada naquele pedido se interviessem ou fossem chamados
a intervir na acção todos os interessados afectados pela anulação
daquelas deliberações».

Reconhece, no entanto, que o despacho saneador julgou as partes
legítimas e que esse despacho transitou em julgado. Não deixa de
relevar, porém, que se tratou «de uma mera declaração abstracta
e genérica, meramente tabelar, como é prática corrente, em con-
formidade com a doutrina fixada pelo Assento de 1 de Fevereiro
de 1963, publicado no Diário de Governo, 1.a série, de 21 do mesmo
mês e ano», e que não se aplicam ao caso as alterações introduzidas
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no CPC em 1995 e 1996, nomeadamente no n.o 3 do artigo 510.o
«A legitimidade do A. deve considerar-se, assim, definitivamente
declarada, não podendo ser reapreciada», o que, todavia «[. . . ] não
significa [. . . ] que ao A. possa ser reconhecido o direito que se arroga
não obstante não terem sido chamados a intervir na acção os co-in-
teressados na relação material recorrida.»

Na economia do acórdão, este ponto reveste importância básica.
Com efeito, a decisão questionada conforta-se em jurisprudência no
sentido de que «[. . . ] a situação determinante de ilegitimidade, uma
vez decidida definitivamente esta questão no sentido da legitimidade,
será depois causa de improcedência da acção» (extracto do Acórdão
de 17 de Maio de 1979, da Relação do Porto, publicado na Col.
Jur., ano IV, n.o 960, que cita e transcreve na fundamentação). Assim,
em passo, directamente reportado ao thema decidendum, escreve-se
que «A legitimidade do autor [. . . ] reconduz-se à questão de saber
se ele, não sendo o único sujeito activo da relação material con-
trovertida, tem em relação ao sujeito passivo dessa mesma relação
o direito a que se arroga sem que o reconhecimento desse direito
possa ser posto em causa e eventualmente contrariado por uma nova
sentença a favor dos co-interessados que não intervieram naquela
acção.»

Nas afirmações que agora passam a transcrever-se vem verdadei-
ramente encerrar-se a ratio decidendi: «Não tendo o autor aquele
direito sobre a ré, a acção por ele proposta, sem a intervenção de
todos os interessados, terá de improceder, independentemente da decla-
ração da sua legitimidade» (itálicos acrescentados). Nesta ordem de
ideias, concluindo e decidindo, exprime-se o acórdão recorrido nos
termos seguintes: «Pelo exposto e considerando, em resumo e em
conclusão, que não tendo o autor legitimidade para propor esta acção,
por falta de intervenção de todos os outros interessados directos,
também eles, necessariamente sujeitos activos da relação material con-
trovertida, não lhe pode ser reconhecido o direito que peticionou,
decide-se conceder a revista, revogar a decisão recorrida e absolver
a ré do pedido.»

6 — O recorrente, para justificar o facto de só vir levantar a questão
de constitucionalidade no momento da interposição do recurso para
o Tribunal Constitucional, invoca em seu favor que terá sido sur-
preendido pelo acórdão questionado, o qual teria frustrado a sua
expectativa de a legitimidade genericamente reconhecida no saneador
não vir a ser posta em causa.

Sobre este ponto, importa deixar referido que a decisão recorrida
absolve, não da instância, mas do pedido, como se vê, o que implica
que não reconheceu o direito que o originário autor pretendia ver-lhe
atribuído. Este tipo de decisão tomada em recurso porém nada tem
de surpreendente, pois o facto de uma das partes ter sido julgada
legítima não implica, de forma nenhuma, que tenha de reconhecer-se
a procedência da posição que assume quanto à relação material.

No entanto, a procedência do pedido foi denegada com base na
apreciação da legitimidade do autor da acção quando, na prática juris-
dicional corrente, um juízo de ilegitimidade conduz à absolvição da
instância. Neste pressuposto, não custa admitir que, em configurações
processuais como a descrita, não será de exigir ao autor que antecipe
a questão de inconstitucionalidade de normas processuais em que
se fundou a decisão que, em matéria de legitimidade, em vez de
absolver da instância, absolveu do pedido. É nessa medida que o
presente recurso deve ser admitido.

Consequentemente, considera-se como não procedente a questão
prévia suscitada pela recorrida CP de não conhecimento do recurso,
fundada em suscitação da questão de constitucionalidade de normas
após ter sido proferida a decisão em que foram aplicadas.

7 — Interessa desde já referir que o acórdão questionado não expli-
cita as normas do Código de Processo Civil a que deu aplicação,
optando por se fundar em categorias dogmáticas e princípios gerais
da lei processual. Terá sido essa a razão pela qual o recorrente indicou
uma panóplia larga de normas como tendo sido objecto de inter-
pretação normativa contrária à Constituição, num esforço de con-
cretização que revela ponderação atenta dos aspectos de dogmática
processual convocados para a apreciação do pedido. Perante este cir-
cunstancialismo, a metodologia que vai seguir-se será a de conhecer
apenas das normas que foram directamente aplicadas quanto às ques-
tões de que se vai conhecer, deixando de lado as que respeitam a
questões de que se não vai conhecer ou que respeitam a aspectos
colaterais, e portanto secundários e consequentes, não relevantes para
os presentes autos.

Por outro lado, o Tribunal Constitucional só pode pronunciar-se
sobre as normas aplicadas na decisão recorrida e não sobre a forma
como nela os factos foram subsumidos ao direito ordinário. Contudo,
esta regra não impede, antes aconselha, que o Tribunal se debruce
sobre a decisão no sentido de prescrutar o seu sentido normativo,
quando necessário.

Ora bem, resulta das transcrições oportunamente feitas que a deci-
são desdobrou a posição do autor e ora recorrente, Sindicato Nacional
dos Quadros Licenciados (SNAQ), em dois planos, um plano estri-

tamente processual e um plano material, reportado este não à relação
processual mas à relação material controvertida.

No plano processual, não pôs em dúvida que o Sindicato fosse
parte legitima. Já o julgamento no sentido da improcedência do pedido
se fundou em que, «independentemente da [. . . ] legitimidade», ou
seja, sem prejuízo de entender que se tinha formado caso julgado
formal sobre o requisito processual correspondente, o direito invocado
não existia. E não existia porque, dir-se-á acompanhando a redacção
do acórdão, o direito que puder ser posto em causa é eventualmente
contrariado por uma nova sentença a favor dos co-interessados, que
não intervieram na acção não poderá ser reconhecido como incluído
na titularidade de quem o invoca. Por isso, a legitimidade do autor,
em tais casos, reconduz-se a uma outra questão de diferente natureza.
Foi esta a perspectiva da decisão, uma perspectiva ou entendimento
que é inatacável, em sede de recurso de constitucionalidade, do ponto
de vista da sua conformidade com o direito ordinário.

O recorrente Sindicato, no requerimento de interposição, apon-
tando as normas que em seu entender terão sido aplicadas, começa
por se reportar à preterição, que sustenta ter-se verificado, do reco-
nhecimento da sua legitimidade no despacho saneador, e entende
que o postulado da intangibilidade do caso julgado foi modificado
de surpresa, imprevisível e arbitrariamente, e que a decisão judicial
que o reconheceu parte legítima foi despida de «força obrigatória
geral» pelo acórdão recorrido [alíneas a) e b) do requerimento].
Quanto à absolvição do pedido com improcedência da pretensão que
apresentara, o recorrente sustenta que se terá convertido uma questão
de forma em uma questão de fundo, ou que se terão convolado os
pressupostos processuais em razões de mérito, dando-se uma dimensão
imprevisível, inconsistente e arbitrária às normas processuais nessa
parte aplicadas [alínea c) do requerimento], e que a parte cuja pre-
tensão foi denegada, como qualquer dos outros co-interessados, tem
vedado o seu direito de acesso aos tribunais para ver julgada de mérito
a sua pretensão [alínea d) da petição de recurso].

Desenvolve estas questões nas alegações, acrescentando aí, porém,
outras normas que pretende sejam apreciadas, no que não poderá
ser atendido por não lhe ser facultado alargar o âmbito do recurso
nessa peça processual.

8 — Em que medida foram afectados os princípios e normas que
o recorrente considera violados?

Novamente se terão de separar os planos processual e material.
No plano processual, a decisão não pôs em causa a legitimidade

do Sindicato recorrente. Com efeito, este foi plenamente admitido
à fase recursória, na qual litigou na mais alta instância, onde foi
proferido acórdão não susceptível de recurso ordinário.

Neste plano, o recorrente não poderá dizer que ocorreu violação
do princípio da intangibilidade do caso julgado e dos princípios da
segurança jurídica e da confiança nas leis, em dimensão imprevisível,
inconsistente e arbitrária. Claramente, a argumentação desenvolvida
em contrário pelo recorrente não colhe e não pode proceder porque
não tem correspondência nas vicissitudes processuais relatadas. Nessa
parte, não há que conhecer do pedido, quanto às normas ou ao enten-
dimento das mesmas em que o recorrente, na alínea a) da petição
de recurso, suporta a posição que defende, muito claramente porque
as mesmas não foram aplicadas com o alcance que lhes atribui. Nem
antes nem depois da decisão recorrida, a sua legitimidade, entendida
como requisito processual, foi posta em dúvida. A existir trânsito
em julgado da decisão proferida no saneador sobre legitimidade, o
seu alcance, puramente processual, foi inteiramente respeitado porque
a decisão posterior, que é a primeira a aceitá-lo, tem como objecto
directo a questão de fundo. Também aqui não haverá que conhecer
do pedido quanto às normas que indicou na alínea b) do requerimento
de interposição, pelas mesmas razões já apontadas.

9 — Passemos então ao plano material.
Ao entender que a falta de legitimidade do autor gera improce-

dência do pedido, a decisão recorrida traz implícita, ou pelo menos
convoca, uma das problemáticas mais debatidas pela doutrina pro-
cessualista — a da qualificação da legitimidade como mero pressu-
posto processual ou como requisito de sentença favorável ao autor.
Entre nós, não se apagaram os ecos da controvérsia doutrinal entre
Barbosa de Magalhães, que defendia esta última posição, e Alberto
dos Reis, defensor da tese contrária. No próprio plano do direito
constituído, a controvérsia encontra-se longe de estar encerrada, tanto
assim que se projectou em recentes alterações introduzidas no Código
de Processo Civil. O texto do artigo 26.o em vigor, por razões que
se indicam no preâmbulo do Decreto-Lei n.o 180/96, de 25 de Setem-
bro, não acolheu os termos do n.o 4 desse artigo, que tinha sido
introduzido pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de 12 de Dezembro. Neste,
quanto à configuração da legitimidade singular, ter-se-á pretendido
acolher uma solução próxima da proposta por Barbosa de Magalhães
(cf. o respectivo preâmbulo).

Para os efeitos do presente acórdão, bastará porém recordar que
a generalidade dos partidários da legitimidade para a causa (legitimatio
ad causam), ou seja, como matéria de fundo, sempre entenderam



N.o 236 — 12 de Outubro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 537

que a titularidade do direito aparecia por vezes «disjunta do fundo
da causa, como, por exemplo, nos casos de transmissão do direito,
ou de relações jurídicas com litisconsórcio activo ou passivo necessário,
ou nos casos de substituição processual», e que a decisão que poria
termo à causa por ilegitimidade teria «efeitos mais restritos que a
decisão que incide sobre o restante fundo da causa» (cf. Artur Anselmo
de Castro, Direito Processual Civil Declaratório, vol. II, Coimbra, 1982,
pp. 177 e 178). Manuel de Andrade, reconhecendo que a lei processual
qualifica a legitimidade como pressuposto processual, inclina-se cla-
ramente para a sua qualificação no plano do rigor dogmático, como
«condição da acção», ou seja, como requisito indispensável para ser
julgada procedente a acção (cf., do autor citado, Noções Elementares
de Processo Civil, vol. I. Coimbra, 1963, pp. 85 e 73), e refere expres-
samente que, pelo menos para efeitos de caso julgado, a qualificação
legal não poderá fazer obstáculo a que a legitimidade seja tratada
até certo ponto como condição de acção; nessa ordem de ideias, «em
muitos casos também, de certo modo, estará nestas condições [isto
é, em condições de fazer caso julgado material] a decisão que julga
parte ilegítima o autor ou o réu». Paralelamente, «quanto à decisão
julgando legítimas as partes, só notaremos agora que ela pode não
impedir o tribunal de julgar a acção improcedente pelo mesmo motivo
por que rejeitou a ilegitimidade» (ob. cit., p. 282, nota 3). Para este
autor, como se vê, o tratamento da legitimidade como requisito pro-
cessual não afasta a possibilidade de, inclusivamente no mesmo pro-
cesso, a mesma valer como condição da acção, no pressuposto, porém,
de que a força de caso julgado material só operará entre as partes,
como se verá mais adiante.

A decisão agora em juízo, em que o STJ entendeu estar perante
uma situação de litisconsórcio activo necessário em virtude da natureza
da relação jurídica, claramente concebeu a legitimidade do autor como
condição de fundo ou requisito de sentença favorável ao autor.

9.1 — No plano material, há dois elementos inarredáveis a ter em
conta, que por exigências de clareza determinam nova distinção. Em
primeiro lugar, ao «conceder a revista, revogar a decisão recorrida
e absolver a ré do pedido», o STJ entendeu que ao originário autor
não assistia (isoladamente) o direito que invocara. Em segundo lugar,
e não obstante a formação de caso julgado em matéria de legitimidade,
o fundamento desta decisão reside em não ter o autor «legitimidade
para propor esta acção, por falta de intervenção de todos os outros
interessados directos, também eles, necessariamente, sujeitos activos
da relação material controvertida» — como se diz no parágrafo final
do acórdão recorrido.

A decisão de improcedência do pedido não viola, é bom repeti-lo,
o caso julgado. De facto, é irrecusável que a improcedência do pedido
foi fundada em razões que podem ser correlacionadas com a legi-
timidade. No entanto, nessa parte, é da titularidade do direito que
se discorre, é sobre ela que se decide, e, como acabou de se ver
e seguidamente voltará a ser referido, muito boa doutrina e juris-
prudência, que, admite-se, poderão não ser pacíficas, vêm entendendo
que na legitimidade, pelo menos em certas situações, vão envolvidos
aspectos substanciais ou de fundo, que poderão ser dissociados dos
aspectos propriamente processuais. Nesta perspectiva, que foi a adop-
tada, não se converte uma questão de forma numa questão de fundo
nem se convolam pressupostos processuais em razões de mérito; antes,
quanto a uma mesma questão, dissociam-se aspectos processuais de
aspectos de mérito, separa-se a conformidade com a lei processual
da presença em juízo da titularidade do direito que a parte admitida
a litigar pretende fazer valer e separadamente se decide sobre cada
um desses aspectos. Apesar de algumas oscilações de terminologia,
a decisão em apreciação, como se pode colher das transcrições feitas,
é clara no sentido de que não poderá questionar o decidido em 1.a ins-
tância em sede de legitimidade, mas logo releva que isto não será
impedimento a que se considere que o autor não tem o direito a
que se arroga quando esse direito possa ser posto em causa e even-
tualmente contrariado por nova decisão.

Não procede assim a alegação de que a interpretação consubs-
tanciada no acórdão recorrido tenha uma dimensão de todo incon-
sistente e arbitrária que atenta contra os princípios da confiança e
da segurança jurídicas, em claro atropelo do artigo 2.o da Constituição,
como refere o recorrente na alínea c) do requerimento. A norma
constante do artigo 288.o, n.o 1, alínea d), do Código de Processo
Civil, aquela, das várias que o recorrente aponta, que foi objecto
de aplicação directa com determinado sentido, e que, neste contexto,
tem de ser entendida em conjugação com o n.o 2 do artigo 28.o do
mesmo Código, não pode ser julgada inconstitucional.

9.2 — Quanto ao segundo elemento focado, algum peso terá de
se reconhecer à argumentação que o recorrente desenvolve no sentido
de que ficou o autor impedido de «renovar a instância, mediante
a intervenção dos demais co-interessados, ou de instaurar nova acção
sobre o mesmo objecto, associado àqueles co-interessados» [alínea d)
do requerimento de interposição e conclusão 5.a das suas alegações],
ou de que «os co-interessados, não presentes na acção em que a
preterição [de litisconsórcio necessário activo] foi declarada não
podem instaurar uma nova acção sobre o mesmo objecto» (mesma

alínea do requerimento e conclusão 7.a). No seu entendimento, tais
efeitos resultarão da absolvição do pedido.

Sobre estas questões, e recordando que em questões de consti-
tucionalidade com a configuração daquela que aqui vem colocada
interessa apurar o sentido último da decisão recorrida e a interpretação
que nela se contém dos preceitos que aplica, há que sublinhar que
nela se dá expresso acolhimento à lição de Manuel de Andrade, cujo
artigo «Significado da expressão ‘efeito útil normal’ da decisão na
doutrina do litisconsórcio», in Scientia Ivridica, vol. VII, 1958, n.o 34,
pp. 185 e segs., é citado e parcialmente transcrito.

Salientando que a força do caso julgado material «não é absoluta,
mas relativa; não opera em face de terceiros (na espécie, os co-in-
teressados, que não estiveram no pleito), mas só entre as partes»
e que «o valer a sentença pró ou contra terceiros não é um seu
efeito normal. Constitui um efeito excepcional, anómalo, e tanto que
é fenómeno raríssimo», Manuel de Andrade entende que esse efeito
se produz, tornando não necessário o litisconsórcio «quando a sen-
tença definir uma situação jurídica — e portanto uma situação de
interesses ou bens (lato sensu) — que não só poderá mais ser con-
testada por qualquer das partes, como ainda é de molde a poder
subsistir inalterada não obstante a sentença ser ineficaz em confronto
dos outros co-interessados, e como quer que uma nova sentença venha
a definir a posição ou situação destes últimos» (p. 186).

Neste enquadramento dogmático se movimentou o acórdão recor-
rido, entendendo que, no caso, o efeito útil da decisão a obter só
poderia ser obtido com a intervenção dos restantes co-interessados,
«Não tendo o autor aquele direito sobre a ré, a acção por ele proposta,
sem a intervenção de todos os interessados, terá de improceder, inde-
pendentemente da sua legitimidade.» Conforme já se referiu, esta
posição conforta-se em jurisprudência atrás transcrita, em que volta
a transparecer o entendimento de Manuel de Andrade [cf. Noções
elementares . . . (citado), p. 282, nota 3]: a ilegitimidade «[. . . ] de
qualquer forma significa que o autor não tem, relativamente ao deman-
dado, o direito que se arroga. Quer dizer, a situação determinante
de ilegitimidade, uma vez decidida definitivamente esta questão no
sentido da legitimidade, será depois causa de improcedência da acção».

9.3 — Assim sendo, há que dizer que dos termos da decisão não
resulta de forma nenhuma que o recorrente não possa vir a obter
nova decisão, que tanto poderá ser favorável como desfavorável, se
voltar a comparecer em juízo acompanhado «de todos os outros inte-
ressados directos, também eles, necessariamente, sujeitos activos da
relação material controvertida».

Não colhe portanto a alegação de que, por força da decisão, o
recorrente não poderá renovar o pedido acompanhado dos restantes
interessados ou de que os co-interessados não poderão instaurar uma
nova acção sobre o mesmo objecto. Tal consequência ou efeito não
é explicitado, não se pode extrair do conteúdo decisório, não pode
sequer fazer-se derivar do sentido do acórdão em apreciação.

Se, por hipótese, em nova acção vier a ser declarada a improcedência
do pedido com algum dos fundamentos antecipados pelo recorrente,
não é de excluir que venham a colocar-se questões de constitucio-
nalidade. Mas importa dizer que, nesse caso, os problemas não pode-
rão sediar-se na presente decisão, mas sim naquela que vier a ser
proferida. Esta última, e só ela, poderá então ser posta em causa
com fundamento na interpretação que tiver dado às normas sobre
a eficácia do caso julgado aplicáveis à decisão agora apreciada, quanto
à projecção que vier a ser atribuída a estas normas em decisões futuras.

9.4 — É este, efectivamente, o sentido e alcance da decisão, que
se funda, note-se, na interpretação que nela se contém dos preceitos
que aplica, sobre a qual recai o juízo de constitucionalidade ou de
inconstitucionalidade.

Quanto a esta interpretação, há que reconhecer que o STJ se con-
forta em autorizadas tomadas de posição doutrinais e jurisprudenciais,
como ficou documentado, e que o entendimento que seguiu tem cor-
respondência na lei processual, quando se determina no artigo 673.o
do Código de Processo Civil que «a sentença faz caso julgado nos
precisos limites e termos em que julga [. . . ]» (artigo 673.o do Código
de Processo Civil) e mais incisivamente, na mesma disposição, se
admite a renovação do pedido «quando a condição se verifique [. . . ]»,
ou seja, quando todos, o recorrente e os restantes interessados directos,
vierem a constituir-se autores, naquelas situações como a dos autos,
em que «[. . . ] a parte decaiu por não estar verificada uma
condição [. . . ]».

Há portanto que concluir que as normas referidas, na interpretação
que receberam, não ofendem o direito à justiça e de acesso aos tri-
bunais consagrado no artigo 20.o, n.o 1, da Constituição, contraria-
mente ao que pretende o Sindicato recorrente.

Decisão

Nestes termos, e pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Indeferir a questão prévia suscitada pela recorrida;
b) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 288.o,

n.o 1, alínea d), do Código de Processo Civil, em conjugação
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com a norma constante do artigo 28.o, n.o 2, do mesmo Código,
quando interpretada no sentido de que, em litisconsórcio
necessário activo, a parte julgada processualmente legítima
pode não ver reconhecido o direito de que se arroga por
não terem intervindo na acção os restantes co-interessados;

c) Não julgar inconstitucional a norma obtida pela aplicação
conjugada dos artigos 28.o, n.o 2, e 673.o, ambos do Código
de Processo Civil, quando interpretada no sentido de que
não se encontra impedida a renovação do pedido quando
este é julgado improcedente, nas situações previstas no n.o 2
do artigo 28.o do mesmo Código, com fundamento em a parte
só ter o direito que pretende fazer valer em juízo quando
acompanhada de todos os interessados, independentemente
da sua legitimidade processual;

d) Não conhecer das restantes questões de constitucionalidade
suscitadas;

e) Negar provimento ao presente recurso e confirmar a decisão
recorrida na parte impugnada.

5 de Abril de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Luís Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito (vencida, nos termos da declaração
de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto

Votei vencida o presente acórdão porque entendi que o tribunal
recorrido interpretou as normas constantes dos artigos 672.o e 675.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil «no sentido de que o trânsito
em julgado da decisão que julga legítimas as partes não obsta a que
se profira no mesmo processo nova decisão declarando a ilegitimidade,
ou pelo menos retirando consequências jurídicas dessa ilegitimidade»,
e porque entendi que esse sentido atribuído às referidas normas é
inconstitucional, por violação do princípio da intangibilidade do caso
julgado tutelado pelos artigos 2.o, 205.o e 282.o, n.o 3, da Constituição,
sem que se vislumbre qualquer razão para tal princípio ser afastado
no caso concreto.

Perfilharia, pois, as conclusões 1.a e 2.a das alegações apresentadas
pelo recorrente junto deste Tribunal, pelas razões que sucintamente
passo a expor.

Lê-se no acórdão recorrido que, «considerando que pelo A. foi
pedida a declaração de nulidade ou de ineficácia das deliberações
n.os 22/90 e 23/90 do conselho de gerência da ré ou a anulação dessas
deliberações, não se pode deixar de concluir que tal declaração só
poderia produzir o seu efeito útil normal, ou seja, regular, de modo
definitivo, a situação concreta consubstanciada naquele pedido, se
interviessem ou fossem chamados a intervir na acção todos os inte-
ressados afectados pela anulação daquelas deliberações». Todavia,
acrescenta-se no mesmo acórdão que, não tendo havido recurso do
despacho saneador que declarou (em termos genéricos) legítimas as
partes, e sendo ainda aplicável a doutrina fixada pelo Assento de
1 de Fevereiro de 1963, «a legitimidade do A. deve considerar-se,
assim, definitivamente declarada, não podendo ser reapreciada».

Portanto, na perspectiva do tribunal recorrido, sendo embora apli-
cável ao caso o disposto no n.o 2 do artigo 28.o do Código de Processo
Civil (litisconsórcio necessário natural) — o que significa que o autor
não deveria ter proposto a acção desacompanhado dos outros inte-
ressados directos (que seriam os demais trabalhadores, não repre-
sentados pelo autor) —, o trânsito em julgado do despacho saneador
proferido sobre a questão da legitimidade obstava a que, em momento
posterior do processo, o autor fosse declarado parte ilegítima.

Simplesmente, após se ter concluído no sentido da impossibilidade
de reapreciação da questão da legitimidade do autor, afirma-se no
acórdão recorrido que «isso não significa, porém, que ao A. possa
ser reconhecido o direito que se arroga não obstante não terem sido
chamados a intervir na acção os co-interessados, na relação material
controvertida» e decide-se que, «não tendo o autor legitimidade para
propor esta acção, por falta de intervenção de todos os outros inte-
ressados directos, também, eles, necessariamente, sujeitos activos da
relação material controvertida, não lhe pode ser reconhecido o direito
que peticionou».

Isto é: a circunstância de já ter sido definitivamente resolvida a
questão de saber se era necessária a intervenção em juízo de outros
interessados, a fim de que a decisão a obter pudesse produzir o seu
efeito útil normal — e resolvida através de decisão que havia julgado
legítimas as partes —, não foi considerada pelo tribunal recorrido
como obstáculo a que fosse proferida nova decisão sobre essa mesma
questão. Decorre, efectivamente, do acórdão recorrido que ao autor
não foi reconhecido o direito que invocava, pela única razão de ter
proposto a acção desacompanhado de todos os outros interessados
directos — questão que, repete-se, já havia sido objecto da decisão
proferida sobre a legitimidade.

Afinal, o tribunal recorrido entendeu ser possível apreciar de novo
uma questão que havia sido objecto de decisão já transitada em jul-
gado, desde que procedesse a uma alteração da qualificação de tal

questão. À questão de saber se o autor podia propor a acção desa-
companhado dos outros interessados directos, respondeu o saneador
afirmativamente, ao considerar legítimas as partes, e, portanto, des-
necessário o litisconsórcio nos termos do artigo 28.o, n.o 2, do Código
de Processo Civil; à mesma questão, respondeu o acórdão recorrido
negativamente, ao absolver a ré do pedido com fundamento na falta
de intervenção dos outros interessados directos (o que, ao abrigo
daquele preceito, geraria a preterição de litisconsórcio necessário e,
assim, a ilegitimidade). Portanto, bastou ao tribunal recorrido alterar
a qualificação da questão já decidida para considerar possível proferir
sobre ela nova decisão, com um sentido diverso da primeira.

Tal interpretação restringe o alcance dos artigos 672.o e 675.o, n.o 2,
do Código de Processo Civil, no que se refere ao caso julgado formal
da decisão proferida sobre a legitimidade, sem que se descortine qual-
quer razão justificativa para tal restrição. Segundo o entendimento
adoptado no acórdão recorrido, basta que, em momento ulterior do
processo, uma questão relativa à relação processual seja convolada
em questão de fundo para que a decisão sobre ela já proferida deixe
de ter força obrigatória dentro do processo. Assim entendidos, aqueles
preceitos não têm qualquer sentido útil e afectam o princípio da intan-
gibilidade do caso julgado. — Maria Helena Brito.

Acórdão n.o 212/2000/T. Const. — Processo n.o 596/99. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — O Ministério Público recorre para este Tribunal, ao abrigo
do artigo 70.o, n.o 1, alínea a), da Lei n.o 28/82, do despacho proferido
pelo juiz do Tribunal de Círculo de Santa Maria da Feira a fls. 340
e seguintes que recusou a aplicação da norma do artigo 101.o, n.o 2,
do Código de Processo Penal com o sentido de ela impor, nos casos
de documentação da audiência de julgamento mediante gravação mag-
netofónica ou áudio-visual, a transcrição da respectiva gravação para
a acta.

Nas suas alegações, formula as seguintes conclusões:
«1.o A interpretação normativa do n.o 2 do artigo 101.o do Código

de Processo Penal, traduzida em considerar que — para permitir uma
correcta e efectiva reapreciação da decisão sobre a matéria de facto
tomada em 1.a instância — os depoimentos gravados no decurso da
audiência devem ser oficiosamente transcritos não viola o direito ao
recurso (que visa, aliás, potenciar), nem afecta as garantias de defesa
do arguido em processo penal.

2.o Os inconvenientes que, em termos de celeridade e eficácia,
podem decorrer de tal transcrição oficiosa dos depoimentos gravados
mediante sistema sonoro não radicam propriamente em tal regime
jurídico, em si mesmo considerado, mas numa eventual e deficiente
dotação, em meios humanos e materiais, dos tribunais para realizarem
tal tarefa.

3.o Não podendo, deste modo, assacar-se a tal regime jurídico,
emergente da interpretação normativa feita pela decisão recorrida,
a violação de um preceito ou princípio constante da lei fundamental —
e não se situando obviamente no âmbito da fiscalização da cons-
titucionalidade a apreciação da conveniência e da praticabilidade dos
regimes instituídos pelo legislador infraconstitucional —, deverá pro-
ceder o presente recurso.»

Não houve contra-alegações.
Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
2 — No decurso da audiência final, em processo comum, a decorrer

perante o tribunal singular da comarca de Santa Maria da Feira,
em que figuravam como arguidos José Gomes Loureiro e outro, o
mandatário da assistente declarou não prescindir da documentação
da audiência.

Foi então proferido o despacho ora impugnado onde se decidiu
que as declarações prestadas oralmente na audiência de julgamento
seriam documentadas através de gravação áudio, mas não seriam trans-
critas para a acta respectiva.

Para uma tal decisão, o despacho ponderou uma interpretação do
n.o 2 do artigo 101.o do Código de Processo Penal em sentido adverso
ao decidido e que vinha sendo adoptada por certa corrente juris-
prudencial.

Recusou-a, porém, por razões de ordem constitucional e infra-
constitucional.

Em termos conclusivos, expressou-se assim o mesmo despacho:
«Pelo exposto, nos termos dos artigos 18.o, n.o 1, 204.o e 277.o,

n.o 1, da Constituição da República Portuguesa, não aplico, por incons-
titucional, a norma constante do n.o 2 do artigo 101.o do Código
de Processo Penal com o sentido de a mesma, nos casos de docu-
mentação da audiência de julgamento mediante gravação magneto-
fónica ou áudio-visual, impor a transcrição do teor da respectiva gra-
vação para a acta porquanto tal interpretação viola o disposto nos
artigos 20.o, n.o 5, e 32.o, n.os 1 e 2, da Constituição da República
Portuguesa, o que, desde já, declaro.»

Como se disse, resulta da acta de audiência de julgamento que
o mandatário da assistente declarou não prescindir da documentação
da audiência.

Foi esta a razão de ter sido proferido o despacho ora impugnado.
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Nele se decidiu que as declarações prestadas oralmente na audiência
seriam documentadas através de gravação áudio, mas não transcritas
para a acta da audiência de julgamento.

Para fundamentar tal decisão, na parte em que determinou a não
transcrição em acta das declarações, o despacho afirma, com toda
a clareza, que a transcrição «não é imposta por qualquer norma do
Código de Processo Penal».

Porém, reconhecendo a existência de corrente jurisprudencial no
sentido de que o artigo 101.o do Código de Processo Penal imporia
aquela transcrição, o despacho procede a uma extensa investigação
tendente a aferir do acerto de um tal entendimento.

A resposta à questão é procurada com o apuramento do sentido
da norma contida no artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo Penal
e começa por se fazer «não apenas face ao elemento literal mas con-
jugada com os outros elementos da interpretação face aos demais
artigos, atinentes à questão, existentes no Código de Processo Penal».

É, pois, no quadro do direito ordinário — o do Código de Processo
Penal — que o despacho interpreta a citada norma, concluindo que
a interpretação da norma contida no artigo 101.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal com o sentido de que a gravação magnetofónica
ou áudio-visual e depoimentos produzidos em audiência não dispensa
a sua transcrição em escrita comum para o processo «não tem suporte
no elemento literal; contraria a vontade histórica do julgador, é diver-
gente do seu enquadramento sistemático; produz consequências inver-
sas às pretendidas pelo legislador, vai ao arrepio dos princípios fun-
damentais de processo penal da imediação, da oralidade e da economia
processual».

Até aqui a decisão recorrida não se fundamenta em qualquer recusa
de aplicação de norma (a do artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal) com fundamento na sua inconstitucionalidade.

Simplesmente, no esforço interpretativo que faz, o despacho impug-
nado acaba ainda por confrontar a interpretação que contestara no
plano do direito infraconstitucional com a Constituição, concluindo
também que essa interpretação tornaria a norma inconstitucional por
violação dos princípios da celeridade, da tutela efectiva e do direito
de recurso previstos nos artigos 20.o, n.o 5 e 32.o, n.os 1 e 2, da CRP.

Por outro lado, em termos decisórios, o despacho recusa expres-
samente a aplicação da norma do artigo 101.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal com fundamento na violação daqueles princípios
constitucionais.

Não seria, porém, determinante — e só por si — esta declaração
formal para se concluir que, substancialmente, a não aplicação da
norma do artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo Penal com o
apontado sentido, assentara em razões de constitucionalidade.

Poderia, na verdade, entender-se que, fundada em aprofundados
argumentos extraídos da lei ordinária, o despacho recorrido fizera
também uma interpretação conforme à Constituição, o que nem em
todos os casos equivalerá à recusa de aplicação da norma com fun-
damento em inconstitucionalidade.

E a seguir-se a orientação adoptada no Acórdão n.o 425/89, in
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 13.o vol., t. II, p. 1203, de que,
nas situações em que se configura uma pluralidade de sentidos pos-
síveis da norma, a escolha daquele que a não torna conflituante com
a Constituição não traduz uma recusa de aplicação da norma por
inconstitucionalidade — no caso, a existência de uma corrente juris-
prudencial contrária à que foi seguida no despacho recorrido é prova
bastante de a norma em causa comportar outros sentidos — reforçaria
o entendimento de que o recurso interposto tinha por objecto uma
recusa de aplicação de norma que, ao fim e ao cabo, não ocorrera
(em sentido divergente cf., entre outros, Acórdão n.o 137/85, in Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 6.o vol., p. 321).

De todo o modo, porque se não deixa de conferir a devida relevância
à declaração formal constante do despacho impugnado e, fundamen-
talmente, porque as razões de constitucionalidade surgem no mesmo
despacho cumulativamente com as que radicam na interpretação do
direito ordinário, o Tribunal passa a conhecer da invocada recusa
de aplicação da norma do artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal, interpretada no sentido de que se impõe a transcrição, por
escrito, na acta de audiência, das declarações e depoimentos docu-
mentados em gravação áudio.

Dispõe o artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo Penal:
«2 — Quando forem utilizados meios estenográficos, estenotípicos

ou outros diferentes da escrita comum, o funcionário que deles se
tiver socorrido, ou, na sua impossibilidade ou falta, pessoa idónea,
faz a transcrição no prazo mais curto possível. Antes da assinatura,
a entidade que presidiu ao acto certifica-se da conformidade da
transcrição.»

Para o despacho recorrido a referida transcrição violaria o princípio
da celeridade processual plasmado no artigo 20.o, n.o 5, da CRP.

No que a esta infracção concerne, o despacho limita-se, porém,
a dizer que o legislador, ao instituir como princípio geral a docu-
mentação da audiência, «certamente que não pretendia que daí resul-
tasse a perda de mais tempo na transcrição da gravação pelos fun-
cionários e posterior certificação pelo juiz desfasando por completo

os princípios da celeridade (artigos 20.o, n.o 5, e 32.o, n.o 2, parte
final, da Constituição da República Portuguesa) e do máximo apro-
veitamento dos meios disponíveis»,

Em suma, segundo o mesmo despacho, feito o registo áudio da
audiência, a perda de tempo que a transcrição por escrito ocasionaria
contrariava aquele princípio.

Para se julgar violado o princípio da celeridade processual, o parâ-
metro de constitucionalidade adequado não é seguramente o da norma
que consta do artigo 20.o, n.o 5 da CRP.

Na verdade, esta norma, que surge nos projectos de revisão cons-
titucional apresentados pelo PS e pelo PCP, veio a ser consagrada
na Constituição com a revisão de 1997.

Ela procura responder à necessidade sentida — no âmbito do direito
a uma tutela judicial efectiva que se traduz, designadamente, no direito
a um processo justo baseado nos princípios da prioridade e da suma-
riedade — de uma protecção adequada ao exercício de certos direitos
(por exemplo o direito de reunião contra uma proibição policial)
de modo a impedir que a sua ofensa se torne irreversível (cf. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa, Ano-
tada, 3.a ed., nota V ao artigo 20.o, p. 163).

O comando do artigo 20.o, n.o 5, tem pois um alcance diverso
do que lhe atribui o despacho recorrido, sendo certo que já antes
da revisão de 1997 e como no próprio preâmbulo do Código de Pro-
cesso Penal se dá nota (n.o 8) a Constituição, sob influência da Con-
venção Europeia dos Direitos do Homem (artigo 6.o, n.o 1) conferira
à celeridade o «estatuto de um autêntico direito fundamental».

Com efeito, o direito a um julgamento célere estava já — como
está — consagrado no artigo 32.o, n.o 2, in fine, da CRP, especifi-
camente reportado ao processo criminal e, genericamente, conside-
rava-se compreendido no artigo 20.o, n.o 1, o que, em termos expressos,
veio a ser disposto no n.o 4 do mesmo artigo, como direito a uma
decisão «em prazo razoável», com a revisão de 1997.

Não está assim em causa que a CRP consagre como direito fun-
damental do arguido o de ser julgado «no mais curto prazo».

Trata-se, de resto, do reconhecimento de que a prontidão na admi-
nistração da justiça é fundamental para que o direito à tutela judicial
tenha efectiva realização (Acórdão n.o 1193/96, in Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 35.o vol., p. 529).

E se essa prontidão é, em todos os casos, exigível, mais ela se
impõe no processo criminal, desde logo na defesa dos direitos do
arguido que, embora presumivelmente inocente até ao trânsito em
julgado da decisão condenatória — e o julgamento no mais curto prazo
é uma dimensão do princípio da presunção de inocência (cf. Gomes
Canotilho e Vital Moreira, ob. cit., p. 204) —, não deixa de sofrer
os efeitos lesivos que a pendência do processo criminal provoca («com-
pressão da esfera jurídica», assim lhe chama o preâmbulo do Código
de Processo Penal).

A celeridade não é, porém, uma imposição absoluta, havendo desde
logo de compatibilizá-la com as garantias de defesa do arguido e
as exigências decorrentes de um processo justo e equitativo que per-
mita, antes do mais, a averiguação da verdade material e uma decisão
ponderada.

Por outro lado, não se afigura justificado que um juízo de incons-
titucionalidade fulmine toda e qualquer norma que, por pouco que
seja, retarde o andamento do processo sem contudo prejudicar um
julgamento em prazo razoável.

Muito embora sempre se possa afirmar que, em virtude da tarefa
acrescida da transcrição por escrito das declarações já gravadas, há
necessariamente uma demora no andamento do processo, ela não
deixa de assumir uma expressão insignificante.

Por outro lado, a transcrição por escrito confere ao sistema um
maior grau de segurança na conservação dos registos, pelo que, desde
logo e por esta razão, se não pode ver nela uma exigência despro-
porcionada ou desrazoável.

A tese sustentada no despacho recorrido conduziria, no seu lógico
desenvolvimento, ao absurdo de se ter por inconstitucional a norma
que obriga o juiz singular a ditar para a acta o que resultar das decla-
rações prestadas, no caso previsto no artigo 364.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal, sempre que o tribunal não dispuser de meios
técnicos idóneos à reprodução integral das declarações (n.o 3 do
mesmo artigo 364.o).

Em suma, o artigo 101.o, n.o 2, do Código de Processo Penal na
interpretação recusada pelo despacho recorrido não viola o princípio
da celeridade.

Também se não vê que a norma, com a interpretação em causa,
viola as garantias de defesa do arguido em matéria de recurso.

Neste ponto o despacho recorrido, começando por salientar a rele-
vância dos elementos probatórios não verbais produzidos na audiência
de julgamento e que continuam a ser captáveis no caso de docu-
mentação magnetofónica ou áudio-visual, considera que a transcrição
por escrito impede o tribunal superior de conhecer aqueles elementos,
assim «dificultando ainda mais a concretização do direito ao recurso
e a garantia de um duplo grau de jurisdição em matéria de facto
consagrados no n.o 1 do artigo 32.o da Constituição [. . . ]».
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Ora, em primeiro lugar, a norma do artigo 101.o, n.o 2, do Código
de Processo Penal, em si, pode nada ter a ver com o direito ao recurso
em matéria de facto; é uma norma respeitante à feitura dos autos
que, permitida a utilização de gravação magnetofónica ou áudio-visual
como meio auxiliar para o efeito, determina a posterior transcrição
do registo efectuado no prazo mais curto possível.

A questão do direito ao recurso só será pertinente se se conjugar
esta norma com a do artigo 364.o, n.o 1, do Código de Processo Penal
(no caso, a audiência decorre perante tribunal singular e o advogado
da assistente declarou não prescindir da documentação).

Na verdade, caberia, então, da sentença recurso para a Relação
cujos poderes de cognição abrangeriam a matéria de facto e de direito
(artigo 428.o, n.o 1, do Código de Processo Penal).

Transcritas em auto as declarações prestadas e gravadas em audiên-
cia de julgamento, o direito ao recurso, em matéria de facto, sofreria
uma compressão substancialmente inadmissível?

Seguramente que não.
Com efeito, nada na lei processual revela que as fitas gravadas

se mantenham no tribunal de 1.a instância e que a elas não tenha
acesso o tribunal superior — o artigo 412.o, n.os 3 e 4, do Código
de Processo Penal aponta até em sentido contrário.

Por outro lado, é sabido que nem todos os tribunais dispõem de
meios técnicos que lhes permitam a gravação áudio ou áudio-visual
das audiências, o que, a ser correcta a tese do despacho recorrido,
conduziria ao absurdo de a norma ser ou não constitucional consoante
o tribunal dispusesse, ou não, daqueles meios — note-se que, nos ter-
mos do artigo 364.o, n.o 4, do Código de Processo Penal, o juiz se
limita a ditar para a acta o que resultar das declarações prestadas
quando o tribunal não estiver dotado de meios idóneos à reprodução
integral dessas declarações.

De todo o modo e sem embargo de se poder aceitar que a gravação
áudio — e mais ainda a áudio-visual — possibilita um controlo mais
aperfeiçoado da prova produzida, não parece lícito inferir que, mesmo
que o tribunal superior tivesse apenas acesso à transcrição por escrito
das declarações, não dispusesse ele de meios suficientes para sindicar
eficazmente a matéria de facto impugnada e dada como provada em
1.a instância em termos de se poder afirmar a violação do direito
ao recurso constitucionalmente consagrado no artigo 32.o, n.o 1, da
CRP.

E não se deixa de dizer que a análise da documentação feita por
escrito, sem as vantagens da imediação, proporciona, no entanto,
outras possibilidades de exame crítico e ponderação da prova que
o julgamento consciencioso do recurso necessariamente impõe.

Decisão:

a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 101.o, n.o 2,
do Código de Processo Penal;

b) Determinar a reforma do despacho recorrido em conformi-
dade com o julgado;

c) Conceder provimento ao recurso.

Lisboa, 5 de Abril de 2000. — Artur Maurício — Luís Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 214/2000/T. Const. — Processo n.o 467/99. — Acor-
dam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — No Tribunal Judicial da Comarca de Oeiras, Maria Luísa
de Oliveira Neves, apresentou, em 10 de Março de 1997, queixa crime
contra Edgar Basílio Bernardo e Carmindo Bernardo da Silva, impu-
tando-lhes factos que indiciariam a prática, em co-autoria, de um
crime de burla qualificada, previsto e punível pelo artigo 218.o do
Código Penal, e pelo primeiro arguido ainda de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.o, n.o 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro. A queixosa
deduziu pedido de indemnização contra os arguidos, requerendo a
sua condenação no pagamento de uma indemnização de 4 215 970$,
actualizada à data da sentença.

Considerando que as alterações introduzidas no Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 316/97, de 19
de Novembro, operaram a «despenalização dos cheques sem provisão
pós datados», entendidos como os que foram emitidos «com data
posterior à da sua entrega ao tomador», e, tendo também em conta
que a queixosa não praticou qualquer acto determinado pela emissão
dos cheques e que o não pagamento dos cheques não esteve na origem
de prejuízo patrimonial para a queixosa, o Ministério Público, em
15 de Abril de 1998, declarou encerrado o inquérito, procedendo
ao respectivo arquivamento, nos termos do artigo 277.o, n.o 1, do
Código de Processo Penal (fls. 109 e segs.).

2 — Em 24 de Junho de 1998, Maria Luísa de Oliveira Neves reque-
reu a sua constituição como assistente, bem como a abertura de ins-
trução, nos termos do artigo 287.o, n.o 1, alínea b), do Código de
Processo Penal (fls. 121 e segs.).

Os autos foram remetidos ao Tribunal de Instrução Criminal de
Lisboa.

Em 20 de Abril de 1999, foi proferido despacho instrutório (fls. 171
e segs.), que ordenou o arquivamento dos autos, não pronunciando
os arguidos. A decisão fundamentou-se nas próprias declarações da
ofendida, das quais se entendeu resultar que todos os cheques emitidos
foram entregues na mesma altura, para data posterior; considerou-se
que tal circunstância exclui o ilícito criminal, não o civil, que, todavia,
terá de ser apreciado em tribunais cíveis.

Como consequência da decisão, o juiz do Tribunal de Instrução
Criminal de Lisboa ponderou que, nos termos do artigo 83.o, n.o 2,
do Código das Custas Judiciais, deveria ser proferida condenação
do assistente no pagamento de taxa de justiça. Todavia, considerando
discriminatória a norma aplicável — já que, nos casos em que a aber-
tura de instrução é requerida pelo arguido, e a decisão proferida
é no sentido de pronunciar o arguido este não é condenado no paga-
mento dessa taxa —, recusou a sua aplicação, com fundamento em
inconstitucionalidade.

3 — É desta decisão que vem interposto recurso para o Tribunal
Constitucional, pela representante do Ministério Público junto do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Lisboa, ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1,
alínea a), da Lei n.o 28/82, para apreciação da constitucionalidade
da norma do artigo 83.o, n.o 2, do Código das Custas Judiciais.

O recurso foi admitido por despacho a fl. 177.
4 — No Tribunal Constitucional foi proferido despacho para a pro-

dução de alegações.
Só o representante do Ministério Público junto do Tribunal Cons-

titucional apresentou alegações, tendo formulado as seguintes con-
clusões:

«1.o Por força do princípio constitucional das garantias de defesa,
não vigora no domínio do processo penal um princípio de estrita
e formal parificação de todos os sujeitos processuais, que permita
formular um juízo de inconstitucionalidade, com base na violação
do princípio da igualdade, relativamente a todos os regimes adjectivos
que comportem um tratamento diferenciado (e aparentemente mais
favorável) para o arguido;

2.o Não viola os princípios da igualdade e da proporcionalidade
a interpretação normativa do n.o 2 do artigo 83.o do Código das Custas
Judiciais que se traduz em — subsumindo a tal norma a dedução
pelo assistente do requerimento de abertura da instrução — lhe comi-
nar o pagamento da taxa de justiça devida por tal fase processual,
sempre que o arguido não venha a ser pronunciado — e podendo
o juiz adequar, em termos de proporcionalidade, o montante das
custas por aquele devidas.»

Cumpre decidir.
II — 5 — O presente recurso tem por objecto a questão da cons-

titucionalidade da norma constante do artigo 83.o, n.o 2, do Código
das Custas Judiciais, que o Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa
julgou inconstitucional, por violação do princípio da igualdade, e que,
nos termos do artigo 204.o da Constituição da República Portuguesa,
se recusou a aplicar.

É o seguinte o teor da norma submetida à apreciação do Tribunal
Constitucional:

«Artigo 83.o

Taxa de justiça devida pela instrução

[1 — Pela abertura da instrução é devida taxa de justiça corres-
pondente a 1 UC.]

2 — Se o arguido não for pronunciado por todos ou alguns crimes
constantes da acusação que haja deduzido ou com que se haja con-
formado, é devida taxa de justiça pelo assistente, fixada pelo juiz
no final da instrução, entre 1 UC e 10 UC.»

Na perspectiva da decisão sob recurso, a norma do n.o 2 do
artigo 83.o do Código das Custas Judiciais ofende o princípio da igual-
dade, ao impor a condenação do assistente no pagamento de taxa
de justiça nos casos em que, tendo requerido a abertura de instrução,
o arguido não seja pronunciado por todos ou alguns dos crimes por
que haja sido acusado (pelo mesmo assistente ou pelo Ministério
Público se o assistente se conformou com essa acusação), ao passo
que, nos casos em que a abertura de instrução tenha sido requerida
pelo arguido e o arguido for pronunciado, este não é condenado
no pagamento dessa taxa.

6 — Segundo a jurisprudência uniforme e constante do Tribunal
Constitucional, o princípio da igualdade reconduz-se a uma proibição
de arbítrio, sendo inadmissíveis quer a diferenciação de tratamento
sem qualquer justificação razoável, de acordo com critérios objectivos
constitucionalmente relevantes, quer a identidade de tratamento para
situações manifestamente diferentes.

A caracterização de uma medida legislativa como inconstitucional,
por violação do princípio da igualdade, depende, em última análise,
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da ausência de fundamento material suficiente, isto é, da falta de
razoabilidade e da falta de coerência com o sistema jurídico.

Em contrapartida, as medidas de diferenciação hão-de ser mate-
rialmente fundadas, «sob o ponto de vista da segurança jurídica, da
praticabilidade, da justiça e da solidariedade» (Acórdão do Tribunal
Constitucional n.o 750/95, Diário da República, 2.a série, n.o 99, de
27 de Abril de 1996, pp. 5677 e segs.).

7 — À luz destas considerações, a solução consagrada pela norma
questionada no presente recurso não se apresenta de todo injustificada
nem desrazoável.

7.1 — Como o Tribunal Constitucional também já decidiu, a taxa
de justiça é uma prestação pecuniária que os particulares pagam ao
Estado como contrapartida pelo serviço que este lhes presta — o ser-
viço de administração da justiça (Acórdão n.o 412/89, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 13.o vol., t. II, pp. 1187 e segs.; Acórdão
n.o 67/90, Acórdãos. . ., 15.o vol., pp. 241 e segs.).

Na verdade, a Constituição da República não impõe a gratuitidade
da administração da justiça (Acórdão n.o 307/90, Diário da República,
2.a série, n.o 52, de 4 de Março de 1991, pp. 2486 e segs.), pelo
que não é desconforme com a lei fundamental a exigência de uma
contrapartida pela prestação dos serviços de administração da justiça.

A Constituição apenas exige que essa contrapartida não impeça
ou restrinja de modo intolerável o direito de acesso aos tribunais
garantido pelo artigo 20.o

Justifica-se, portanto, que o legislador ordinário, no exercício da
sua liberdade de conformação normativa, imponha ao assistente em
processo penal o pagamento de uma actividade jurisdicional (a ins-
trução) nos casos em que a entidade competente chegue à conclusão
de que é infundada a pretensão do mesmo assistente em ver o arguido
pronunciado pela prática de certo crime.

7.2 — Por outro lado, a circunstância de não ser exigido o paga-
mento da taxa de justiça ao arguido que, tendo requerido a abertura
de instrução, venha a ser pronunciado pelo crime não representa
uma desigualdade arbitraria ou injustificada, quando comparada com
a situação do assistente, aqui em apreciação.

Com efeito, o pedido de abertura de instrução formulado pelo
próprio arguido configura um dos modos de exercício dos seus direitos
de defesa. Seria manifestamente atentatório dos direitos de defesa
em processo penal a exigência de pagamento de taxa de justiça nos
casos em que a instrução conduzisse a uma decisão de pronúncia
do arguido pelos factos que constavam da acusação. O receio de
uma condenação na taxa de justiça correspondente à instrução poderia
constituir uma inibição quanto ao exercício de tal direito.

Como sublinha o Ministério Público nas suas alegações, em processo
penal, por força do princípio constitucional das garantias de defesa,
não vigora um estrito princípio de «igualdade de armas» entre todos
os sujeitos processuais, sendo frequentes as situações em que a espe-
cificidade da situação do arguido implica que lhe seja atribuído um
«estatuto processual diferenciado».

A diversidade de soluções consagradas na lei — impondo, num
caso, o pagamento da taxa de justiça pelo assistente que requereu
a instrução, se o arguido não for pronunciado, e não impondo, no
outro, qualquer pagamento pelo arguido que, tendo requerido a ins-
trução, venha a ser pronunciado — não se apresenta, portanto, como
desprovida de fundamento razoável.

7.3 — Acresce que a norma em análise, pelo seu teor, permite ao
juiz adequar o montante da condenação no pagamento da taxa de
justiça em função da actividade desencadeada pelo assistente no
processo.

Efectivamente, estabelecendo o artigo 83.o, n.o 2, do Código das
Custas Judiciais que a taxa de justiça devida pelo assistente será fixada
pelo juiz, no final da instrução, entre 1 UC e 10 UC, não pode ser
imputada à norma questionada no presente recurso a violação do
princípio da proporcionalidade.

III — 8 — Tendo em conta o exposto, o Tribunal Constitucional
decide:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 83.o,
n.o 2, do Código das Custas Judiciais;

b) Consequentemente conceder provimento ao recurso, devendo
a decisão recorrida ser reformada em conformidade com o
julgamento quanto à questão de constitucionalidade.

5 de Abril de 2000. — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de
Almeida — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida — José Manuel
Cardoso da Costa.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 78/2000 (2.a série). — O Dr. Orlando dos Santos
Nascimento, juiz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa,
faz saber que, no processo n.o 12/2000, contra o réu José Henrique
da Costa Rodrigues, soldado NIM 074542-B, da Base Aérea n.o 2,

solteiro, pedreiro, natural da freguesia de Freixiosa, concelho de Man-
gualde, residente em Rua Detrás, 89, Ribeirinha, Angra do Heroísmo,
acusado da prática de um crime de deserção, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 142.o, n.o 1, alínea a), e 149.o,
n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do Código de Justiça Militar,
foi, por despacho de 19 de Setembro de 2000, declarada caducada
a contumácia, nos trmos do disposto nos artigos 336.o, n.o 3, e 337.o,
n.o 6, ambos do Código de Processo Penal.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE TOMAR

Anúncio n.o 79/2000 (2.a série). — O Doutor Ilídio Gonçalves
de Vasconcelos, juiz auditor do Tribunal Militar Territorial de Tomar,
faz saber que, por seu despacho de 19 de Setembro de 2000, ao
abrigo do disposto no artigo 337.o, n.os 5 e 6, do Código Penal, foi
declarado contumaz o arguido Fernando Miguel dos Santos Soeiro,
filho de Joaquim Soeiro e de Maria Adília Santos Costa, nascido
a 4 de Maio de 1978, natural da freguesia e concelho de Cosmado,
Armamar, e também residente na mesma freguesia e concelho, no
processo 08/2000, que lhe move o promotor de justiça junto deste
Tribunal Militar de Tomar, pelo crime de extravio de artigos militares,
previsto e punido pelo artigo 160.o, alínea b), do CJM, implicando
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e ainda a proibição de
obter qualquer documento, certidões ou registos junto de qualquer
entidade pública.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz Auditor, Ilídio Gonçalves de
Vasconcelos.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Aviso n.o 14 451/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições aplicáveis no n.o 1 do artigo 28.o da alínea a) do n.o 1 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho, faz-se público que, por despacho do vice-
-reitor de 6 de Julho de 2000, proferido por delegação do reitor,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico pro-
fissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional, área funcional
de biblioteca e documentação, do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1989, e alterações
introduzidas pelo Diário da República, 2.a série, n.o 79, de 5 de Abril
de 1994, e Diário da República, 2.a série, n.o 125, de 30 de Maio
de 1995.

A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março declara-se que «em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento da vaga indicada e caduca com o seu preenchimento.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
247/91, de 10 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover compete generica-
mente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, realizar tarefas
relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cotação,
o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento, de bibliotecas e serviços de documentação,
de acordo com métodos e procedimentos previamente estabelecidos.
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6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o lugar a prover
é remunerado pelo escalão fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, situando-se em Lisboa o local de trabalho e tendo como
regalias sociais e condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública, devendo
as funções ser exercidas na Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

7 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do citado diploma, só
podem ser admitidos a concurso os candidatos que satisfaçam os requi-
sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas,
bem como os requisitos especiais legalmente exigidos para o pro-
vimento do lugar a preencher.

7.1 — Constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Constituem requisitos especiais de admissão possuir um curso
de formação técnico profissional na área de biblioteca e documen-
tação, de duração não inferior a três anos, para além de nove anos
de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de
10 de Julho) ou estar habilitado com o 11.o ano de escolaridade e
ser detentor de um curso de formação nas áreas de biblioteca e docu-
mentação e de arquivo, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

8.1 — A prova escrita de conhecimentos tem por base:
8.1.1 — O programa aprovado por despacho do vice-reitor da Uni-

versidade de Lisboa de 15 de Julho de 1996, por subdelegação de
competências, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173,
de 27 de Julho de 1996, cujo conteúdo se transcreve:

1) Universidade: estrutura orgânica;
2) Bibliotecas universitárias: missão e objectivos;
3) Aplicação das técnicas bibliotecnómicas no tratamento e difu-

são da informação;
4) Utilização das novas tecnologias no tratamento e processa-

mento da informação;
5) Prestação de serviços ao utilizador.

8.1.2 — A seguinte bibliografia de estudo:

1) Gascuel, Jacqueline, Um Espaço para o Livro: como Criar,
Animar ou Renovar Uma Biblioteca/Jacqueline Gascuel, tra-
dução de Maria Inês Barroso, Lisboa, Publicações Dom Qui-
xote, 1987;

2) Casseyre, Jean-Pierre, Les bibliotheques universitaires, Paris,
Presses Universitaires de France, 1992;

3) The New University Library: issues for the ‘90s and Beyond:
assays in honour of Ian Rogerson, editado por Colin Harris,
Londres, Taylor Graham, 1994.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, onde são considerados e ponderados os seguintes factores:

1) Capacidade de expressão e fluência verbais;
2) Capacidade de relacionamento;
3) Motivação e interesse.

8.3 — Nos termos da alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam

de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8.4 — Qualquer dos métodos de selecção tem caracter eliminatório
de per si, sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores,
ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

8.5 — Os candidatos admitidos serão avisados do local, data e horá-
rio de prestação das provas nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do júri do concurso e entregues pessoalmente
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa,
sita na Alameda da Universidade, 1649-013 Lisboa, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, quando for caso disso, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos e outras acções de for-

mação);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por ser relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — Os candidatos deverão ainda declarar no requerimento, em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente às condições previstas no n.o 7.1
do presente aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — As listas relativas ao presente concurso serão divulgadas nos

termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente durante
as suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor José Frederico Henzler Ferreira Marques,
professor auxiliar da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

1o licenciada Maria Leal Ramos Vieira, directora do Serviço
de Documentação e Publicações da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa.

2o Mestre Edma Abdul Satar, técnica superior principal da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

1o licenciada Cristina Maria Mansinho Tomé, técnica supe-
rior de 2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

2o Helena Maria Rodrigues Saturnino, técnica profissional
especialista da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa.

18 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Danilo Rodrigues Silva.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 14 452/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 1 de Agosto de 2000, foi autorizada a requi-
sição, para o ano lectivo de 2000-2001, dos docentes abaixo men-
cionados na Universidade da Madeira:

Escola Básica e Secundária do Padre Manuel Álvares:

Maria Luísa Nunes Nunes — 8.o grupo A.

Escola Secundária do Funchal:

Doroteia Ferreira Pita — 8.o grupo A.
Maria Teresa Alves Homem de Gouveia — 1.o grupo sec.

Escola Secundária de Jaime Moniz:

Custódia Mercês Reis Rodrigues Drumond — 1.o grupo sec.
Emanuel Eleutério Figueira de Ornelas — 8.o grupo A.
Maria Teresa Duarte J. Gonçalves do Nascimento — 8.o grupo B.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Dr. Horácio Bento de
Gouveia:

Isabel Maria Ferreira Pascoal — Educação Física.

Escola Secundária de Francisco Franco:

Maria João Fernandes Calaça Coelho — 1.o grupo sec.
José Orlando Gomes de Freitas — 1.o grupo sec.
Fernanda Maria Gama de Nóbrega Freitas — 4.o grupo A.
Maria da Graça Gonçalves da Côrte — 8.o grupo A.
Maria Dalila Gomes Camacho Pestana — 8.o grupo B.
Ana Luísa Rodrigues Figueira de Sousa Correia — Educação Física.
Hélder Manuel Arsénio Lopes — Educação Física.
João da Costa Mateus — Educação Física.
João Filipe Pereira Nunes Prudente — Educação Física.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Santo:

Manuel Nunes André — 4.o grupo.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz:

Fernando Manuel Alves Martins Figueiredo — 8.o grupo A.

Por despacho do Secretário Regional de Educação de 3 de Agosto
de 2000, foi autorizada a requisição, para o ano lectivo de 2000-2001,
da docente Ana Maria França Freitas, 3103007, da Universidade da
Madeira.

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

Aviso n.o 14 453/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Madeira:

De 27 de Setembro de 1999:

Dr. Jorge Alexandre Pereira Soares — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto,
em regime de tempo parcial (60 %), válido pelo período de 27
de Setembro de 1999 a 5 de Fevereiro de 2000.

Dr. António Fernando Rodrigues — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Arte e Design, em regime de
tempo parcial (30 %), válido pelo período de 27 de Setembro de
1999 a 5 de Fevereiro de 2000.

Dr. José Luís Alves Paixão — autorizado o contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação como assistente convidado
do Departamento de Ciências de Educação, em regime de tempo
parcial (100 %), válido pelo período de 27 de Setembro de 1999
a 5 de Fevereiro de 2000.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Dr. António Fernando Rodrigues — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Arte e Design, em regime de
tempo parcial (30 %), válido pelo período de 7 de Fevereiro a 31
de Julho de 2000.

Dr. Jorge Alexandre Pereira Soares — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Educação Física e Desporto,
em regime de tempo parcial (100 %), válido pelo período de 7
de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

Dr. Rui Jorge Martins da Cunha — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Gestão e Economia, em regime
de tempo parcial (40 %), válido pelo período de 7 de Fevereiro
a 31 de Julho de 2000.

Engenheiro Pedro Fernandes Nunes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidado da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Com-
putadores, em regime de tempo parcial (40 %), válido pelo período
de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

Dr. José Luís Alves Paixão — autorizado o contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação como assistente convidado
do Departamento de Ciências de Educação, em regime de tempo
parcial (60 %), válido pelo período de 7 de Fevereiro a 31 de Julho
de 2000.

Engenheiro José Ricardo Correia Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento em regime de acumulação como assis-
tente convidado da Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas
e Computadores, em regime de tempo parcial (50 %), válido pelo
período de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Dr.a Rita Maria Henriques Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento em regime de acumulação como assistente
convidada da Secção Autónoma de Estudos Anglísticos e Germa-
nísticos, em regime de tempo parcial (40 %), válido pelo período
de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

Dr.a Clara Maria de Sousa — autorizado o contrato administrativo
de provimento em regime de acumulação como assistente convidada
da Secção Autónoma de Estudos Anglísticos e Germanísticos, em
regime de tempo parcial (60 %), válido pelo período de 7 de Feve-
reiro a 31 de Julho de 2000.

Dr.a Susana Maria Capitão Marques Gonçalves — autorizado o con-
trato administrativo de provimento em regime de acumulação como
assistente convidada da Secção Autónoma de Estudos Anglísticos
e Germanísticos, em regime de tempo parcial (20 %), válido pelo
período de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

De 28 de Março de 2000:

Dr.a Vanda Maria de Gouveia Fernandes Gouveia — autorizado o
contrato administrativo de provimento em regime de acumulação
como assistente convidada do Departamento de Ciências de Edu-
cação, em regime de tempo parcial (60 %), válido pelo período
de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

De 10 de Abril de 2000:

Mestre Ana Paula Fernandes Costa Marques Trindade — autorizado
o contrato administrativo de provimento em regime de acumulação
como assistente convidada do Departamento de Ciências de Edu-
cação, em regime de tempo parcial (60 %), válido pelo período
de 7 de Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

De 13 de Abril de 2000:

Dr.a Ana Isabel Ramos Figueira Ribeiro Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento em regime de acumulação como
assistente convidada do Departamento de Estudos Romanísticos,
em regime de tempo parcial (60 %), válido pelo período de 7 de
Fevereiro a 31 de Julho de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

22 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 14 454/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discrimi-
nação.» — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, devidamente autorizado por despacho
do reitor da Universidade do Minho de 5 de Novembro de 1999,
se encontra aberto concurso externo de ingresso para provimento
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na categoria constante da referência a seguir indicada do quadro de
pessoal da mesma Universidade:

Referência FP-58/99-E/I/Eng./Mec.(1) — técnico profissional de
2.a classe da carreira de técnico profissional — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — apoio técnico aos laboratórios pedagó-
gicos e de investigação do subgrupo de Energia e Fluidos, nomea-
damente, apoio à preparação de trabalhos laboratoriais e à manu-
tenção e gestão do espaço e equipamento laboratorial.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da Escola de Engenharia da Uni-
versidade do Minho, em Guimarães.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado e conhe-
cimentos de informática na óptica do utilizador (processador de texto,
folhas de cálculo e bases de dados).

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, escrita, de natu-
reza teórica e prática, com a duração de três horas de acordo
com o programa de provas constante do anexo ao despacho
RT-12/97, de 24 de Março, referente às carreiras do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Minho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 11 de Abril de
1997;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função
os factores habilitação académica de base, formação profis-
sional e experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

O método de selecção a que se refere a alínea a) tem carácter
eliminatório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal branca ou de cor pálida, de for-
mato A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo

do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);
Em relação à experiência profissional, indicação, devida-

mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida;

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveu, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor
associado.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Duarte Oliveira Silva, secretário da
Escola de Engenharia.

Maria Emília Sampaio Costa Rodrigues, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Doutor Jorge José Gomes Martins, professor associado.
Engenheiro António Vasco Amaral Nunes, assistente con-

vidado.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Mon-
teiro.
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ANEXO

Programa de provas do concurso para provimento na categoria
de técnico profissional de 2.a classe

Conhecimentos comuns:

Estatutos e estrutura orgânica da Universidade do Minho;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Faltas e licenças;
Higiene, segurança e ambiente;
Noções básicas de informática.

Conhecimentos específicos:

Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais;
Noções de metrologia;
Interpretação de manuais e normas técnicas;
Técnicas oficinais;
Práticas de laboratório na área da especialidade.

Legislação e bibliografia:

Despacho Normativo n.o 25/00, de 23 de Maio;
Resolução n.o 69/00 (2.a série), de 17 de Junho;
Carta Ética;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97, de 22 de Março;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Henriques, Manuel de Oliveira Leal — Procedimento Disciplinar,

Rei dos Livros, Livraria Almedina, 1989;
Miguel, S (1995) — Manual de Higiene e Segurança no Trabalho,

Porto, Porto Editora;
Azevedo, Arnaldo — Função Pública (Duração do Trabalho e

Regime de Assiduidade), Vida Económica, 2.a ed., Porto, 1994;
Loureiro, P. (1998) — Windows NT Server 4 para Profissionais,

FCA — Editora de Informática, Ld.a;
Santos, S (1997) — Windows NT Server 4 Curso Completo,

FCA — Editora de Informática, Ld.a;
Candeias, N. (1997) — Curso Completo Windows 95, FCA — Edi-

tora de Informática, Ld.a;
Beáa, V. (1997) — Fundamental do Windows NT Server 4 Works-

tation, FCA — Editora de Informática, Ld.a;
Coelho, P. (1997) — Internet em Windows 95, FCA — Editora

de Informática Ld.a;
Costa, A. & Rodrigues, E (1996) — Internet — Guia Prático de

Cibernauta, Editora Campos de Letras;
Lemos, M (1998) — Estar na Internet, Editora McGraw-Hill de

Portugal Ld.a;
Santos, João — (Autocad 14) 3 Dimensões, Curso Completo, Edi-

tora, FCA, Editora de Informática, Ld.a;
Joly, Fernand (tradução de Tânia Pelligrini) — A Cartografia,

Campinas, Papirus Editora, Brasil, 1990.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 14 455/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa (por delegação de competências):

De 11 de Setembro de 2000:

Doutora Júlia Maria Nunes Loureiro Vaz de Carvalho, professora
auxiliar de nomeação definitiva da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, professora associada do quadro de pessoal docente desta
Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior à data da aceitação.

De 13 de Setembro de 2000:

Doutora Ana Lúcia Monteiro Durão Leitão, professora auxiliar de
nomeação provisória da Universidade Lusófona — celebrado con-
trato administrativo de provimento como professora auxiliar de
nomeação provisória, com efeitos a partir de 18 de Setembro de
2000, com direito ao vencimento mensal correspondente ao esca-
lão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido do cargo anterior
a partir da mesma data.

Doutor Christopher Damien Auretta — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar provisório, com efei-
tos a partir de 13 de Setembro de 2000, por cinco anos, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 195,
a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18
de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setem-
bro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início de
funções.

Doutor Paulo António Martins Ferreira Ribeiro — celebrado contrato
administrativo de provimento como professor auxiliar provisório,
com efeitos a partir de 11 de Julho de 2000, por cinco anos, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1,
índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18
de Setembro, ficando rescindido o anterior contrato à data do início
de funções.

Licenciado Luís Pedro Carneiro Ramos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, por seis anos, prorrogável nos termos da lei, com efeitos
a partir de 4 de Julho de 2000, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo
n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro, ficando rescindido o
anterior contrato à data do início de funções.

Licenciada Marta Cristina Vieira Faias Mateus, assistente convidada
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa — celebrado contrato administrativo de provimento, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente convidada a 100 %,
com efeitos a partir de 13 de Setembro de 2000, com direito ao
vencimento mensal correspondente ao escalão 3, índice 155, a que
se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro,
ficando rescindido o anterior contrato à data do início de funções.

Licenciado Paulo Orlando Reis Afonso Lopes — celebrado contrato
administrativo de provimento, por conveniência urgente de serviço,
como assistente convidado a 100 %, com efeitos a partir de 13
de Setembro de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 140, a que se refere o anexo n.o 1
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 373/99, de 18 de Setembro.

De 14 de Setembro de 2000:

Doutor João Carlos dos Santos Silva e Pereira de Lima — celebrado
contrato administrativo de provimento como professor auxiliar pro-
visório, com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2000, por
cinco anos, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
escalão 1, índice 195, a que se refere o anexo n.o 1 do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 373/99, de 18 de Setembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Laboratório de Patologia Vegetal
de Veríssimo de Almeida

Aviso n.o 14 456/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com
o disposto nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que, por despacho de 11 de Setembro de 2000 do
presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de técnico de 1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, criado pelo despacho reitoral de 14
de Maio de 1997 e constante do mapa a que se refere o n.o 2 da
Portaria n.o 143/90, de 21 de Fevereiro, com alterações introduzidas
através do Decreto Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, despacho
reitoral n.o 10/S.Ad./UTL/93, de 25 de Março, e do despacho
n.o 1653/97 (2.a série) do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa
de 5 de Junho e a rectificação n.o 901/97, de 3 de Setembro, do
mesmo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
da vaga posta a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — consiste genericamente no desempenho
de funções de estudo e aplicação de métodos e processos de natureza
técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas em plani-
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ficação estabelecida, requerendo uma especialização e conhecimentos
profissionais e acompanhamento e apoio, na execução de projectos
e outras actividades desenvolvidas no Laboratório.

4 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Laboratório
de Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida, sediado na Tapada da
Ajuda, 1300-018 Lisboa.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — os pre-
vistos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Avaliação curricular — onde se avaliarão as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
do conteúdo funcional do lugar, a habilitação académica de base,
formação profissional e a experiência profissional.

7.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 19 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso, elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos à directora do Laboratório de
Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida, podendo ser entregues na
morada referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Categoria que detém, serviços a que pertence, natureza ine-

quívoca do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública à data da publicação do presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata e das tarefas
inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

g) Quaisquer outros elementos que o interessado considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública,
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão, na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem espe-
cificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e res-
ponsabilidades do candidato e o tempo correspondente ao
seu exercício e a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e da carga horária;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por os considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Labo-
ratório de Patologia Vegetal Veríssimo de Almeida ficam dispensados
da apresentação dos documentos que constem do respectivo processo
individual, devendo tal facto ser expressamente declarado.

10 — Salvo o disposto na última parte do número anterior, a não
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos de admis-
são exigidos, nos termos do presente aviso, determina a exclusão do
concurso, conforme o estabelecimento no n.o 7 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documento
comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final serão afixadas, para consulta, na secretaria deste
Laboratório.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Doutora Joana Maria Canelhas Palminha Duclos,
directora do Laboratório de Patologia Vegetal Veríssimo de
Almeida que será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Doutora Maria Helena Mendes da Costa Ferreira Correia
de Oliveira, professora auxiliar da Secção de Sanidade
e Patologia Vegetal do Departamento de Protecção de
Plantas e de Fitoecologia do Instituto Superior de
Agronomia.

Engenheira Agrónoma Maria Cecília Nunes Farinha Rego,
assistente de investigação do Laboratório de Patologia
Vegetal Veríssimo de Almeida.

Vogais suplentes:

Engenheira Silvicultora Maria Filomena Fernandes Abran-
tes Frazão Caetano, assessora do Laboratório de Pato-
logia Vegetal Veríssimo de Almeida.

Doutor Arlindo Lima, professor auxiliar da Secção de Sani-
dade e Patologia Vegetal do Departamento de Protecção
de Plantas e de Fitoecologia do Instituto Superior de
Agronomia.

20 de Setembro de 2000. — A Directora, Joana Duclos.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 20 547/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE:

Curso de mestrado em Ciências Sociais

Por proposta do conselho científico e na observância das disposições
legais existentes e do Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado
do ISCTE, determino o seguinte:

1.o

Criação

O Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (adiante
designado por ISCTE) confere o grau de mestre em Ciências Sociais,
com as áreas de especialização que eventualmente forem estabelecidas,
ministrando em consequência a respectiva formação pós-graduada
preparatória.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Ciências Sociais
(adiante designado simplesmente por curso) organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito, conforme o estabelecido em anexo.

3.o

Composição curricular

A composição curricular de cada edição do curso, incluindo as
áreas de especialização, será fixada por despacho do presidente do
ISCTE, sob proposta do conselho científico.
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4.o

Duração do curso

O curso tem a duração de três trimestres, seguindo-se um período
de um período de 12 meses para a preparação da dissertação de
mestrado.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso os candidatos titulares
de uma licenciatura, ou equivalente, nas áreas das ciências sociais
e humanas com a classificação mínima de 14 valores.

2 — Poderão ser também admitidos à matrícula candidatos que
tenham uma classificação de licenciatura inferior a 14 valores ou pro-
venientes de outras áreas de formação, desde que justifiquem uma
adequada preparação para a frequência do curso.

6.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no curso está sujeita a limitações quantitativas,
a fixar no despacho de funcionamento do presidente do ISCTE, sob
proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o número anterior estabelecerá
ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será eventual-
mente reservada para docentes;

b) Quais os números máximo e mínimo de inscrições no curso.

7.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula serão seleccionados segundo os seguintes
critérios:

a) Classificação de licenciatura;
b) Curriculum vitae;
c) Entrevista, se considerada necessária.

8.o

Propinas

Pela matrícula no curso e, após este, pela inscrição na dissertação
serão cobradas propinas, a fixar no despacho do presidente do ISCTE
a que se faz referência no n.o 3 anterior.

9.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura e matrícula, bem como o calendário lec-
tivo, serão fixados para cada edição pelo presidente do ISCTE, através
do despacho a que se refere o n.o 3.

10.o

Classificação do curso

A classificação final do curso será obtida, na escala de 0 a 20,
pelo cálculo da média ponderada das classificações obtidas nas diversas
disciplinas e seminários curriculares, sendo os coeficientes de pon-
deração iguais às unidades de crédito respectivas.

11.o

Diploma de pós-graduação

Nos termos legais, a aprovação no curso dá lugar à atribuição de
um diploma de pós-graduação (pós-licenciatura) em Ciências Sociais,
na área de especialização em que se integra.

12.o

Reinscrições e prescrições

O despacho do presidente do ISCTE referido no n.o 3 também
especificará as condições e prazos de reinscrição e prescrição de
matrícula.

13.o

Coordenação do mestrado

1 — Dada a sua natureza interdisciplinar, o mestrado será coor-
denado por um professor doutorado do ISCTE, designado por coor-
denador científico, e por uma comissão científica do mestrado, inte-
grando professores das várias partes envolvidas, cabendo-lhes, res-
pectivamente, as competências seguintes:

a) Ao coordenador científico:

A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações;
A iniciativa das propostas de júris de provas do mestrado,

ouvidos os respectivos orientadores;

b) À comissão científica do mestrado:

A selecção dos candidatos;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do ISCTE;
Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado

excesso de faltas às aulas;
Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas do mestrado;
Decidir ou propor a decisão sobre casos omissos na

regulamentação.

2 — As nomeações do coordenador científico e dos membros da
comissão científica do mestrado serão feitas no despacho do presidente
do ISCTE a que se refere o n.o 3.

31 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

ANEXO

Curso de mestrado em Ciências Sociais

1 — Área científica de referência — Ciências Sociais.
2 — Duração do curso — três trimestres.
3 — Duração da preparação da dissertação — 12 meses, após a con-

clusão do curso.
4 — Número total de unidades de crédito necessários à conclusão

do curso — 17.
5 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:
5.1 — Áreas científicas obrigatórias:

a) Sociologia — 4;
b) História — 4;
c) Antropologia — 4;
d) Ciências Sociais — 3.

5.2 — Áreas científicas optativas:

Ciências Sociais — 2.

Despacho n.o 20 548/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do ISCTE e sob proposta do conselho científico, determino
o seguinte:

Funcionamento do curso de mestrado em Ciências Sociais
em 2000-2001

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará a 1.a edição do curso
de mestrado em Ciências Sociais, criado pelo despacho do presidente
do ISCTE n.o 31/2000.

2 — São objectivos próprios do curso o aprofundamento e actua-
lização do conhecimento científico sobre as sociedades contempo-
râneas, particularmente no caso de Portugal, numa abordagem plu-
ridisciplinar das ciências sociais, de base fundamentalmente quali-
tativa, sendo identificado como tema de especialização desta edição
«Território, Identidades e Património», cuja menção será feita na
certidão comprovativa da escolaridade efectuada.

3 — Nos termos do protocolo celebrado entre o ISCTE e o Instituto
Politécnico de Viseu, esta 1.a edição será efectuada em associação
com o referido Instituto e a sua Escola Superior de Educação, rea-
lizando-se, em consequência, nas suas instalações sitas na cidade de
Viseu.

4 — O coordenador científico do mestrado é o Prof. Doutor Pedro
Prista.

5 — A comissão científica do mestrado integra, para além do coor-
denador científico, os Profs. Doutores Pedro Dores (do Departamento
de Sociologia), Magda de Avelar Pinheiro (da Secção Autónoma de
História) e Alberto Manuel Vara Branco (da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viseu).

6 — A composição curricular do curso é a seguinte:

Disciplinas Obrig./optat. Carga
horária

Unidades
de crédito Área

1.o trimestre

Metodologia das Ciências Sociais I × 12 1 CS
Comunicação e Cultura . . . . . . . . . × 24 2 S
Antropologia e Sociedade Con-

temporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . × 24 2 A
História Urbana . . . . . . . . . . . . . . . × 24 2 H
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Disciplinas Obrig./optat. Carga
horária

Unidades
de crédito Área

2.o trimestre

Metodologia das Ciências Sociais II × 12 1 CS
Território, Democracia e Desen-

volvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 24 2 S
Identidade Local, Memória e Patri-

mónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 24 2 A
História das Instituições e da Socie-

dade Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 24 2 H

3.o trimestre

Metodologia das Ciências Sociais III × 12 1 CS
Construção das Identidades Urba-

nas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 12 1 CS
ou Glocalização e Sociedade da

Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . × CS
Antropologia da Educação . . . . . . × 12 1 CS
ou História dos Movimentos

Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × CS

7 — Os professores que leccionarão as disciplinas e seminários do
curso serão docentes do ISCTE e da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Viseu, escolhidos pela comissão científica
do mestrado e cuja divulgação será feita oportunamente.

8 — O número mínimo de inscrições no curso é de 20 e o máximo
de 30. O número mínimo de inscrições nas disciplinas optativas é
de 8.

9 — No número máximo de vagas de candidatura abertas, serão
reservadas 30 % para docentes do Instituto Politécnico de Viseu.

10 — As candidaturas serão apresentadas na Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Viseu, de 2 de Novembro a
20 de Dezembro de 2000, através de processo constando de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Uma fotografia;
e) Facultativamente, cópia de trabalhos publicados ou de tese

de licenciatura.

11 — Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 15 de
Janeiro de 2001.

12 — A matrícula dos candidatos admitidos será efectuada na
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viseu, de
22 a 26 de Janeiro de 2001, devendo ser observadas as seguintes
disposições:

a) Completamento do processo administrativo, exigindo o preen-
chimento de boletim de inscrição, a entrega de fotocópia
autenticada do bilhete de identidade e de mais três fotografias;

b) Pagamento da propina de matrícula, nos termos do número
seguinte;

c) Caso sobrem vagas de candidatos admitidos que não con-
cretizem a sua matrícula, poderão ser chamados os eventuais
suplentes.

13 — A Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Viseu enviará ao ISCTE os processos individuais dos alunos matri-
culados no mestrado.

14 — As propinas do curso são as seguintes:

a) Propina de matrícula — no valor de 450 000$, a qual pode
ser paga em três prestações, a liquidar antes do início de
cada um dos trimestres;

b) Propina de inscrição na dissertação — no valor de 50 000$,
a ser liquidada no momento da aceitação do projecto de
dissertação.

15 — A conta final do curso é submetida pela Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Viseu à sua ratificação pelos
órgãos próprios do ISCTE no prazo de 90 dias a contar da data
da sua conclusão.

16 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o trimestre — de 5 de Fevereiro a 7 de Abril de 2001;
2.o trimestre — de 2 de Maio a 21 de Julho de 2001;
3.o trimestre — de 3 de Setembro a 10 de Novembro de 2001;
Data de conclusão das avaliações da parte escolar — 31 de

Dezembro de 2001;
Final do prazo normal para entrega das dissertações — 31 de

Dezembro de 2002.

17 — As sessões lectivas e tutoriais serão concentradas e realizadas
intensivamente às sextas-feiras à tarde e aos sábados, de acordo com
o horário a divulgar posteriormente.

18 — Concluída com sucesso a parte escolar, inicia-se a preparação
da dissertação de mestrado sobre um tema original, sob a orientação
de um professor, aceite pelo aluno e pela comissão científica do
mestrado.

19 — As provas públicas de defesa da dissertação de mestrado serão
organizadas pelo ISCTE, em coordenação com a Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu, procurando-se que
as mesmas se realizem nas instalações deste último.

20 — Em caso de desistência, exclusão ou não aprovação no curso,
o interessado poderá solicitar a sua reinscrição numa eventual edição
posterior do curso, como supranumerário, não ultrapassando porém
o prazo limite de prescrição de 40 meses para apresentação da sua
dissertação de mestrado, em relação à data de início da edição a
que se refere o presente despacho. Noutras circunstâncias, a pos-
sibilidade de inscrição em curso posterior implica novo processo de
candidatura, sem prejuízo de, neste caso, poderem vir a ser reco-
nhecidas as unidades de crédito já efectuadas, mediante requerimento
do interessado. A desistência, exclusão ou não aprovação no curso
não justificam o reembolso das propinas liquidadas, mas evitam o
pagamento do quantitativo eventualmente restante.

21 — Os mestrandos são convidados a designarem um delegado,
que os representará junto das estruturas de organização do curso.

22 — O coordenador científico e a comissão científica do mestrado
deverão apresentar relatórios de avaliação, que incluam as opiniões
dos alunos e dos professores, no final da parte escolar e após a con-
clusão das provas públicas de defesa das dissertações.

23 — A presente edição do mestrado em Ciências Sociais deverá
cumprir todas as demais disposições contidas no despacho n.o 31/2000
do presidente do ISCTE, que procedeu à sua criação, bem como
as constantes do Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado do
ISCTE.

31 de Julho de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 20 549/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa — autorizada a renovação de contrato de Artur Luís Álvares
de Almeida Carneiro como equiparado a professor adjunto desta
Escola Superior de Educação, com efeitos a partir de 5 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração mensal ilíquida de 542 900$. (Isento
de fiscalização prévia.)

18 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

Edital n.o 720/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do conselho científico da Escola Superior de Educação e
por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de
13 de Setembro de 2000, nos termos da alínea b) do artigo 9.o e
da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
conjugados com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o do Despacho
Normativo n.o 181/91, de 22 de Agosto, e de acordo com os artigos 15.o
e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições
legais em vigor, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias, a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto do
quadro de pessoal docente da Escola Superior de Educação de Lisboa,
conforme mapa anexo à Portaria n.o 25/97, de 8 de Janeiro, publicado
no Diário da República, 1.a série, de 8 de Janeiro, para a área científica
de Pedagogia — especialidade Formação de Professores/Diferencia-
ção Pedagógica.

2 — Ao referido concurso podem apresentar-se os candidatos que
se encontrem nas condições previstas nos artigos 5.o, 7.o, n.o 1, e
17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam detentores
do grau de mestre em Ciências da Educação;

3 — São factores de preferência:

a) Experiência de ensino numa escola superior de educação;
b) Experiência no domínio da formação inicial, contínua e espe-

cializada de professores;
c) Formação de base e experiência docente no 1.o ciclo do ensino

básico;
d) Mestrado em Ciências da Educação, em domínios relacio-

nados com a formação de professores;
e) Experiência profissional em supervisão da prática pedagógica,

no âmbito da formação inicial e especializada de professores;
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f) Estudos, investigações e publicações no domínio da formação
inicial, contínua e especializada;

g) Experiência na orientação e avaliação de projectos de inves-
tigação e ou de intervenção educativa.

4 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa e
entregues pessoalmente ou remetidas pelo correio, em carta registada
e com aviso de recepção, para a Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Lisboa, Campus de Benfica, 1549-003 Lisboa,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Bilhete de identidade, número, data e arquivo que o emitiu;
f) Categoria profissional;
g) Residência;
h) Telefone;
i) Grau académico e respectiva classificação final.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus processos de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

pelos artigos 7.o, n.o 1, e 17.o do Estatuto da Carreira Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e g) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

7 — É dispensada a apresentação do documento referido na alí-
nea e) aos candidatos que prestem serviço na Escola Superior de
Educação de Lisboa.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
podendo ser complementada por entrevista, caso o júri considere vir
a revelar-se necessário.

9 — O concurso é válido apenas para o lugar indicado, caducando
com o preenchimento do mesmo.

10 — O júri é constituído por:

Presidente — Doutora Teresa Maria Sena de Vasconcelos, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

Vogais:

Doutor Armindo José Rodrigues, professor-coordenador da
Escola Superior de Educação de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Xavier Lopes Vieira, professora-
-coordenadora da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

13 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Amália da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1768/2000. — Por despacho de 2 de Agosto de 2000
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Ana Isabel Oliveira Faria Ferraz — contratada como equi-
parada a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, por

um ano, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000. Vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100, da
carreira do pessoal docente do ensino superior. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 20 550/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Maria José de Azevedo da Costa Barros, professora-adjunta
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 10
a 17 de Outubro de 2000.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 20 551/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, por subdelegação:

Mestre Delfim Gomes Neto, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 12 a 14 de Outubro de
2000.

25 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 20 552/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Olinda Rosa Rodrigues Teixeira Lopes Correia, técnica profissional
de 2.o classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto — reclassificada na categoria de técnica profissional de
2.a classe de BD, ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para a mesma Escola, com efeitos a partir
da publicação do presente despacho no Diário da República. A remu-
neração é a correspondente ao escalão 1, índice 190, da tabela
do regime geral da Administração Pública. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 20 553/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Setembro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Maria de Lurdes Oliveira Pires Videira — renovado o contrato a termo
certo, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000, para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Setembro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 20 554/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Setembro de 2000:

Mestre Maria do Céu Lourenço Marques, docente do Instituto Poli-
técnico de Viseu — celebrado contrato administrativo de provi-
mento como equiparada a professora-adjunta na Escola Superior
de Tecnologia, com início em 1 de Setembro de 2000, por um
ano, por urgente conveniência de serviço. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.
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